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É com grande satisfação que apresentamos este número da 
Coimbra Business Review, dedicado ao tema da gestão de pes-
soas e com o propósito de divulgar e mostrar algum do trabalho 
de investigação realizado no âmbito do mestrado em Gestão de 
Recursos Humanos da Coimbra Business School | ISCAC.

O mestrado em Gestão de Recursos Humanos procura ofere-
cer formação que desenvolva e aprofunde os conhecimentos 
de gestão de pessoas e do comportamento organizacional. Esta 
formação tanto prepara os seus estudantes para exercer fun-
ções técnicas na área da gestão de pessoas, como para exer-
cer quaisquer outras funções com uma maior sensibilidade 
para a importância das pessoas, valorizando e potenciando o 
seu contributo. Os conteúdos lecionados proporcionam uma 
compreensão transversal do contexto da gestão de pessoas, 
promovendo pensamento estratégico, fornecendo instrumen-
tos teórico-científicos de análise e reflexão e desenvolvendo 
competências técnicas específicas das várias áreas de acção 
operacional.

Os textos que compõem esta revista resultam de dissertações 
de mestrado. Não representam a diversidade dos trabalhos re-
alizados pelos estudantes do mestrado em Gestão de Recursos 
Humanos, resultando a sua escolha essencialmente do mo-
mento em que ocorre esta publicação. Verifica-se uma ampli-
tude de temas focados. Estudam-se outputs desejados e inde-
sejados da vida organizacional: felicidade, satisfação, burnout, 
significado, comprometimento, qualidade de vida no trabalho, 
rotatividade… Analisam-se os impactos de diversas diferenças 
individuais como a inteligência emocional, a idade e a geração 
a que se pertence. Procura-se compreender de que forma prá-
ticas e comportamentos (presentismo, comportamentos de ci-
dadania, trabalho temporário, high involvement work practices, 
etc.) são gerados e que impactos produzem. 

Os trabalhos apresentados ilustram a relevância crescente da 
área da gestão de pessoas e a diversidade de temas que in-
fluenciam as pessoas em contexto organizacional e que, por 
isso mesmo, preocupam os gestores. Estes temas demonstram 
a maturidade da área da gestão de pessoas e a sua capacidade 
para se consolidar como ciência autónoma dentro da Gestão. 
Promove-se uma análise critica baseada em investigação origi-
nal, constituindo uma contribuição sólida e científica para a ges-
tão de pessoas, identificando tendências e propondo modelos 
que ajudem a lidar com a complexidade e ambiguidade da vida 
organizacional.

Wander Carvalho e António Calheiros 
Mestrado em Gestão de Recursos Humanos

Editorial
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 A Importância do Bem-Estar no Trabalho, 
nos Comportamentos de Cidadania
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Behaviors and Turnover Intention
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Resumo Num contexto empresarial competitivo e incerto, as empresas têm de, permanentemente, saber 
reinventar-se na procura de vantagens competitivas diferenciadoras, que podem partir muitas vezes do seu 
próprio ambiente interno, das suas pessoas. Pessoas que se sentem bem no seu trabalho tendem a ser mais 
resilientes, criativas e melhores cidadãos organizacionais, convertendo-se numa fonte de vantagem competitiva 
para qualquer organização. O principal objetivo deste estudo é compreender a importância do bem-estar no 
trabalho, nos comportamentos de cidadania organizacional e na intenção de rotatividade dos trabalhadores. 
Para o efeito, realizou-se um estudo de natureza quantitativa, através da utilização de um inquérito por ques-
tionário que obteve uma amostra de 290 respostas. Os resultados fornecem evidências estatísticas de que, o 
bem-estar no trabalho influência significativamente os comportamentos de cidadania organizacional e reduz 
a intenção de rotatividade dos trabalhadores. Com este estudo reconhece-se o papel estratégico que o bem-
-estar dos trabalhadores assume nas organizações, mostrando que os gestores devem incentivar e valorizar 
a adoção de práticas que visem a criação de ambientais de trabalho saudáveis e de bem-estar na procura de 
melhores resultados.
Palavras-chave Trabalho. Bem-estar no trabalho. Comportamentos de Cidadania Organizacional. Intenção 
de Rotatividade.

Abstract In a competitive and uncertain business context, companies must permanently know how to rein-
vent themselves in the search for differentiating competitive advantages, which can often come from their own 
internal environment, from their people. People who feel good about their work tend to be more resilient, cre-
ative and better organizational citizens, becoming a source of competitive advantage for any organization. The 
main objective of this study is to understand the importance of well-being at work, organizational citizenship 
behaviors and workers’ turnover intentions. For this purpose, a quantitative study was carried out, using a 
questionnaire survey that obtained a sample of 290 responses. The results provide statistical evidence that 
well-being at work significantly influences organizational citizenship behaviors and reduces workers’ turnover 
intentions. This study recognizes the strategic role that workers’ well-being plays in organizations, showing that 
managers must encourage and value the adoption of practices aimed at creating healthy work environments 
and well-being in the search for better results.
Keywords  Work. Well-being at work. Organizational Citizenship Behaviors. Turnover Intention.
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Introdução
Uma grande parte da vida é passada a trabalhar. O tra-
balho ocupa uma parcela significativa do tempo que cada 
indivíduo dispõe, o que faz deste uma variável de grande 
importância na vida das pessoas. Para além de ser a maior 
fonte de rendimento, o trabalho ajuda a definir a posição 
e o papel que o indivíduo tem na sociedade, a sua iden-
tidade, o enriquecimento das redes de relações sociais e 
contribui para uma melhor qualidade de vida, por meio 
do desenvolvimento do bem-estar pessoal e da felicidade 
(Bryson & Freeman, 2009; Gonçalves, 2019). Desta forma, 
as características do contexto organizacional são muito 
importantes para o bem-estar dos trabalhadores, permi-
tindo compreender porque em algumas organizações os 
trabalhadores sentem bem-estar, apresentando-se satis-
feitos e motivados, enquanto noutras, os trabalhadores 
se sentem desmotivados e insatisfeitos. Colaboradores 
que se sentem bem no seu trabalho tendem a apresentar 
níveis mais elevados de envolvimento e comprometimento 
com o trabalho, a serem mais resilientes, criativos, física 
e mentalmente mais saudáveis, podendo ser uma fonte 
de vantagem competitiva das organizações (Rego, 2003; 
Cunha et al., 2016). Neste sentido, as empresas começam 
a preocupar-se cada vez mais em estimular e promover o 
bem-estar no local de trabalho (Siqueira & Padovam, 2008).
Quando as organizações se preocupam em proporcionar 
o bem-estar aos seus trabalhadores, estes demonstram 
cooperação voluntária e espontânea no desempenho das 
atividades diárias, havendo uma relação de troca social 
entre o trabalhador e a organização para além das obri-
gações formais das tarefas (Pauli et al., 2017; Yildiz, 2019), 
ou seja, exibem comportamentos de cidadania organiza-
cional. A manifestação dos comportamentos de cidadania 
organizacional dá-se, sobretudo, por meio de contribuições 
individuais à manutenção e aprimoramento do contexto 
social e psicológico no qual são desempenhadas as tarefas 
na organização (Organ, 2018). Os comportamentos de 
cidadania organizacional são universalmente reconhecidos 
como determinantes da eficácia e do sucesso de grupos 
e/ou organizações (Podsakoff et al., 2018). 
De acordo com Organ (2018) esforços têm de ser feitos 
para ir mais além e identificar mais variáveis preditoras 
de comportamentos de cidadania organizacional, bem 
como estudos que testem novas relações e ligações. Assim, 
compreender o papel que o bem-estar no trabalho desem-
penha nos comportamentos de cidadania organizacional, 
reveste-se de particular importância.
A intenção de rotatividade é um assunto muito importan-
te e muito atual para as organizações contemporâneas. 
Identificar os fatores que interferem na intenção de rota-
tividade antecipando e reduzindo essas possibilidades por 

parte dos trabalhadores, é crucial. Quando identificadas, 
essas variáveis podem ajudar a reter os trabalhadores 
diminuindo assim a rotatividade motivada pela vontade 
de deixar a organização (Chang et al., 2013). Neste senti-
do, compreender a influência do bem-estar no trabalho 
na intenção de rotatividade dos trabalhadores, como se 
pretende aferir no presente estudo, enfatiza mais um 
argumento de relevância e pertinência.
O presente estudo tem como principal objetivo compreen-
der a influência do bem-estar no trabalho, nos compor-
tamentos de cidadania organizacional e na intenção de 
rotatividade dos trabalhadores, cuja literatura teoricamente 
reconhece importância (Siqueira, 2009; Rego, 2003; Pas-
choal & Tamayo, 2008; Bufquin, 2017; Gonçalves, 2019) 
bem como as empresas, permanecendo a necessidade 
de mais estudos empíricos (Siqueira & Padovam, 2008). 
Pretende-se responder à seguinte questão de investigação: 
Qual a influência do bem-estar no trabalho, nos compor-
tamentos de cidadania organizacional e na intenção de 
rotatividade dos trabalhadores?
Para o efeito, após esta introdução que apresenta o estu-
do e sua importância, expõe-se uma revisão de literatura 
sobre as variáveis em estudo com a respetiva formulação 
de hipóteses de investigação. Seguidamente, apresenta-se 
a metodologia, isto é, define-se a população e o método 
de amostragem, caracteriza-se a amostra, descrevem-se 
os instrumentos de recolha de dados e apresentam-se os 
procedimentos utilizados ao longo da realização da inves-
tigação. Na secção dos resultados e discussão efetua-se 
uma análise estatística acompanhada de uma discussão 
tendo em conta a revisão de literatura explanada. Por fim, 
são apresentadas as conclusões, implicações e sugestões 
para investigações futuras. 

1. Revisão da literatura 
1.1 Bem-estar no trabalho 

O bem-estar no trabalho (BET) é um conceito complexo, 
na medida em que, pode assumir diferentes significados 
de pessoa para pessoa. De acordo com Diener e Seligman 
(2004), o BET é uma procura constante e equilibrada entre 
a vida profissional e a pessoal, que se adquire ao longo 
da vida, com conquistas, desafios, sucessos, vitórias e 
autorrealização.
Ao longo dos anos, o conceito de BET tem vindo a modi-
ficar-se, ancorando-se nas últimas décadas numa nova 
perspetiva de investigação assente na psicologia positiva 
que surgiu no final de 1990 por Martin Seligman e foca-
liza o seu estudo nas emoções positivas e nos traços de 
carácter positivos que ajudam o desenvolvimento e bom 
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funcionamento das pessoas, grupos e instituições (Seligman 
et al., 2005). Esta perspetiva de estudo do BET dá ênfase 
às experiências positivas como a alegria, a esperança e a 
felicidade, bem como, às características individuais positivas, 
como o carácter, a força e a virtude (Paschoal & Tamayo, 
2008). Assim, o BET pode ser visto como um estado mental 
positivo pela oportunidade de o trabalhador viver os seus 
momentos próprios de uma forma interligada com senti-
mentos positivos que surgem no ambiente de trabalho e 
que provocam satisfação. A perceção de equilíbrio entre 
as suas competências, a harmonia profissional e as exigên-
cias colocadas pela própria atividade que executa gera o 
grau de envolvimento e comprometimento organizacional 
afetivo para com o trabalho (Siqueira & Padovam, 2008). 
Portanto, o BET está relacionado aos sentimentos e sen-
sações positivas que o ser humano nutre ao estabelecer 
vínculos com o trabalho e com a organização (Siqueira, 
Orengo & Peiró, 2014). Assim, o ambiente de trabalho é 
um fator determinante do bem-estar dos trabalhadores. Se 
as relações entre os trabalhadores e a organização forem 
boas, de respeito e compreensão mútua, são capazes de 
melhorar a atuação da organização dando origem a uma 
maior sensação de bem-estar e satisfação do colaborador 
para com o trabalho e a organização, fazendo com que este 
aumente o grau do seu envolvimento e realização pessoal 
com a atividade que executa. Deste modo, o BET é um esta-
do psicológico de caráter multidimensional que integra elos 
afetivos positivos com o trabalho, como o envolvimento e o 
compromisso e satisfação. Elos estes, que têm implicações 
na produtividade e na saúde dos trabalhadores, podendo 
também ter uma forte influência no ambiente de trabalho 
(Siqueira & Padovam, 2008; Siqueira, 2009). É nesta linha 
que, Siqueira e Padovam (2008) definem a sua visão de 
BET, um dos construtos teóricos mais evidenciados na 
literatura, contendo elementos indispensáveis referentes 
ao bem-estar em contexto organizacional composto por 
três dimensões: a satisfação no trabalho, o envolvimento 
com o trabalho e comprometimento organizacional afetivo.
A dimensão satisfação no trabalho pode ser definida como 
o grau de contentamento que o trabalho reproduz no tra-
balhador, tendo por base cinco áreas: as relações interpes-
soais, as relações com as chefias, a remuneração recebida 
e benefícios, a oportunidade de progressão na carreira e 
as tarefas realizadas. Se o trabalhador está satisfeito com 
estas áreas, ele desfruta de um estado emocional positivo 
ou de prazer, de um sentimento agradável fruto do trabalho 
que realiza (Wagner & Hollenbeck, 2009; Siqueira, Orengo 
& Peiró, 2014).
Segundo Colbert et al. (2016) o bem-estar ocorre essen-
cialmente do amor e do afeto que as pessoas recebem e 
dão uns aos outros nas relações sociais que estabelecem. 
No trabalho, os trabalhadores têm maior satisfação e afeto 

positivo quando as relações sociais são mais positivas. Con-
trariamente, atribuem menor satisfação no trabalho e maior 
afeto negativo quando estas relações, são mais negativas. 
Para estes autores, os relacionamentos não apenas têm 
capacidade de aumentar a satisfação no trabalho, como 
de promover as ideias dos trabalhadores, promovendo 
emoções positivas no trabalho e na vida pessoal, benefi-
ciando a organização como um todo. 
O envolvimento com o trabalho é um estado mental, no qual 
o trabalhador ao realizar a tarefa se envolve totalmente, 
sentindo-se cheio de energia e entusiasmo pelo trabalho. 
Quando o trabalhador está envolvido com o trabalho de 
forma autêntica, ele aumenta a sua presença, não só fí-
sica, mas também cognitiva e emocional, levando-o a um 
desempenho pleno, ou seja, colaboradores envolvidos 
esforçam-se mais na execução das suas tarefas, porque 
se identificam mais. Quanto mais envolvido o colaborador 
estiver no seu local de trabalho, mais despertará um senti-
mento de pertença com a organização ao desempenhar as 
tarefas, atingindo um estado de fluxo (Siqueira & Gomide 
Jr, 2004). Nestas circunstâncias, o trabalho representa uma 
atividade que cria fluxo (flow), despertando no indivíduo 
um maior envolvimento e transformando a atividade numa 
experiência positiva. O estado de fluxo ocorre se existirem 
três condições: uma meta a ser alcançada; se o indivíduo 
conseguir vencer os desafios impostos por essa tarefa; e 
se houver feedback pela atividade realizada (Siqueira & 
Padovam, 2008). Trata-se, portanto, de uma condição de 
interação especialmente particular restrita à subjetividade 
pessoal entre o indivíduo e a tarefa. É o que acontece, por 
exemplo com o trabalho que é desenvolvido por metas e 
objetivos em que é dada autonomia de agir, assumindo logo 
à partida uma maior responsabilidade e envolvimento para 
com o trabalho e organização. O colaborador ao executar 
as tarefas que lhe permitem entrar num estado de fluxo 
vivencia uma sensação agradável, de plena realização das 
suas potencialidades, conseguindo atingir metas pessoais 
e profissionais (Siqueira, 2009). 
O comprometimento organizacional afetivo refere-se ao 
vínculo emocional e à identificação do trabalhador com a 
organização. São sentimentos positivos e negativos que o 
trabalhador pode ter em relação à entidade empregadora, 
desejando manter- se vinculado a ela (Siqueira, 2009). 
Ocorre quando há uma identificação do trabalhador com 
os objetivos e as metas da organização internalizando 
os valores organizacionais, causando um sentimento de 
pertença. O comprometimento organizacional afetivo traz 
uma visão na qual as relações estabelecidas pelo indivíduo 
com a empresa estão assentes sobre o tipo de interação 
que ele possui e que permite nutrir um sentimento positivo 
pela mesma estando, por isso, associado a importantes 
benefícios organizacionais como maior produtividade e de-
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sempenho (Al-Jabari & Ghazzawi, 2019; Serhan et al., 2022).  
A literatura revela que outros construtos têm sido de-
senvolvidos para medir o BET (Paschoal & Tamayo, 2008; 
Dessen & Paz, 2010), no entanto, aquele que tem sido 
mais reconhecido e aceite é o Inventário de Bem-estar 
no Trabalho (IBET-13) de Siqueira, Orengo e Peiró (2014). 
Trata-se de uma escala desenvolvida com base na propo-
sição teórica do construto de bem-estar no trabalho de 
Siqueira e Padovam (2008) descrito. Após análises psico-
métricas, esta escala demonstrou ser uma ferramenta de 
alta qualidade para avaliar o bem-estar no trabalho por 
meio de apenas duas dimensões ou fatores chave: “com-
promisso e satisfação” e “envolvimento com o trabalho” 
ao invés de se aplicarem medidas específicas para medir 
as componentes de satisfação no trabalho, envolvimento 
com o trabalho e comprometimento organizacional afetivo. 
Assim, o fator “compromisso e satisfação” contém vínculos 
positivos para com a organização (compromisso afetivo) e 
também com a chefia, salário, promoções e tarefa. O fator 
“envolvimento com o trabalho” é composto por crenças 
de que o trabalho realizado proporciona horas agradáveis 
e de que nele estão contidos aspetos importantes. Estes 
dois fatores ou dimensões são formas de vínculos através 
dos quais o trabalhador pode experimentar sentimentos 
e sensações positivas (Siqueira, Orengo & Peiró, 2014), 
considerados suficientes para compreender o BET no con-
texto organizacional, por meio de uma escala de medida de 
fácil compreensão e de rápida resposta. Por conseguinte, 
o presente estudo está interessado na aplicação desta 
escala, uma vez que pretende compreender no contexto 
organizacional, a influência do BET nos comportamentos 
de cidadania organizacional e na intenção de rotatividade 
dos trabalhadores.

1.2 Comportamentos de Cidadania 
Organizacional

Para além do desempenho de funções técnicas e específi-
cas, o contexto organizacional de trabalho é uma conjuga-
ção de circunstâncias nas quais os indivíduos manifestam 
comportamentos discricionários que podem ser positivos 
ao contexto organizacional (Becton et al., 2017). Entre esses, 
destacam-se os comportamentos de cidadania organiza-
cional (CCO), os quais são manifestados pelos indivíduos 
e podem proporcionar benefícios aos seus colegas de 
trabalho e à organização. 
Os CCO são amplamente reconhecidos como determi-
nantes da eficácia e do sucesso de grupos e/ou organiza-
ções (Podsakoff et al., 2018) e manifestam-se, sobretudo, 
por meio de contribuições individuais à manutenção e 
aprimoramento do contexto social e psicológico no qual 
são desempenhadas as tarefas na organização (Organ, 

2018). Assim, os CCO podem ser entendidos como atos 
de troca social, oferecidos de maneira voluntária pelo 
trabalhador (Pauli et al., 2017). Segundo Yildiz (2019) os 
CCO demonstram a colaboração voluntária e espontânea 
dos trabalhadores e o seu envolvimento com atividades 
diárias. São, por isso, gestos espontâneos e cooperativos, 
não prescritos nas obrigações formais da tarefa, tendo a 
sua origem no vínculo estabelecido entre o trabalhador e 
a organização e incluem: atividades de cooperação com 
os demais membros da organização; ações protetoras do 
sistema ou subsistema (ações que visam salvar a vida da 
organização e o que a ela pertence); sugestões criativas 
para melhoria organizacional; auto-formação para maior 
responsabilidade organizacional; e criação de clima favo-
rável para a organização.
A literatura destaca os estudos pioneiros de Siqueira 
(2003) no que concerne ao desenvolvimento e valida-
ção de uma Escala de Comportamentos de Cidadania 
Organizacional (ECCO) posteriormente aprimorada por 
Porto e Tamayo (2003) e, mais recentemente, melhora-
da quanto à precisão das suas medidas por Bastos et 
al. (2014) reduzindo-a a três dimensões: (1) sugestões 
criativas, que são ações que contêm propostas inova-
doras para a organização, apresentando soluções às 
chefias para problemas encontrados no ambiente de 
trabalho; (2) divulgação da imagem organizacional, que 
são conjuntos de ações divulgadas em ambiente externo, 
promovendo voluntariamente a imagem da organização 
fora do ambiente de trabalho, defendendo-a de ameaças 
externas e contribuindo assim, para uma boa reputação; e 
(3) cooperação com os colegas, que são ações de oferta de 
ajuda e de apoio aos colegas de trabalho na organização 
contemplando gestos voluntários de ajuda a um colega 
quando este tem problemas relacionados com o trabalho, 
demonstrando a capacidade do trabalhador de lidar com 
conflitos interpessoais, facilitando as relações entre tra-
balhadores, com o objetivo de manter um ambiente de 
trabalho harmonioso (Bastos et al., 2014).
Perante o exposto fica evidente que, os CCO desempenham 
um papel estratégico nas organizações, no sentido em que 
os trabalhadores podem promover ações inovadoras, es-
pontâneas e cooperantes que ultrapassam, muitas vezes, 
os requisitos formais exigidos para determinado nível e/ou 
cargo. Comportamentos estes, que podem proporcionar 
vários benefícios às organizações, como a produtividade, 
melhor desempenho, aumento da eficiência e flexibilidade 
perante mudanças constantes (Ferdus & Kabir, 2018). Estes 
comportamentos devem, portanto, ser incentivados e va-
lorizados pelos gestores das empresas de forma contínua, 
podendo estar relacionados ao bem-estar, influenciando 
a empresa em geral (Ferdus & Kabir, 2018; Podsakoff et 
al., 2018).
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1.3 A importância do bem-estar no trabalho e 
os CCO

Uma vez que os CCO são o conjunto de ações voluntárias 
dos trabalhadores, que não fazem parte dos seus papéis 
formais, nem são formalmente recompensadas (Siqueira, 
2003; Organ, 2018; Yildiz, 2019), parece evidente que, o 
contexto social é relevante para a ocorrência de tais com-
portamentos que acabam por beneficiar todo o sistema 
organizacional. 
Segundo Siqueira (2003) colaboradores satisfeitos e en-
volvidos com o seu trabalho e que mantêm laços afetivos 
com seu empregador têm maiores probabilidades de se 
comportarem como cidadãos organizacionais (manifes-
tando comportamentos de cidadania organizacional), 
contribuindo para o desenvolvimento da organização, na 
medida em que, apresentam resultados mais satisfatórios 
em tarefas atípicas, pois tal atitude foge da formalidade do 
seu desempenho profissional obrigatório e é pautado pela 
vontade de desenvolver um trabalho que gera satisfação 
organizacional e para si mesmo. Pelo contrário, trabalha-
dores que sentem altos níveis de stress, insatisfação ou 
desequilíbrio entre vida pessoal e profissional é possível 
que os seus CCO sejam comprometidos.
Face ao exposto, parece existir uma relação entre o BET e 
os CCO. Um ambiente de trabalho saudável e que promova 
o BET dos funcionários tende a incentivar e fortalecer os 
CCO, enquanto que um ambiente negativo pode compro-
meter esses comportamentos. Segundo Organ (2018) mais 
estudos são necessários desenvolver para ir mais além e 
identificar relações e testar ligações para o aparecimen-
to de CCO. Assim, compreender a influência do BET por 
meio dos seus fatores chave “compromisso e satisfação” 
e “envolvimento com o trabalho” nos CCO como é objetivo 
deste estudo, reveste-se de extrema importância, pelo que 
se formula a seguinte hipótese de investigação: 
H1: O bem-estar no trabalho nos seus fatores compromisso e 
satisfação (H1a) e envolvimento com o trabalho (H1b) influencia 
positivamente os comportamentos de cidadania organizacional

1.4 Intenção de rotatividade

A rotatividade é um assunto muito importante e muito atual 
para as organizações, uma vez que provoca um elevado 
número de consequências negativas como: elevados custos 
financeiros, quebra de produtividade, diminuição da mo-
tivação dos trabalhadores, redução da eficiência, eficácia, 
compromisso e má imagem organizacional (Wang et al., 
2020). Consequentemente, as empresas têm investido em 
estudos para identificarem os fatores que levam à intenção 
de rotatividade, antecipando e reduzindo essas possibili-
dades. Assim, intenção de rotatividade e rotatividade são 

dois conceitos distintos. A rotatividade é a quantidade de 
trabalhadores que deixam uma organização num período 
específico em relação ao número médio de trabalhadores 
que permanecem na organização no mesmo período de 
tempo. Já a intenção de rotatividade, refere-se a uma von-
tade ou desejo deliberado e consciente do trabalhador de 
abandonar a organização onde trabalha e pode dever-se a 
motivos relacionados com o salário, com a satisfação labo-
ral, as oportunidades de promoção dentro da organização, 
a natureza do trabalho desempenhado, a relação com o 
superior hierárquico e também a avaliação de desempe-
nho (Hung et al., 2018). A intenção de rotatividade é um 
processo cognitivo definido como um desejo consciente 
de deixar a organização num futuro próximo e não a saí-
da real do colaborador (Cho et al., 2009), constituindo o 
preditor mais consciente para a rotatividade.

1.5 A importância do bem-estar no trabalho e 
a intenção de rotatividade

As pessoas satisfeitas no trabalho são as que pensam me-
nos em sair da organização, têm menos faltas ao trabalho, 
melhor desempenho e produtividade, mais comprome-
timento e envolvimento com a organização (Siqueira & 
Padovam, 2008). Entendendo-se assim que, quanto mais 
satisfeito e comprometido afetivamente o colaborador 
estiver com o seu meio organizacional menos ele pensa em 
deixar a organização. Também Steil et al. (2016) afirmam 
que os antecedentes da intenção do trabalhador deixar 
a sua organização estão relacionados com: antecedentes 
pessoais, isto é, características da pessoa como sexo, idade, 
estado civil e nível educacional; antecedentes ocupacionais, 
ou seja, características do trabalho em si e a relação do 
trabalhador para com o trabalho, como por exemplo, a 
satisfação no trabalho, o comprometimento organizacio-
nal, a liberdade de julgamento, o envolvimento e o uso da 
imaginação no trabalho; antecedentes organizacionais que 
estão relacionados com as características do ambiente 
organizacional interno, como as práticas adotadas pela 
organização na gestão das equipas e suas políticas, cultura, 
promoção, benefícios, políticas de qualidade de vida e clima 
de trabalho; e antecedentes ambientais, relacionados a 
fenómenos e estímulos presentes no ambiente externo à 
organização, que podem influenciar o seu funcionamento, 
como oportunidades de trabalho fora da organização, ciclo 
económico, taxa de desemprego ou mudança de governo. 
Estes mesmos autores referem que, quando identificadas 
estas variáveis podem ajudar a reter os trabalhadores 
diminuindo assim a sua intenção de rotatividade.
De acordo com o explanado fica evidente que o desen-
volvimento de um ambiente de trabalho positivo terá um 
impacto positivo no bem-estar dos trabalhadores. Por 
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conseguinte, investir no BET pode ser fundamental para 
reter talentos e evitar a rotatividade. Ao criar um ambiente 
saudável e favorável as empresas podem aumentar a sa-
tisfação e a felicidade dos seus trabalhadores que, por sua 
vez, estarão mais motivados e menos propensos a deixar 
o trabalho atual. Assim, tendo por base os argumentos 
explanados, acredita-se que compreender a influência 
que o BET, por meio dos seus fatores chave, pode ter 
na intenção de rotatividade dos trabalhadores, como é 
propósito deste estudo torna-se pertinente, pelo que se 
formula uma segunda hipótese de investigação:
H2: O bem-estar no trabalho nos seus fatores compromisso e 
satisfação (H2a) e envolvimento com o trabalho (H2b) influencia 
negativamente a intenção de rotatividade.

2. Metodologia
2.1 População e amostra

Com base numa abordagem quantitativa, a população 
alvo do presente estudo é constituída por trabalhadores 
portugueses do setor público e privado, com 18 anos ou 
mais. A amostragem foi realizada através da técnica não 
probabilística com efeito snowball, na qual os participantes 
indicam outras pessoas para participar num crescendo 
gradual. A amostra é composta por 290 indivíduos sendo 
a maioria do género feminino (66.9%, n = 194), apenas 
33.1% (n = 96) são do género masculino. Quanto à idade 
76.5% (n =222) dos respondentes têm mais de 35 anos 
e 23.5% (n=68) têm menos de 35 anos. Relativamente às 
habilitações académicas, mais de metade dos inquiridos 
56.9% (n =165) têm habilitações ao nível do ensino supe-
rior, 26.6% (n=77) têm o ensino secundário e 16.6% (n=48) 
o ensino básico. Em termos profissionais, a maioria dos 
indivíduos trabalha no setor público (71%, n= 206), apenas 
29,7% (n= 86) trabalham no setor privado, sendo que 38.3% 
(n=111) desempenham funções de técnicos superiores, 
31% (n=90) de assistentes operacionais, 27.6% (n=80) de 
assistentes técnicos e apenas 3.1% (n=9) desempenha 
cargos de chefia ou direção. 
Quanto à antiguidade na organização onde trabalham, a 
maioria dos indivíduos desempenha funções há mais de 
10 anos (76.3%, n=221) o que revela ser um dado inte-
ressante para o estudo uma vez que se pretende aferir a 
perceção acerca do seu bem-estar no trabalho, dos seus 
comportamentos de cidadania organizacional e da sua 
intenção de rotatividade. Esta caraterística associada à 
formação académica e à idade indica que os respondentes 
têm maturidade, experiência profissional e conhecimento 
da organização. 

2.2 Instrumentos de recolha de dados

Para a recolha de dados no presente estudo utilizou-se um 
inquérito por questionário com todas as respostas fechadas 
e obrigatórias. Este instrumento foi constituído por quatro 
partes. A primeira parte avalia o bem-estar no trabalho, recor-
rendo à escala (IBET - 13) de Siqueira, Orengo e Peiró (2014), 
formada por 13 itens utilizando uma escala de concordância 
de Likert de 5 pontos (1- discordo totalmente a 5 - concordo 
totalmente) permitindo analisar os fatores Compromisso e 
Satisfação com o trabalho através de 9 questões (itens 1, 2, 
4, 5, 6, 8, 10, 11 e 13) e Envolvimento com o trabalho com 4 
questões (itens 3, 7, 9 e 12). A segunda parte mede os CCO e 
é constituída por 14 itens, através da escala (ECCO) de Bastos 
et al. (2014) que avalia 3 dimensões: Sugestões criativas (itens 
3, 4, 7, 8 e 10), Divulgação/defesa da imagem organizacio-
nal (itens 1, 6, 11, 12 e 14) e a cooperação com os colegas 
(itens 2, 5, 9 e 13), permitindo aferir o grau de frequência dos 
comportamentos dos trabalhadores numa escala de Likert 
de 5 pontos (1- nunca faço a 5- faço sempre). A terceira parte 
avalia a intenção de rotatividade, recorrendo à escala (EIR) 
de Siqueira et al. (1997) que é uma escala unidimensional 
de Likert de 5 pontos (1- nunca a 5- sempre) composta por 3 
itens. A quarta parte refere-se aos dados sociodemográficos 
e profissionais dos trabalhadores tais como: género, idade, 
habilitações académicas, setor de atividade, tempo de serviço 
na organização e tipo de função desempenha.
O valor do alfa de Cronbach obtido no presente estudo foi 
de 0.96 no que se refere à escala do bem-estar no trabalho 
(IBET-13) e 0.94 para as suas dimensões. Na escala referente 
aos comportamentos de cidadania organizacional (ECCO) 
o valor do alfa de Cronbach foi de 0.96, variando de 0.93 
a 0.97 nas três dimensões que a compõem. Na escala de 
intenção de rotatividade (EIR) obteve-se um valor do alfa de 
Cronbach de 0,97. Estes valores obtidos revelam uma alta 
consistência interna (Pestana & Gageiro, 2014), podendo-se 
afirmar que os 30 itens das escalas aplicadas são fidedig-
nos para avaliar a perceção dos trabalhadores acerca do 
seu bem-estar no trabalho, nos seus comportamentos de 
cidadania organizacional e na sua intenção de rotatividade.  

2.3 Procedimentos

O processo de recolha de dados foi realizado online, re-
correndo às redes sociais.  Utilizou-se a ferramenta Google 
Forms para a criação do questionário, cujo link foi partilhado 
nas plataformas Facebook e Linkedin dos investigadores. 
A publicação do link foi acompanhada de um pequeno 
texto que solicitava a participação no estudo e informava 
os participantes dos objetivos, do anonimato, da confiden-
cialidade dos dados e do facto de estes serem utilizados 
unicamente para fins estatísticos de investigação. O estudo 
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decorreu durante os meses de junho e julho de 2023. 
Realça-se que antes de iniciar o processo de recolha de 
dados construiu-se uma versão preliminar do questionário 
e realizou-se um pré-teste a 30 indivíduos, considerando-
-se uma amostra de respondentes mais que suficiente, 
conforme recomendação de Canhota (2008) e Fonseca et 
al. (2008) que aconselham um número de respondentes 
compreendido entre 10 e 20. No pré-teste, de modo a 
clarificar e melhorar a compreensão por parte dos parti-
cipantes foram efetuados alguns ajustes (principalmente 
a nível semântico) nos itens dos constructos. 
Para efetuar a análise estatística dos dados utilizou-se o 
software IBM SPSS Statistics 27 e recorreu-se ao uso de 
medidas de estatística descritiva, calculou-se os valores 
do alfa de Cronbach para análise da consistência interna 
e aplicou-se a correlação de Pearson e os modelos de 
regressão linear múltipla.

3. Resultados
No que concerne ao bem-estar no trabalho, os resultados 
apresentados na Tabela 1 mostram que os trabalhadores 
estão moderadamente Comprometidos e satisfeitos com o 

trabalho (M= 3.22; DP= 0.80). Os indivíduos evidenciam estar 
satisfeitos com a relação que têm com a sua chefia (M=3.49; 
DP=0.73) e contentes com a empresa onde trabalham (M= 
3.32; DP= 0,77). Revelam uma média mais baixa quanto à 
satisfação com o salário que auferem face aos esforços 
que colocam no trabalho (M= 3.00; DP= 0.92) e quanto às 
oportunidades de promoção na empresa (M= 3.03; DP= 0.87). 
Quanto ao seu Envolvimento com o Trabalho os resultados 
apresentam valores ligeiramente mais baixos (M= 2.96; 
DP= 0.86) (mas muito próximos do ponto médio da escala), 
sendo que o item que apresenta uma média mais eleva-
da é o relativo às horas que passam a trabalhar serem 
as melhores horas do seu dia (M=3.07; DP= 0.80), o que 
revela que estes trabalhadores se sentem bem no seu 
local de trabalho e com o trabalho que realizam devido, 
fundamentalmente, às relações sociais que estabelecem 
na organização (Siqueira & Padovam, 2008). 
Face ao exposto, apesar do fator Compromisso e satisfa-
ção no trabalho apresentar níveis médios ligeiramente 
superiores face ao fator Envolvimento com o trabalho, pode-
-se depreender destes resultados que os trabalhadores se 
encontram moderadamente comprometidos e satisfeitos 
e envolvidos com o trabalho o que confere um grau de 
BET moderado (M= 3.09; DP= 0.83).

Tabela 1. Análise Descritiva das dimensões do Bem-estar no Trabalho

Itens M DP

Compromisso e satisfação no trabalho

1- Estou contente com a empresa onde trabalho
3.32 0.77

2 - Estou entusiasmado(a) com a empresa onde trabalho 3.24 0.76

4 - Estou interessado(a) na empresa onde trabalho 3.26 0.78

5 - Estou satisfeito(a) com o meu salário comparando com os meus esforços no trabalho 3.00 0.92

6 - Estou animado(a) com a empresa onde trabalho 3.21 0.77

8 - Estou satisfeito(a) com o grau de interesse que as minhas trefas despertam em mim 3.23 0.79

10- Estou satisfeito(a) com a relação entre mim e o meu chefe 3.49 0.73

11 - Estou orgulhoso(a) com a empresa onde trabalho 3.21 0.78

13 - Estou satisfeito(a) com as oportunidades de ser promovido(a) nesta empresa 3.03 0.87

Total 3.22 0.80

Envolvimento com o trabalho

3 - As horas que passo a trabalhar são as melhores horas do meu dia 3.07
0.80

7 - As maiores satisfações da minha vida vêm do meu trabalho 2.95 0.85

9 - As coisas mais importantes que acontecem na minha vida envolvem o meu trabalho 2.91 0.80

12 - Eu como, vivo e respiro o meu trabalho 2.94 0.91

Total 2.96 0.86

Total BET 3.09 0.83

Fonte: Elaboração própria
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Através da análise da Tabela 2 é possível verificar que os 
indivíduos revelam bons níveis de comportamento de 
cidadania organizacional (M= 3.44; DP= 0.75), sendo que 
a dimensão Cooperação com os colegas é a que apresenta 
níveis médios superiores (M= 3,58; DP= 0.76) seguida da 
dimensão Sugestões criativas (M= 3.47; DP= 0.69). Porém, 

como se pode verificar, os valores obtidos em todos os itens 
da escala são muito similares, o que revela que, de uma 
maneira geral, estes trabalhadores apontam e/ou sugerem 
soluções para os problemas que encontram no trabalho, 
passam uma boa imagem da sua empresa e cooperam 
com os colegas, ou seja, demonstram praticar CCO.

Tabela 2. Análise Descritiva dos Comportamentos de Cidadania Organizacional

Itens M DP

Sugestões criativas

3 - Apresento ao meu chefe soluções para os problemas que encontro no meu trabalho
3.48 0.71

4 - Apresento ideias criativas para inovar o meu setor de trabalho 3.46 0.70

7 -Apresento sugestões ao meu chefe para resolver problemas no setor onde trabalho 3.47 0.69

8 - Apresento ao meu chefe ideias novas sobre o meu trabalho 3.47 0.69

10 - Apresento novidades para melhorar o funcionamento do setor onde trabalho 3.47 0.67

Total 3.47 0,60

Divulgação/defesa da imagemo Organizacional

1 - Quando alguém de fora fala mal desta empresa, eu procuro defendê-la
3.23 0.75

6- Quando falo sobre esta empresa, passo a melhor das impressões para as pessoas que não a conhecem 3.41 0.74

11 -Descrevo para os meus amigos e parentes as qualidades desta empresa 3,21 0.79

12 - Quando estou com os meus familiares, costumo elogiar esta empresa 3.20 0,78

14 - Dou boas informações sobre esta empresa para as pessoas que me perguntam sobre ela 3.30 0.83

Total 3.27 0.78

Cooperação com os colegas

2 - Ofereço apoio a um colega que está com problemas pessoais
3.55 0.76

5 - Ofereço orientação a um colega menos experiente no trabalho 3.60 0.76

9 - Dou orientação a um colega que se sente confuso no trabalho 3.58 0.70

13 - Ofereço ajuda a um colega que está com dificuldades no trabalho 3.61 0.77

Total 3.58 0.75

Total CCO 3.44 0.75

Fonte: Elaboração própria

No que se refere à intenção de rotatividade (Tabela 3), 
pode-se afirmar que os trabalhadores não tencionam sair 
da organização em que trabalham (M=2.49; DP=0.89). Os 

valores obtidos nos itens da escala são muito similares 
e abaixo do ponto médio, mostrando que os indivíduos 
não pensam nem sentem vontade de sair da organização.

Tabela 3. Medidas descritivas da escala de Intenção de Rotatividade

M DP
Intenção de Rotatividade
1 - Penso em sair da organização onde trabalho

2.51 0.88

2 - Tenciona sair da organização onde trabalho 2.47 0.90
3 - Tenho vontade de sair da organização onde trabalho 2.50 0.89

Total 2.49 0.89
Fonte: Elaboração própria
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Para testar as hipóteses formuladas recorreu-se primeiramen-
te à análise de correlação de Pearson para verificar a relação 
entre as variáveis e, seguidamente, aos modelos de regressão 
linear múltipla com o objetivo de explorar o contributo da 
variável independente, BET, na explicação da variância das 
variáveis dependentes, os CCO e a Intenção de Rotatividade.
No que respeita à relação existente entre os fatores da 
escala do BET e os CCO, pode-se observar por meio da 
Figura 1 que todas as correlações são estatisticamente 
significativas e positivas. Constata-se que o fator Compro-

misso e satisfação no trabalho (r = 0.57, p < 0.001) apresenta 
uma correlação elevada, permitindo inferir que é o fator 
que mais contribui para a promoção de CCO, já que o fator 
Envolvimento com o trabalho (r = 0.25, p < 0.001) apresenta 
uma correlação baixa, segundo Pallant (2013). Perante estes 
resultados, pode-se depreender que existe uma relação 
positiva e significativamente moderada entre o BET e os 
CCO, o que significa que maiores índices de bem-estar no 
trabalho se encontram associados a maiores índices de 
CCO por parte dos trabalhadores.

Figura 1. Correlações entre o Bem-estar no trabalho e os Com-
portamentos de Cidadania Organizacional

Nota: **p < 0.001

Fonte: Elaboração própria

Através da Figura 2 pode-se observar que ambos os fatores 
chave do BET, Compromisso e satisfação e Envolvimento com 
o trabalho (r = -0.20, p < 0.001) contribuem de igual forma 
para a intenção de rotatividade. Estes resultados permitem 
inferir que, existe uma relação negativa e estatisticamente 

significativa entre o BET e a Intenção de Rotatividade, o que 
significa que maiores índices de bem-estar no trabalho 
levam a que os trabalhadores tenham menos vontade de 
sair das organizações onde se encontram a desempenhar 
funções. 

Figura 2. Correlações entre o Bem-estar no trabalho e a Inten-
ção de Rotatividade

Nota: **p < 0.001

Fonte: Elaboração própria

Para analisar a influência do BET nos CCO e na intenção 
de rotatividade construíram-se dois modelos de regressão 
linear múltipla, um em que a variável dependente é os 

CCO e outro em que a variável dependente é a Intenção 
de Rotatividade. 
Os resultados do modelo para os CCO, permitem afir-
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mar que 41.2% (= 0.412) da variabilidade total dos CCO 
é explicada pelos fatores chave do BET, ou seja, o fator 
Compromisso e satisfação no trabalho (β = 0.94, t = 13.114; 
p <0.001) e o fator Envolvimento com o trabalho (β = 0.47, 
t = 6.620; p <0.001) influenciam significativamente os CCO. 
De salientar que é o fator Compromisso e satisfação no 
trabalho do BET que mais contribui para a variabilidade 
dos CCO. Desta forma, confirma-se a hipótese H1 (e seus 
fatores H1a e H1b).
No modelo para a Intenção da Rotatividade, verifica-se 
que 4% (= 0.040) da variabilidade total da Intenção de 
Rotatividade dos trabalhadores é explicada pelos fatores 
chave do BET.
O fator Compromisso e satisfação no trabalho (β = -0.11, t = 
-1.241; p <0.05) exerce uma influência negativa sobre as 
intenções de saída dos trabalhadores, tal como acontece 
de forma similar com o fator Envolvimento com o trabalho 
(β = -0.11, t = -1.248; p <0.05). Consequentemente e apesar 
da influência exercida não ser estatisticamente significativa, 
encontra-se suporte empírico para a hipóteses H2 (e seus 
fatores H1a e H1b), permitindo inferir que, em termos 
amostrais, os trabalhadores que se sentem bem no seu 
trabalho, não tencionam sair da organização.
De salientar que todos os pressupostos do modelo de 
regressão foram validados nos dois modelos, isto é, norma-
lidade, independência e homocedastecidade dos resíduos 
(Marôco, 2014).

4. Discussão
As escalas utilizadas para medir o BET, os CCO e a In-
tenção de Rotatividade dos trabalhadores em contexto 
organizacional apresentaram uma muito boa consistência 
interna, corroborando os estudos de Siqueira, Orengo e 
Peiró (2014), Bastos et al. (2014) e Siqueira et al. (1997), 
respetivamente, revelando serem fidedignas para medir 
a perceção dos trabalhadores acerca dos construtos em 
estudo.
Em termos médios o BET apresenta valores moderados, 
resultante do bom relacionamento dos indivíduos com 
as chefias e do gosto que nutrem pela organização onde 
trabalham, mais do que devido aos salários que auferem 
e às oportunidades de promoção, indo ao encontro do 
preconizado pela literatura, cujo ambiente de trabalho 
é um fator determinante do BET. Se as relações entre os 
trabalhadores e a organização forem boas, de respeito e 
compreensão mútua, são capazes de gerar uma maior 
sensação de bem-estar e satisfação para com o trabalho 
e a organização. O BET ocorre essencialmente do amor e 
do afeto que as pessoas recebem e dão uns aos outros 
nas relações sociais que estabelecem (Colbert et al., 2016). 

O fator compromisso e satisfação no trabalho do BET, 
apresenta uma média mais elevada do que o fator envolvi-
mento com o trabalho o que revela que, os trabalhadores 
se sentem contentes com o trabalho que realizam, mas 
não estão totalmente envolvidos, havendo espaço para 
mais energia e entusiasmo, ou seja, estes indivíduos não 
demonstram ter atingido o estado de fluxo (flow) ou plena 
realização das suas potencialidades, que desperta nos 
indivíduos um maior envolvimento (Siqueira & Padovam, 
2008; Wagner & Hollenbeck, 2009; Siqueira, Orengo e 
Peiró, 2014). 
De uma maneira geral, os indivíduos revelam praticar CCO 
para com os seus colegas e organização e não tencionam 
abandonar a organização onde trabalham, o que pode ser 
explicado pelo facto de se sentirem num grau de bem-estar 
moderado proveniente das boas relações existentes nas 
organizações onde se encontram.
A influência positiva e significativa entre o BET e os CCO, 
mostra que o bem-estar é muito importante para promo-
ver CCO na medida em que, estes são ações voluntárias e 
espontâneas dos trabalhadores que não fazem parte dos 
seus papéis formais, nem são formalmente recompen-
sados, logo o contexto social é relevante para que estes 
comportamentos ocorram (Siqueira, 2003; Organ, 2018; 
Yildiz, 2019) influenciando a organização no geral (Ferdus 
& Kabir, 2018; Podsakoff et al., 2018).
Segundo Siqueira (2003) e Siquiera, Orengo e Peiró (2014), 
a satisfação e o compromisso e o envolvimento com o tra-
balho são consideradas variáveis precedentes dos atos de 
cidadania organizacional. Ora, os resultados deste estudo 
corroboram a literatura e evidenciam que o fator chave do 
BET que mais influencia significativa exerce na prática de 
CCO é o Compromisso e a satisfação no trabalho. Assim, 
depreende-se que trabalhadores que exibem compor-
tamentos de cidadania organizacional precisam de estar 
comprometidos e satisfeitos mesmo não estão num estado 
de realização plena (estado de fluxo).
A influência negativa verificada entre o BET e a intenção de 
rotatividade é comprovada neste estudo, corroborando a 
literatura, apesar da mesma não ser estatisticamente sig-
nificativa. Depreende-se assim que, em termos amostrais 
os trabalhadores que se sentem bem no seu trabalho 
(comprometido e satisfeitos) pensam menos em sair da 
organização onde se encontram (Siqueira & Padovam, 
2008; Steil et al., 2016). 

Conclusão
Com este estudo procurou-se aprofundar o conhecimento 
científico ao nível do bem-estar no trabalho, dos compor-
tamentos de cidadania organizacional e da intenção de 
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rotatividade em contexto organizacional, temáticas atuais 
cuja literatura e as empresas reconhecem cada vez mais im-
portância (Siqueira, 2009; Rego, 2003; Paschoal & Tamayo, 
2008; Steil et al., 2016; Bufquin, 2017; Gonçalves, 2019).
Uma contribuição importante deste estudo é a evidência de 
que a variabilidade dos CCO é significativamente explicada 
pelo BET. Esta hipótese fundamental da investigação foi 
confirmada com robustez. Assim, o BET torna-se essen-
cial para as organizações na medida em que, potencia 
comportamentos de cidadania organizacional e estes são 
universalmente reconhecidos como determinantes da 
eficácia e do sucesso de grupos e/ou organizações (Pod-
sakoff et al., 2018). 
Também se confirma neste estudo que, a intenção de 
rotatividade dos trabalhadores também é explicada pelo 
BET, ou seja, trabalhadores que revelem maiores níveis 
de bem-estar no trabalho têm menor vontade de sair da 
organização onde se encontram. 
Um contributo interessante deste estudo é que o BET 
é muito mais importante para a promoção de compor-
tamentos de cidadania organizacional do que para as 
intenções de rotatividade, uma vez revela uma relação de 
causalidade mais forte com os CCO do que em relação à 
Intenção de Rotatividade.
O BET deve, portanto, ser desenvolvido, incentivado e va-
lorizado pelos gestores das empresas de forma contínua, 
influenciando a existência espontânea de comportamentos 
de cidadania e a organização como um todo (Ferdus & 
Kabir, 2018; Podsakoff et al., 2018). Promover o BET deve 
ser encarado como um processo de criação de valor e 
estratégico para o desenvolvimento organizacional. As 
organizações devem adotar práticas que visem criar um 
ambiente de trabalho saudável de bem-estar.
Sendo um tema do quotidiano das organizações seria 
interessante que futuras investigações pudessem realizar 
um estudo longitudinal com o objetivo de investigar, numa 
sequência temporal, a influência da variável BET nos CCO 
e na Intenção de Rotatividade, avaliando a mudança e o 
desenvolvimento destes fenómenos que não são imediatos 
nas organizações. Seria igualmente interessante verificar 
se as caraterísticas sociodemográficas como idade, género 
e tempo de serviço, por exemplo provocam mudanças 
nestas variáveis.
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Resumo A Inteligência Emocional (IE) e a Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) são duas variáveis bastamente 
estudadas, quer individualmente e quer em conjunto. No entanto, o número de estudos que analisam as suas 
relações com a geração de cada indivíduo e como isso pode influenciar os seus modos de estar e de pensar 
dentro de uma organização ainda são escassos. O objetivo deste estudo é o de analisar a IE nas diferentes 
gerações e o impacto que esta tem na QVT de cada indivíduo. Para medir a IE foi utilizada a Escala de Avaliação 
de Emoções (EIES) de Schutte, Malouff, Hall, Haggerty, Cooper, Golden e Dornheim (1998), traduzida e validada 
para a população portuguesa por Vicente (2014). Para avaliar a QVT foi utilizada a Escala de Avaliação da Qua-
lidade de Vida no Trabalho desenvolvida por Rueda et al, em 2013, que teve por base as oito dimensões do 
Modelo de Walton de 1973. A amostra deste estudo é constituída por 316 participantes, repartidos, de diferentes 
formas, pelas quatro gerações em estudo. Verificou-se que as dimensões da Escala da Inteligência Emocional 
são estatisticamente significativas em relação às dimensões da Escala da Qualidade de Vida no Trabalho, além 
disso, todas estas correlações são positivas e influenciam-se mutuamente, sempre que uma variável aumenta, 
a outra aumenta também. 

Palavras-chave Emoções. Inteligência Emocional. Gerações. Qualidade de Vida no Trabalho.

Abstract Emotional Intelligence and Quality of Work Life are two variables that have been widely studied 
individually and together, however the number of studies that analyze their relationships with each generation 
and how this can influence their ways of being and thinking within an organization are still scarce. Our goal is to 
analyze emotional intelligence in different generations and the impact it has on the QWL of everyone. To mea-
sure EI, we used the Emotions Assessment Scale (EIES) developed by Schutte, Malouff, Hall, Haggerty, Cooper, 
Golden and Dornheim in 1998, translated and validated by Vicente (2014). To assess the QWL, we used the 
Quality of Work Life Scale developed by Rueda et al, in 2013, which was based on the eight dimensions of the 
1973 Walton Model. The sample of this study consists of 316 participants, distributed, not equally, by the four 
generations under study. It was verified that the dimensions of the emotional Intelligence Scale are statistically 
significant in relation to the dimensions of the Quality of Work Life Scale. Besides, all these correlations are po-
sitive and influence each other, whenever one variable increases, the other increases too. 

Keywords Emotions. Emotional Intelligence. Generations. Quality of Work Life.
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1. Introdução
O conceito de IE tem sido constantemente estudado e de-
senvolvido ao longo dos anos. Assim, a revisão da literatura 
sobre o que é e como é definida a IE é fundamental para 
dar conta da evolução dos conceitos próprios e associados, 
caracterizar e definir Inteligência Emocional, sempre sob o 
ponto de vista científico. Contudo, a definição deste termo não 
é consensual na revisão da literatura. Vários modelos e teorias 
foram desenvolvidas, mas o conceito pode ser simplificado 
em três modelos: o modelo de habilidades, o modelo de 
traços e o modelo misto, todos eles explicados mais à frente. 
A IE desempenha um papel importantíssimo em contexto 
de trabalho. As pessoas capazes de gerir as suas emoções 
e perceber as emoções dos outros têm claramente um 
avanço cognitivo e a facilidade de criar um bom ambiente 
de trabalho e boas relações interpessoais. No entanto, 
a existência de estudos que avaliam estas implicações 
dentro das empresas ainda são escassos. Ao acrescentar 
a variável da idade, abrimos portas a outros estudos que 
podem trazer benefícios para as empresas em termos 
competitivos. Saber de que forma a idade e a educação 
de cada um pode afetar as suas relações e o seu ambiente 
de trabalho pode beneficiar as empresas a longo prazo, 
tornando-as mais competitivas e apelativas.

2. Fundamentação Teórica
2.1 A Inteligência Emocional

A inteligência e as emoções foram expostas e estudadas 
como conceitos distintos até aos finais dos anos 70, do 
século passado (Silva, 2012). A conceção de IE acolheu 
mais atenção logo após se ter demonstrado o impacto 
das emoções no processo de pensamento (Mayer, 2001). 
Em geral, todas as definições defendem que a IE está rela-
cionada com a capacidade do indivíduo de compreender 
as próprias emoções e as emoções dos outros (Bar-On, 
2006; Goleman, 1995). A IE representa a capacidade para 
conciliar a emoção e a razão, ou seja, usa as emoções para 
facilitar a razão e raciocinar inteligentemente acerca das 
emoções (Cunha et al., 2014).
Para Anbarasan e Mehta (2010), a IE é a arte de usar de 
forma inteligente as emoções no quotidiano. As suas raízes 
estão no conceito de “inteligência social”, conceito este que 
apareceu pelas palavras de Thorndike, em 1920 (Cunha 
et al., 2014). Infelizmente, esse conceito foi esquecido e 
negligenciado até 1983, altura em que Howard Gardner 
(Anbarasan & Mehta, 2010) escreveu sobre “Inteligências 
Múltiplas” onde propôs que as inteligências intrapessoais 
e interpessoais fossem consideradas aspetos não cogni-

tivos importantes na inteligência, análogos aos aspetos 
cognitivos da inteligência.
Foi desde 1995, com a publicação do livro best-seller 
“Emotional Intelligence” de Daniel Goleman, que a IE 
ganhou um grande interesse por parte da sociedade. 
Foram Salovey e Mayer, em 1990, os que mais desenvol-
veram o conceito de IE. Fiori e Antonakis (2012) afirmam 
que emoção e inteligência não são opostos mas sim 
complementares.
Nas últimas três décadas, o conceito de IE ganhou bastante 
importância podendo, no entanto, ser simplificado em três 
modelos: habilidade, traços e misto (Bru-Luna, Martí-Vilar, 
Merino-Soto & Cervera-Santiago, 2021). O modelo de ha-
bilidades foi proposto por Salovey e Mayer, nos anos 90. 
O modelo de traços foi proposto por Petrides e Furnham, 
em 2003. O modelo misto foi apresentado por Bar-On, 
que diz que a IE é um conjunto de habilidades não cog-
nitivas e competências que influenciam a capacidade de 
ser bem-sucedido (Bru-Luna et al., 2021).
A proposta de Salovey e Mayer (1990) diz-nos que a IE é a 
capacidade de raciocinar perante informações emocionais, 
de modo a se adaptar melhor aos eventos do quotidiano. 
Eles definem inteligência emocional como:

A capacidade de perceber com exatidão, avaliar e expressar 
emoções; a capacidade de aceder e/ou gerar sentimen-
tos quando estes facilitam pensamentos; a capacidade 
de compreender e conhecer emoções; a capacidade de 
regular emoções para promover o crescimento intelectual 
e emocional. (p. 189)

Em 1990, Salovey e Mayer identificaram pela primeira vez 
três dimensões na inteligência emocional: a capacidade 
de perceber emoções, a capacidade de usar ou assimilar 
emoções e a capacidade de gerir emoções. Só mais tarde, 
em 1997, os mesmos autores adicionaram uma quarta 
dimensão: a capacidade de compreender emoções. Hoje, 
eles dividem então a IE em quatro capacidades:
A. Perceção emocional: Capacidade de perceber adequa-

damente as emoções que a própria pessoa está a sentir 
e também as emoções expressas pelas outras pessoas. 
Num nível mais avançado, inclui perceber se as expres-
sões emocionais dos outros são verdadeiras ou não.

B. Facilitação emocional: Capacidade de gerar certos es-
tados emocionais que facilitem o próprio desempenho. 
Por exemplo, algumas pessoas sentem-se melhor a 
ouvir música enquanto trabalham e isso vai melhorar 
o seu desempenho.

C. Gerenciamento emocional: Capacidade de utilizar as 
informações dos pontos anteriores de maneira inte-
grada, a fim de se adaptar melhor às próprias emoções 
e aos relacionamentos com os outros.
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D. Compreensão emocional: Capacidade de nomear e 
identificar como é que as emoções se podem misturar 
ou transitar, ao longo de um tempo, de um estado 
para outro. Por exemplo, ao receber uma notícia de-
sagradável, uma pessoa pode ficar dececionada, isto 
é, experienciar uma mistura de surpresa com tristeza 
e, momentos mais tarde, pode gerar raiva por não ter 
recebido a notícia que esperava.

Além do modelo de Salovey e Mayer, diversos autores 
trouxeram contribuições para a área. Alguns modelos 
conhecidos são os de Daniel Goleman e de Reuven Bar-On.
Goleman (1995) propôs cinco domínios da IE, baseados no 
modelo original de Salovey & Mayer (pp.73-74): Domínio 
das próprias emoções: autoconsciência, incluindo auto-
confiança e capacidade para reconhecer um sentimento 
quando ele aparece e capacidade para controlá-lo, de 
maneira a ter uma maior autonomia sobre a sua vida; Lidar 
com emoções: habilidade da pessoa para lidar com os seus 
sentimentos, confortando ou livrando-se das emoções 
negativas; Motivar-se: Dispor das emoções para se atingir 
uma meta, desenvolvendo auto motivação, otimismo e 
criatividade, estando o controlo emocional por detrás dessa 
realização; Reconhecer emoções nos outros: empatia como 
a capacidade de reconhecer sinais subtis que exprimem 
o que as outras pessoas querem ou precisam; Lidar com 
relacionamentos: define a competência de lidar com as 
emoções dos outros e trabalhar em equipa, sendo essa a 
chave para a popularidade e para a liderança.
Bar-On (2006) também dividiu a IE em cinco áreas amplas 
de aptidões e competências (pp.3-4, 21): Aptidões intrapes-
soais: qualidades como autoconsciência emocional, autor-
realização, independência, autorrespeito e assertividade; 
Aptidões interpessoais: qualidade dos relacionamentos, 
empatia e responsabilidades sociais; Adaptabilidade: ca-
racterísticas como capacidade de resolução de problemas, 
teste de realidade e flexibilidade; Administração do stress: 
habilidade da pessoa para gerir os seus impulsos e ser 
tolerante ao stress; Humor geral: felicidade e otimismo.
Resumindo, Goleman (1995) diz que a IE é um conceito 
que inclui capacidades como o autocontrolo, o zelo e a 

persistência, tal como a capacidade de nos motivarmos 
a nós próprios e persistir a despeito das frustrações; de 
controlar os impulsos e adiar a recompensa; de regular o 
nosso próprio estado de espírito e impedir que o desânimo 
subjugue a capacidade de pensar; de sentir empatia e de 
ter esperança. São estas capacidades que fazem com que 
uma pessoa com um quociente de inteligência modera-
do, mas um quociente de IE elevado, tenha uma melhor 
atitude numa situação em que pessoas com quociente 
de inteligência mais elevado e quociente de IE mais baixo 
falham (Seabra, 2013).
As definições de IE e os modelos desenvolvidos da mesma, 
focam-se no reconhecimento e compreensão das emoções, 
não só em si mesmo, mas também nos outros, bem como 
a capacidade de utilizar eficazmente esta informação emo-
cional em processos de pensamento e ações apropriadas 
(Crowne, 2009).

2.2 As Gerações

A observação e compreensão dos comportamentos indi-
viduais e dos grupos de trabalho, como as gerações em 
que cada funcionário é integrante, determinam o Com-
portamento Organizacional (Machado & Seixas, 2015). 
Segundo Kupperschmidt (2000), uma geração é definida 
como um grupo identificável de pessoas que partilham 
anos de nascimento, idade e eventos significativos em 
fases críticas do desenvolvimento. Partilham experiências 
históricas ou sociais que os distinguem de outros grupos 
de diferentes gerações.
As descrições das gerações servem para ajudar a entender 
melhor as características das mesmas, neste caso, no con-
texto social e profissional mais detalhadamente. A literatura 
existente não é absolutamente unânime na definição das 
datas que caraterizam cada geração, pelo que seguiremos 
o autor Sezin Baysal Berkup. Berkup (2014) fez um estudo 
sobre o tema, o que nos permite ter uma ideia mais clara 
sobre as caraterísticas de cada geração e dos anos a que 
se reportam. A figura 1 abaixo ajuda a perceber melhor o 
seu alinhamento e as suas características:



Coimbra Business Review | 21

Figura 1. Gerações ao longo do tempo

Fonte: Adaptado de Berkup (2014)

De geração para geração, vão-se notando evoluções e 
regressões em alguns aspetos ou qualidades. Recuando 
há cerca de um século, a primeira geração identificada é a 
chamada Geração dos Veteranos ou Tradicionalistas (1925-
1946). Depois da geração dos veteranos temos então os 
Baby Boomers, a geração X, a geração Y e a geração Z, que 
vão ser devidamente aprofundadas nos pontos seguintes.
A primeira geração a ser identificada é a dos Baby Boomers 
(1946-1964). Como o nome indica, os Baby Boomers são 
fruto da grande taxa de natalidade que se verificou após 
a 2ª Guerra Mundial. Foi devido a este fenómeno que esta 
geração se tornou muito presente, tanto a nível social 
como no mundo do trabalho. Aliás, ficou conhecida por ter 
ocupado muitos cargos executivos e serem “workaholics” 
(Kupperschmidt, 2000).
Nascida entre mais ou menos 1965 e 1979, temos a geração 
X que é caracterizada por serem filhos de trabalhadores 
compulsivos. Por isso, estes tiveram de se tornar indepen-
dentes e de crescer mais rápido (Eisner, 2005). No mundo 
do trabalho, acabaram por se tornar menos leais por terem 
presenciado uma época com muitos divórcios.
A geração que cresceu com tecnologia é a chamada Y ou 
Millennials (1980-1994/1995). Justamente por isso, já têm 
as competências nesse campo bastante avançadas, o que 
pode apresentar grandes vantagens quando no mercado 
laboral. São também uma geração racial e etnicamente 
muito diversificada, muito mais que as anteriores, o que 
resulta numa mente mais aberta e mais propensa a aceitar 
diferenças sociais (Becton et al, 2014).
Os membros da geração Z (1994/1995-2010) ainda estão a 
terminar os estudos e, brevemente, serão a próxima gera-
ção de trabalhadores. Esta geração cresceu num mundo já 
tecnologicamente saturado, estando a tecnologia presente 
em todos os aspetos da sua vida (Machová, Zsigmond, 
Lazányi & Krepszová, 2020). A geração Z apresenta duas 
formas de identidade: a sua identidade pessoal e a sua 
identidade social. A grande diferença é que os membros 

deste grupo tornam-se adultos mais tarde, apesar de se-
rem mais maduros. Contudo, por mais inteligentes que 
eles possam ser, mentalmente têm algumas fraquezas 
no processamento de informação (Machová et al., 2020).

2.3 A Qualidade de Vida no Trabalho

De acordo com diversos autores, a origem do conceito 
de qualidade de vida no trabalho (QVT) nasceu com Eric 
Trist na década de 50, em Inglaterra. O grande objetivo de 
Trist e dos seus colaboradores era “construir um modelo 
integrativo para o trinómio indivíduo-trabalho-organização” 
(Nunes, 2008, p.38). Este modelo tinha por base a análise 
e reestruturação de tarefas de modo a facilitar a vida dos 
trabalhadores (Detoni, 2001; Schmidt and Spadoti, 2006).
Ao longo dos anos, o conceito de QVT foi valorizado de maneira 
diferente. O conceito teve origem na década de 50, com o 
aparecimento da Escola das Relações Humanas, a qual veio 
dar relevância ao fator humano. A evolução do conceito diz-
-nos que a QVT está fortemente interligada com o bem-estar 
do indivíduo em relação ao seu trabalho (Melo, 2011). 
Na década de 60 foi criada a National Comission on Pro-
ductivity, com o objetivo de determinar as causas da bai-
xa produtividade das indústrias dos Estados Unidos da 
América (Detoni, 2001). Por volta dos anos 70 existiam 
provas de que a QVT era um sucesso, que todos os traba-
lhadores eram produtivos e estavam satisfeitos (Drago & 
McDonough, 1984 citado por Nunes, 2008). Contudo, em 
1974, deu-se uma quebra sobre as preocupações da QVT 
devido à inflação existente e à crise energética. Graças à 
competição internacional, foi no final dos anos 70 que o 
entusiasmo inicial da QVT ressurgiu. Especificamente, os Es-
tados Unidos da América viram-se obrigados a desenvolver 
as suas políticas face ao desenvolvimento do Japão, onde 
apareceram novas teorias sobre estilos de administração 
e onde se desenvolveram Ciclos de Controlo de Qualidade 
(Nunes, 2008).  Nos inícios dos anos 80, a QVT voltou a 
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ser a preocupação central, tendo-se procurado perceber 
a sua essência e melhorar o desempenho organizacional 
(Detoni, 2001; Schmidt & Spadoti, 2006).
Foi apenas nos anos 90 que se deu uma difusão dos conhe-
cimentos sobre a QVT (Schmidt & Spadoti, 2006). Segundo 
Bom Sucesso (1998, p.29 citado por Detoni, 2001, p.47) 
“(…) o termo qualidade de vida invadiu todos os espaços, 
passou a integrar o discurso académico, a literatura relativa 
ao comportamento nas organizações, os programas de 
qualidade total, as conversas informais e os media em geral”.
A QVT representa a capacidade de satisfazer as suas ne-
cessidades pessoais com a sua atividade na organização, 
por parte dos colaboradores (Chiavenato, 2004). Para além 
disso, envolve uma série de fatores como a satisfação com o 
trabalho, possibilidades de futuro e carreira na organização, 
reconhecimento pelos resultados alcançados, relacionamen-
to humano dentro da organização, ambiente psicológico e 
físico de trabalho, liberdade para tomar decisões referentes 
às suas atividades, entre outros. Não só as condições físicas 
de trabalho importam, mas também as condições sociais e 
psicológicas são fundamentais para a QVT (Chiavenato, 2004).
Segundo Walton (1973, citado por Detoni, 2001, p.42), a QVT 
é utilizada para atribuir experiências inovadoras desempe-
nhadas através da tentativa de salvar “valores ambientais e 
humanísticos negligenciados pelas sociedades industriais a fa-
vor do avanço tecnológico da produtividade e do crescimento 
económico”, e corresponde à “consideração pelas necessida-
des e aspirações dos mesmos nas decisões, orientando-se em 
direção à democracia industrial, à humanização do trabalho 
e enfatizando a responsabilidade das organizações”.
Independentemente da quantidade de definições citadas 
acima com referência a diversos autores da área da QVT, 
um trabalho que ainda hoje é considerado como base para 
vários estudos é o de Walton, de 1973. Alguns modelos 
também conhecidos são os de Hackman e Oldham (1975), 
de Westley (1979) e de Davis e Werther (1983).
Walton foi o primeiro autor norte-americano que deu início 
a uma linha de pesquisa de satisfação em QVT (Siqueira, 
Tannhauser, Camargo, Biegelmeyer, Rech & Biegelmeyer, 
2017). Ele defende que a QVT é representada na humani-
zação do trabalho e na responsabilidade social, envolvendo 
o atendimento das necessidades e aspirações do indivíduo 
pela reestruturação do desenho de cargos e novas formas de 
organizar o trabalho, aliado à formação de equipas de trabalho 
(Santos, 2012, citado por Siqueira et al., 2017). No modelo 
criado por Walton, este propôs oito categorias que enfatizam 
os fatores de influência na QVT (Nunes, 2008): Compensação 
Justa e Adequada; Segurança e Saúde nas Condições de 
Trabalho; Uso e Desenvolvimento de Capacidades Humanas; 
Oportunidade de Crescimento e Segurança; Integração Social 
na Organização; Constitucionalismo; O Trabalho e o Espaço 
Total de Vida; e Relevância Social do Trabalho na Vida.

3. Materiais e Métodos
Este é um estudo quantitativo e, como método de investiga-
ção, optámos por aplicar um questionário. Este questionário 
possui um total de 77 questões, estando elas divididas 
em três grupos: 15 sobre a caraterização demográfica, 
27 perguntas da escala da inteligência emocional e as 35 
perguntas da escala da qualidade de vida no trabalho.
Após as devidas ponderações, com o tempo necessário para a 
realização do questionário e a fiabilidade do mesmo, optou-se 
pelo uso da Escala de Avaliação de Emoções, desenvolvido por 
Schutte, Malouff, Hall, Haggerty, Cooper, Golden e Dornheim, 
em 1998, para medir o auto-relato da IE. Esta ferramenta 
contém 33 itens que usam a escala de Likert de cinco pontos, 
onde 1 representa “Não me identifico de todo” e 5 representa 
“identifico-me totalmente”, com uma classificação total que 
pode variar entre 33 e 165 e que avalia tanto o domínio amplo 
da Inteligência Emocional como algumas das suas dimensões 
(Ciarrochi, Chan e Bajgar, 2001):
• perceber as emoções (itens 5, 9, 15, 18, 19, 22, 25, 29, 

32, 33);
• gerir as próprias emoções (itens 2, 3, 10, 11, 12, 14, 21, 

23, 28, 31);
• gerir as emoções dos outros (itens 1, 4, 11, 13, 16, 24, 

26, 30);
• usar as emoções (itens 6, 7, 8, 17, 20, 27).
A escala de IE de Schutte baseia-se no modelo original da 
IE de Salovey e Mayer, de 1990, e tem como objetivo avaliar 
as características ou os traços da Inteligência Emocional de 
cada indivíduo. Vicente (2014) realizou uma análise fatorial 
exploratória sem dimensões prévias fixadas para que os 
itens se agrupassem e formassem dimensões. Contudo, 
após realizada uma análise de sensibilidade e uma análise 
fatorial, por Vicente (2014), conclui-se que há itens que não 
apresentam valores adequados, ficando assim de fora da 
escala final utilizada os itens 3, 4, 10, 14, 16, 24.
De acordo com Vicente (2014), os itens ficam assim agrupados 
em quatro dimensões com as seguintes variâncias e alfas: 
• Perceção das próprias emoções – 9 itens
• Componente sociocognitiva das emoções – 9 itens
• Perceção das emoções dos outros – 6 itens
• Dificuldade na compreensão das emoções – 3 itens
A presente escala fica então composta por 27 itens, com 
uma pontuação mínima de 27 e uma pontuação máxima 
de 135 pontos, sendo que quanto maior for a pontuação, 
maior será a IE. Assim, obtém-se o valor de IE através do 
somatório dos itens, tendo em consideração que há três 
que estão redigidos na negativa, pelo que é necessário 
inverter a sua cotação (itens 3, 22 e 27) (Simões, 2021).
Após as devidas ponderações, com o tempo necessário para 
a realização do questionário e a fiabilidade do mesmo, foi 
escolhido o uso da escala de Avaliação da QVT desenvolvido 
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por Rueda et al, em 2013, que utilizou por base o Modelo de 
Walton de 1973. Os itens que compõem esta escala foram 
baseados nas oito dimensões propostas por Walton, em 
1973. Inicialmente, foram criados 57 itens, os quais foram 
divididos pelas 8 dimensões (Rueda et al., 2013):
• integração social no trabalho - 9 itens
• compensação justa e adequada - 8 itens
• condições de trabalho - 8 itens 
• oportunidade de uso e desenvolvimento das capacida-

des - 7 itens
• trabalho e o espaço total da vida - 7 itens
• oportunidade de crescimento contínuo e segurança - 6 itens
• constitucionalismo - 6 itens
• relevância social da vida no trabalho - 6 itens 
De acordo com os critérios impostos pelos autores e fa-
zendo todas as análises estatísticas, os autores verificaram 
que os itens se agruparam em 4 dimensões, possibilitando 
assim a permanência de 35 itens finais, que compuseram a 
Escala de Avaliação da Qualidade de Vida do Trabalho. Os 
4 fatores foram denominados como sendo “Qualidade de 
Vida no Trabalho relacionada a…”. A dimensão 1 foi deno-
minada de “Integração, respeito e autonomia”, composto 
por quinze itens (itens 1 – 15). A dimensão 2 foi chamada 
de “Compensação justa e adequada” e é composta por seis 
itens (itens 16 – 21). A terceira dimensão foi denominada de 
“Possibilidades de lazer e convívio social” e ficaram agrupados 

nele seis itens (itens 22 – 27). A quarta e última dimensão 
foi denominada de “Incentivo e suporte” e é composta por 
oito itens (28 – 35) (Rueda et al., 2013). 
O nosso questionário foi realizado através de uma página 
específica (Google Forms) que, posteriormente, foi parti-
lhado através da internet. Salienta-se o facto de durante 
todo este processo ter sido garantido o anonimato e a 
confidencialidade dos dados.  Inicialmente divulgámos 
o questionário através de plataformas digitais como o 
LinkedIN, o Facebook, o Instagram, entre outras, de modo 
a conseguirmos atingir o maior número de pessoas dife-
rentes, uma vez que cada uma destas plataformas tem 
um público-alvo com idades distintas. E através destas 
plataformas conseguimos obter mais de 300 respostas.A 
recolha dos dados ocorreu entre maio e finais de setembro 
de 2022.Todos os cálculos estatísticos foram efetuados 
utilizando o software estatístico SPSS 27.

3.1 Caraterização da Amostra

Este estudo contou com as respostas de 316 participantes, 
dos quais 53.5% fazem parte da geração X, 73.7% são do 
género feminino, 70.9% tem filhos, 55.6% fez a licenciatura 
e 94% está atualmente a trabalhar.
A tabela 1 mostra a caraterização sociodemográfica de 
alguns dados recolhidos dos inquiridos.
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Tabela 1 – Caraterização Sociodemográfica da Amostra

TOTAL
Geração N %

Geração Z 41 13

Geração Y 43 13.6

Geração X 169 53.5

Baby Boomers 63 19.9

Género N %

Masculino 82 25.9

Feminino 233 73.7

Prefiro não dizer 1 0.3

Tem filhos? N %

Sim 224 70.9

Não 92 29.1

Habilitações Literárias N %

Básico 5 1.6

Secundário 69 21.8

Licenciatura 176 55.6

Mestrado 60 19

Doutoramento 6 1.9

Situação Profissional N %

Atualmente a trabalhar 297 94

Já trabalhou mas atualmente não trabalha 14 4.4

Nunca trabalhou 5 1.6

Após apresentada a amostra deste estudo, podemos con-
cluir que, apesar de numerosa e significativa, apresenta 
algumas disparidades nos seus valores, o que pode influen-
ciar os resultados encontrados. Por exemplo, o número de 
inquiridos da geração X é maior do que o valor da soma 
das restantes três gerações, representando mais de 50% 
da amostra.

4. Análise e Discussão  
dos Resultados

4.1 Escala de Avaliação de Emoções 

Relativamente à Escala de Avaliação de Emoções há três 
itens que podemos destacar pela sua média mais alta, 
ou seja, que os indivíduos mais valorizaram, e três itens 
com a média mais baixa, ou seja, que os indivíduos não 
valorizaram muito.
Como itens mais valorizados, temos os itens: “Alguns dos 
acontecimentos importantes da minha vida levaram-me 
a reavaliar o que é ou não importante.”, “As emoções são 
uma das coisas que fazem com que valha a pena viver a 
minha vida” e “Quando estou bem-disposto, tenho facili-
dade em resolver problemas”. Estes resultados positivos 

podem significar que a maioria dos inquiridos valoriza 
as emoções e reconhece-as no seu dia a dia, valorizan-
do-as como parte fundamental. Pode indicar uma maior 
inteligência emocional por parte destes participantes. 
Como itens menos valorizados, temos os itens: “Tenho 
dificuldade em entender mensagens não-verbais de outras 
pessoas”, “Quando me deparo com um desafio, desisto 
porque acredito que vou falhar” e “Tenho dificuldades em 
entender o porquê das pessoas se sentirem da maneira 
como se sentem”. Isto quer dizer que a maior parte dos 
inquiridos não concorda com estas afirmações. Estas 
médias mais baixas não indicam necessariamente que a 
IE dos inquiridos é menor, antes pelo contrário, pois os 
itens estão escritos na negativa e os participantes não 
concordam com o que é dito.
Os itens com o desvio-padrão mais elevado indicam que 
as respostas não foram muito consensuais, ou seja, que 
as respostas foram heterogéneas. Como exemplo, temos 
o item “Tenho dificuldade em entender as mensagens não 
verbais de outras pessoas” que, apesar de ter a média mais 
baixa, em que a maior parte dos inquiridos respondeu com 
valores baixos, é um dos itens menos consensual por parte 
dos inquiridos, com um desvio padrão de 1,206.
Com valores inferiores a 0,950, com um desvio-padrão 
menor, temos o item “Quando estou bem disposto, sou 
capaz de ter ideias novas”. Este item com uma média de 
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quase 4 valores e um dos menores valores de desvio-
-padrão, indica-nos que as respostas dos inquiridos são 
bastante consensuais, são respostas homogéneas. Com 
o desvio-padrão mais baixo de todos, de 0,904, temos o 
item “Ajudo outras pessoas a sentirem-se melhores quando 
estão desanimadas”. Este item possui uma média de quase 
4 valores ou seja, a maior parte dos inquiridos concorda 
com esta afirmação, daí o desvio-padrão ser menor, e as 
respostas serem mais homogéneas.
Ao aplicar a Análise Fatorial confirmatória, obteve-se um 

valor de 0,945 para o KMO e um valor de p<0,001 associado 
ao Teste de Bartlett, indicando que o modelo de análise 
aplicado se adequa à amostra em estudo. Para a extração 
dos eixos recorreu-se à Análise em Componentes Princi-
pais e para a determinação do número de eixos a reter, 
utilizou-se o scree plot de Cattell. Os quatro eixos retidos 
explicam 58,5% da variância total. Após a rotação Varimax, 
obteve-se a distribuição dos itens pelos fatores que se 
apresenta na Tabela 2. De modo a facilitar a interpretação 
removeram-se as cargas fatoriais inferiores a 0,3.

Tabela 2. Matriz Fatorial obtida após a Rotação Varimax

Componente
1 2 3 4

17. Facilmente reconheço as minhas emoções enquanto as sinto. ,787 ,302
18. Motivo-me a mim próprio ao imaginar um bom resultado para as tarefas que empreendo. ,757 ,309
16. Controlo as minhas emoções. ,704
1. Sei quando falar sobre os meus problemas pessoais a outras pessoas. ,677
9. Quando sinto uma emoção positiva, sei como a fazer durar. ,658
14. Sei o porquê das minhas emoções mudarem. ,654
2. Quando me deparo com obstáculos, lembro-me de alturas em que enfrentei obstáculos parecidos 
e os ultrapassei.

,632 ,456

7. Estou ciente das minhas emoções enquanto as sinto. ,613 ,464
25. Uso a boa disposição para me ajudar, a mim próprio, a continuar a tentar quando me deparo com 
obstáculos.

,608 ,381

11. Estou ciente das mensagens não-verbais que transmito a outras pessoas. ,607 ,438
19. Estou ciente das mensagens não-verbais que as outras pessoas transmitem. ,536 ,326 ,455
12. Quando estou bem-disposto, tenho facilidade em resolver problemas. ,336 ,739
15. Quando estou bem-disposto, sou capaz de ter ideias novas. ,715
5. Quando o meu humor muda, apercebo-me de novas possibilidades. ,627
4. Alguns dos acontecimentos mais importantes da minha vida levaram-me a reavaliar o que é ou não 
importante.

,461 ,611

13. Ao olhar para as expressões faciais, reconheço as emoções que as pessoas estão a sentir. ,413 ,566 ,427
6. As emoções são uma das coisas que fazem com que valha a pena viver a minha vida. ,529 ,555
24. Ajudo outras pessoas a sentirem-se melhor quando estão desanimadas. ,445 ,524 ,327
10. Organizo eventos de que outras pessoas gostam. ,488
8. Gosto de partilhar as minhas emoções com outras pessoas. ,412
23. Basta olhar para outras pessoas para saber o que estão a sentir. ,769
26. Consigo dizer como as pessoas se estão a sentir ouvindo o tom de sua voz. ,462 ,606
20. Quando outra pessoa me fala sobre um acontecimento importante da sua vida, quase sinto como 
se tivesse passado por tal acontecimento.

,312 ,322 ,578

22. Quando me deparo com um desafio, desisto porque acredito que vou falhar. ,567 ,527
21. Quando sinto uma mudança de emoções, tenho a tendência a ter novas ideias. ,358 ,485
3. Tenho dificuldade em entender as mensagens não-verbais de outras pessoas. ,761
27. Tenho dificuldade em entender o porquê das pessoas se sentirem da maneira como se sentem. ,712

A estrutura fatorial obtida evidencia que o Fator 1 reúne 
os itens relativos à Perceção das próprias emoções, o 
Fator 2 relaciona-se com a Componente sociocognitiva 
das emoções, o Fator 3 concentra informação relativa à 
perceção das emoções dos outros e o Fator 4 centra-se 
na Dificuldade na compreensão das emoções.
Como medida de consistência interna utilizou-se o Alpha 

de Cronbach, obtendo-se níveis que oscilam entre 0,519 
(Dificuldade na compreensão das emoções) e 0,940 (Escala 
Completa).
Numa apreciação dos resultados obtidos, procedeu-se ao 
cálculo das pontuações observadas para cada uma das 
dimensões. De forma a tornar os resultados comparáveis, 
as pontuações foram ponderadas pelo número de itens 
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que integra cada dimensão, assumindo, por isso, como 
valor mínimo 1 e valor máximo 5. Na Tabela 3 encontra-se 

a estatística descritiva básica para cada uma das dimen-
sões obtidas.

Tabela 3. Estatística Descritiva Básica para as Pontuações Ponderadas

Fatores N Min Max Média
Desvio
Padrão

Perceção das próprias emoções 316 1,33 5,00 3,5897 ,80891

Componente sociocognitiva das emoções 316 1,56 4,89 3,6881 ,72624

Perceção das emoções dos outros 316 1,33 5,00 3,5100 ,77413

Dificuldade na compreensão das emoções 316 1,00 4,67 2,3966 ,80444

Observa-se que a Componente sociocognitiva das emo-
ções é a que regista pontuação média mais elevada, sendo 
também aquela que reúne maior consenso por parte dos 

respondentes. Por outro lado, são as dimensões Perceção 
das próprias emoções e Dificuldade na compreensão das 
emoções as que registam respostas mais heterogéneas.

Figura 2. Índice da Inteligência Emocional geral

Procedeu-se ainda ao cálculo de um Índice de Inteligência 
Emocional, geral e por geração, que resultou da soma de 
todos os itens (invertendo os itens que integram a dimen-
são Dificuldade na compreensão das emoções). Este índice 
variou entre 51 e 131 apresentando-se a sua distribuição 
na Figura 2, sendo que o valor mais baixo (51 pontos) é de 
um indivíduo da geração dos Baby Boomers e o valor mais 
alto (131 pontos) é de alguém pertencente à geração X.
Escala de Avaliação da Qualidade de Vida no Trabalho
Relativamente à Escada de Avaliação da Qualidade de 
Vida no Trabalho, há apenas dois itens que apresentam 
uma média superior a 4 valores, ou seja, nestes dois itens 
os participantes responderam muito positivamente. O 
item com a média mais alta (4,09) também apresenta o 
desvio-padrão mais baixo (único abaixo do 1: 0,972) o 
que significa que além das respostas terem sido muito 
positivas no geral, foram também muito consensuais e 

homogéneas, este item diz “Sou respeitado(a) pelos meus 
colegas de trabalho”. O segundo item com a média mais 
elevada, ou seja, que os participantes mais concordam é 
“A religião dos trabalhadores é respeitada”. Este valor alto 
também pode resultar pela falta de conhecimento da vida 
pessoal de cada trabalhador, daí a maioria concordar que 
é respeitada.
O item com a média mais baixa de todas (1,69) diz que 
“A empresa oferece ginástica laboral”. A maioria dos par-
ticipantes não concorda com esta afirmação e, por isso, 
pontuou muito baixo. Os inquiridos podem sentir des-
contentamento, uma vez que não sentem que a empresa 
lhes oferece ginástica laboral, daí os valores baixos. Com o 
desvio-padrão mais elevado (1,473), ou, com as respostas 
menos consensuais e mais heterogéneas temos o item “As 
horas extra são pagas”. Isto pode demonstrar a falta de 
incentivo por parte das empresas para os trabalhadores 
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que precisam de trabalhar além do seu horário de traba-
lho. Muitas destas horas vão para banco de horas e, daí, 
poderem ser consideradas como não pagas. 
Ao aplicar a Análise Fatorial confirmatória, obteve-se um 
valor de 0,946 para o KMO e um valor de p<0,001 associado 
ao Teste de Bartlett, indicando que o modelo de análise 
aplicado se adequa à amostra em estudo. Para a extração 

dos eixos recorreu-se à Análise em Componentes Princi-
pais e para a determinação do número de eixos a reter, 
utilizou-se o scree plot de Cattell. Os quatro eixos retidos 
explicam 64,2% da variância total. Após a rotação Varimax, 
obteve-se a distribuição dos itens pelos fatores que se 
apresenta na Tabela 4. De modo a facilitar a interpretação 
removeram-se as cargas fatoriais inferiores a 0,3.
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Tabela 4. Matriz Fatorial obtida após a Rotação Varimax

Component
1 2 3 4

14. A liberdade de expressão é respeitada. ,787
10. Sou respeitado(a) pelos meus colegas de trabalho. ,775 ,313

12. Os meus direitos e deveres na empresa são claros. ,755

11. As ideias são compartilhadas entre colegas. ,754
4. Os meus direitos são respeitados. ,751 ,303

5. Tenho autonomia para realizar o meu trabalho. ,739
6. A empresa incentiva o respeito entre os trabalhadores. ,732
13. A minha vida pessoal é respeitada. ,732 ,304

7. A religião dos trabalhadores é respeitada. ,692

8. Os meus colegas de trabalho ajudam-me quando preciso. ,691 ,342

9. As minhas responsabilidades são adequadas à minha função. ,682
15. Tenho autonomia para tomar decisões. ,678 ,328

3. As normas e as regras são claras e bem definidas. ,674
1. Os trabalhadores são respeitados independentemente do seu sexo. ,659
2. Os trabalhadores respeitam-se independentemente do cargo que ocupam. ,631 ,332

23. O meu horário de trabalho permite-me dedicar tempo à família. ,852

24. O meu horário de trabalho favorece o convívio social fora da empresa. ,816

22. O meu trabalho permite-me ter momentos de lazer com a família. ,332 ,774

26. A minha carga horária é adequada. ,321 ,753

25. O meu horário de trabalho permite-me programar atividades com antecedência. ,315 ,729

27. Após a minha hora de saída, tenho vontade de fazer outras atividades. ,600

19. Estou feliz com o salário que recebo. ,845

16. O meu salário é justo para o esforço (físico e mental) que faço. ,837

17. O meu salário é justo para a experiência profissional que tenho. ,803

18. O salário que recebo permite-me satisfazer as minhas vontades. ,759

20. O meu salário é adequado em comparação ao de outras empresas. ,744

21. A empresa oferece reajustes salariais adequados. ,699 ,433

30. A empresa incentiva-me a participar em atividades culturais. ,722

31. A empresa oferece a possibilidade de promoções aos trabalhadores. ,366 ,703
29. As horas extra são pagas. ,659
33. Sou incentivado(a) a realizar formações. ,655
35. A empresa oferece a oportunidade de fazer horas extra. ,604
28. A empresa promove formações periódicas. ,304 ,365 ,592
34. A empresa oferece ginástica laboral. ,516
32. As atividades que executo são planeadas com antecedência. ,339 ,376 ,384

A estrutura fatorial obtida evidencia que o Fator 1 reúne os 
itens relativos à QVT relacionada à Integração, Respeito e 
Autonomia, o Fator 2 relaciona-se com a QVT relacionada 
à Compensação justa e adequada, o Fator 3 concentra 
informação relativa à QVT relacionada às possibilidades de 

lazer e convívio social e o Fator 4 centra-se na QVT relacio-
nada ao Incentivo e Suporte. Como medida de consistência 
interna utilizou-se o Alpha de Cronbach (Tabela 5), obten-
do-se níveis que oscilam entre 0,843 (QVT relacionada ao 
incentivo e suporte) e 0,960 (Escala Completa).



Coimbra Business Review | 29

Tabela 5. Alpha de Cronbach para a totalidade dos itens em análise e respetivas subescalas

Escala N (itens) Alpha de Cronbach
ESCALA COMPLETA 35 0,960

QVT relacionada à Integração, respeito e autonomia 15 0,954

QVT relacionada à compensação justa e adequada 6 0,936

QVT relacionada às possibilidades de lazer e convívio social 6 0,920

QVT relacionada ao incentivo e suporte 8 0,843

Numa apreciação dos resultados obtidos, procedeu-se 
ao cálculo das pontuações observadas para cada uma 
das dimensões. De forma a tornar os resultados compa-
ráveis, as pontuações foram ponderadas pelo número 

de itens que integra cada dimensão, assumindo como 
valor mínimo 1 e valor máximo 5. Na Tabela 6 encon-
tra-se a estatística descritiva básica para cada uma das 
dimensões obtidas.

Tabela 6. Estatística Descritiva Básica para as Pontuações Ponderadas

Fatores N Min Max Média Desvio
Padrão

QVT relacionada à Integração, respeito e autonomia 316 1,13 5,00 3,7105 ,89848

QVT relacionada à compensação justa e adequada 316 1,00 5,00 2,5902 1,08039

QVT relacionada à possibilidade de lazer e convívio social 316 1,00 5,00 3,3882 1,03654

QVT relacionada ao incentivo e suporte 316 1,00 5,00 2,6487 ,90793

Observa-se que a dimensão da QVT relacionada à Inte-
gração, Respeito e Autonomia é a mais valorizada pelos 
inquiridos, sendo também aquela que reúne maior con-
senso por parte dos respondentes. Por outro lado, são 
as dimensões da QVT relacionadas à compensação justa 
e adequada e QVT relacionada às possibilidades de lazer 
e convívio as que registam respostas mais heterogéneas.

4.3 Análise de Correlações 

Neste estudo correlacional, analisámos de que modo a IE 
se relaciona com a QVT, correlacionando as dimensões de 
cada escala umas com as outras e com o índice total da IE.
Na tabela 7 são apresentadas as correlações entre todas as 
dimensões pertencentes às duas escalas e ao índice de IE. 
Nesta tabela podemos constatar que não existem valores 
negativos, ou seja, não existem relações inversas. Todas 
as relações são positivas, em que a associação é direta, 
sempre que um destes itens aumenta, o outro também vai 
aumentar. Se um trabalhador possuir níveis mais elevados 

de IE, a sua QVT vai ser superior, e vice-versa.
Consideram-se correlações estatisticamente significativas 
quando o valor do p-value que lhe está associado é inferior 
a 5%. Nesta tabela, verificamos que todas as correlações 
apresentadas são estatisticamente significativas, com ex-
ceção de três correlações entre as dimensões “Dificuldade 
na compreensão das emoções” e as dimensões “QVT re-
lacionada à possibilidade de lazer e convívio social”, “QVT 
relacionada ao incentivo e suporte” e o índice de “Inteligência 
Emocional”. Uma vez que os itens da dimensão “Dificuldade 
na compreensão das emoções” estão formulados na negati-
va, isso pode explicar a falta de diferenças estatisticamente 
significativas entre essa dimensão e as descritas acima.
O índice de inteligência emocional está positivamente rela-
cionado com cada uma das suas dimensões, com exceção 
da quarta dimensão que se denomina de “Dificuldade na 
compreensão das emoções”. O que faz sentido, uma vez 
que estes itens são invertidos aquando do cálculo da in-
teligência emocional de cada um, pois são itens que estão 
formulados em sentido negativo.
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Tabela 7. Correlações entre escalas.
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4.4 Análise das Pontuações Obtidas em 
Função da Geração

Numa fase seguinte, procedemos à comparação das pon-
tuações obtidas nas dimensões em análise em função 
da geração. Na figura 3 podemos comparar a média de 
todas as dimensões das escalas e a média do índice de 

inteligência emocional associadas à geração de todos os 
inquiridos. Podemos verificar, ao analisar a tabela 8, que, 
neste estudo, a geração que apresenta os valores médios 
de IE mais altos é a geração Y com uma média de quase 
100 pontos. Além disso, podemos afirmar que é a geração 
Z que apresenta a média de valores mais baixa.

Figura 3. Comparações entre as médias das dimensões e a 
geração.

Tabela 8. Média da IE por geração.

Gerações Média da IE
Geração Z 93.54

Geração Y 99.33

Geração X 97.99

Baby Boomers 96.92

Observando a figura 3 e a tabela 8, e cruzando as dimensões 
com a geração, podemos afirmar que foram encontradas 
diferenças estatisticamente significativas na perceção dos 
inquiridos no que respeita às dimensões perceção das 
próprias emoções (p=0,038) e QVT relacionada ao incen-
tivo e suporte (p=0,010), em particular observou-se que 
a geração Z pontua mais baixo na dimensão da perceção 
das emoções e a geração Y pontua mais baixo no item da 
QVT relacionada ao incentivo e suporte. 
Uma vez que a geração Z apresenta, em média, índices de IE 
menores, explica o porquê de estes apresentarem também 
médias mais baixas na dimensão das próprias emoções. 
Como referido na revisão da literatura, Stein (2007) refere 
que esta geração apresenta a caraterística do individualismo, 
devendo-se ao facto de ser uma geração que está a crescer 
em famílias cada vez mais pequenas, podendo, mais tarde, 
trazer consequências na sua entrada no mercado de trabalho 
como, por exemplo, a falta de familiaridade com conceitos 
como o trabalho de equipa, a partilha e o compromisso. To-

das estas debilidades podem trazer consequências para os 
indivíduos no que toca à perceção das emoções. Verificamos 
que a geração dos Baby Boomers é aquela que pontua mais 
alto na Perceção das próprias emoções, o que corrobora um 
estudo realizado por Andrade, Duarte, Cruz, Albuquerque 
e Chaves (2019) que diz que entre os idosos portugueses 
com idades compreendidas entre os 65 e os 96 anos, são os 
idosos mais novos, ainda pertencentes à geração dos Baby 
Boomers, que apresentem níveis mais elevados de inteligên-
cia emocional. Contudo, alguns autores argumentam que à 
medida que a idade aumenta, a inteligência emocional vai 
diminuindo ao passo que outros afirmam que à medida que 
as pessoas envelhecem a inteligência emocional aumenta. 
Devido à carência de estudos não se pode conferir uma 
verdade única e aplicável a todo o contexto.
Em 2018, Ana Gabriela Mota realizou um estudo sobre as 
capacidades socioemocionais da geração Z enquanto es-
tagiários, no Brasil. E as principais conclusões foram as de 
que o rápido ritmo de decisões muitas das vezes obriga-os 



32 | Coimbra Business Review

a tomá-las cada vez mais rápido e mais cedo, o que acaba 
por atrapalhar o desenvolvimento emocional dos mesmos. 
Ao nível do autoconhecimento, do trabalho em equipa, do 
controlo das próprias emoções e da criatividade que têm 
para resolver problemas os inquiridos apresentaram bons 
resultados, no entanto, no que toca ao equilíbrio em situa-
ções desafiantes, os resultados foram inferiores constatando 
assim a dificuldade em controlar o seu comportamento em 
situações desafiantes e causadoras de stress. Nas nossas 
descobertas, podemos afirmar que, apesar da geração Z pon-
tuar mais baixo na dimensão da Componente Sociocognitiva 
das emoções, não se encontram diferenças estatisticamente 
significativas entre a dimensão e o fator geração.
Contudo, o descrito acima demonstra a necessidade e a 
importância das organizações em entenderem a inteligência 
emocional de cada indivíduo e terem a capacidade de lidar 
com ela, visto que a sua boa gestão leva a bons resultados 
tanto nos relacionamentos interpessoais como intrapes-
soais. Uma empresa que domine e entenda este assunto 
certamente irá prosperar e alcançar resultados benéficos 
que influenciam a performance dos seus trabalhadores.
Relativamente à outra dimensão onde foram encontradas 
diferenças estatisticamente significativas, a dimensão da 
QVT relacionada ao Incentivo e Suporte, sabemos que 
é a geração Y que pontua mais baixo e a geração Z que 
apresenta a média mais elevada.
Os valores mais elevados da geração Z no que toca ao 
incentivo e suporte podem-se explicar por esta ser uma 
geração das facilidades, que sempre foi incentivada a con-
tinuar os estudos, a maior parte com suporte dos pais, o 
que lhes dá a liberdade de escolher o que é que querem 
fazer profissionalmente. São uma geração que não se aco-
moda. O que esta geração mais procura é equilíbrio entre 
a vida profissional e pessoal e estabilidade no trabalho e, 
por isso, se esta não se sentir suportada, com bastante 
facilidade troca de percurso profissional. Preferem ter uma 
carreira do seu interesse e trabalhar para poder viver, ao 
contrário de gerações mais velhas que vivem para trabalhar 
(Bencsik et al, 2016; Berkup, 2014). Contudo, uma vez que 
esta geração é a mais recente no mercado de trabalho, 
estes valores podem não refletir a realidade. 
Por outro lado, a geração Y é a geração que pontua mais 
baixo, uma vez que estas gerações normalmente trabalham 
em conjunto com a geração X e os Baby Boomers, que têm 
métodos de trabalho diferentes, muitas vezes podendo 
gerar conflitos e mau ambiente de trabalho (Berkup, 2014). 
A grande motivação dos Milénios é o sucesso, o dinheiro, a 
ambição de serem mais e melhores, de poderem ter mais 
oportunidades e desafios que os mantenham estimulados 
e motivados no trabalho, por isso, sem o tipo certo de 
apoio e incentivos, estes facilmente também se desligam 
e optam por mudar de carreira profissional (Berkup, 2014).

Apresentados os dados retirados do questionário refe-
rentes à geração dos indivíduos, há diversas pequenas 
conclusões que podemos retirar, começando por dizer 
que, após efetuadas as Análises Fatoriais confirmatórias, 
ambas as escalas se adequam à amostra.
Fizemos uma análise detalhada das médias e desvios-
-padrão de ambas as escalas. Isto permitiu-nos observar 
quais os itens mais valorizados pelos inquiridos, como por 
exemplo “As emoções são uma das coisas que fazem com 
que valha a pena viver a minha vida” e “Sou respeitado(a) 
pelos meus colegas de trabalho”, e os itens menos valori-
zados com uma média inferior, como por exemplo “Tenho 
dificuldade em entender mensagens não-verbais de outras 
pessoas” e “A empresa oferece ginástica laboral”. Contudo, 
e relativamente ao item da escala da IE, podemos afirmar 
que os itens menos valorizados são, na verdade, o contrá-
rio, pois estas três afirmações estão redigidas no sentido 
negativo e devem ser invertidas aquando do cálculo da IE. 
Foi realizado um estudo correlacional onde foi verificada a 
existência ou a falta de relações estatisticamente significativas 
entre as dimensões de ambas as escalas e o índice da IE. Con-
cluímos que foram encontradas relações estatisticamente 
significativas entre todas as dimensões de ambas as escalas, 
com exceção de 3. Não foram encontradas diferenças signi-
ficativas entre a dimensão da “Dificuldade na Compreensão 
das Emoções” e as dimensões “QVT relacionada à possibilida-
de de lazer e convívio social”, “QVT relacionada ao incentivo 
e suporte” e o índice de “Inteligência Emocional”. Uma vez 
que os itens da dimensão “Dificuldade na compreensão das 
emoções” estão formulados na negativa, pode explicar a 
falta de diferenças estatisticamente significativas entre essa 
dimensão e as restantes descritas acima. 
A principal conclusão a retirar deste estudo correlacional é 
que, de facto, a IE está estatisticamente relacionada com a 
QVT, de forma positiva e significativa, ou seja, sempre que 
uma destas variáveis Em relação à geração dos inquiridos, 
um dos fatores principais em estudo, concluímos que há 
duas dimensões que apresentam diferenças estatistica-
mente significativas, e são estas a dimensão da perceção 
das próprias emoções (p=0,038) e a dimensão da QVT rela-
cionada ao incentivo e suporte (p=0,010), especificamente 
observou-se que a geração Z pontua mais baixo na dimen-
são da perceção das emoções e a geração Y pontua mais 
baixo no item da QVT relacionada ao incentivo e suporte. 

Conclusões
O pensamento “razão ou emoção” ainda tem uma presença 
muito forte dentro das organizações, apesar de os estu-
dos crescentes evidenciarem que as emoções precisam 
de ser compreendidas e aceites e que os trabalhado-
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res emocionalmente mais inteligentes são precisamente 
aqueles que entendem as suas emoções e as emoções 
dos outros, contribuindo assim para melhores ambientes 
de trabalho e melhores resultados. Kangasharjo e Nikko 
(2009) referem que as emoções desempenham um papel 
importante nas organizações e que a racionalidade e as 
emoções não são antítese uma das outras, mas sim estão 
relacionadas entre elas. Como Fiori (2009, p. 36) afirma: 
“a capacidade de usar as emoções certas no lugar certo à 
hora certa é uma característica importante em indivíduos 
com alta inteligência emocional”. 
Após analisados os resultados, chegámos à conclusão de 
que as variáveis da IE e da QVT apresentam diferenças 
estatisticamente significativas. Concluímos que no caso da 
dimensão da perceção das próprias emoções, sabemos 
que a geração Z é a que pontua mais baixo, talvez por 
ser a mais recente no mercado de trabalho, ou por ser 
considerada a geração que apesar de se poder mostrar 
como a mais inteligente, mentalmente pode apresentar 
algumas fraquezas a nível do processamento de informação 
(Machová et al, 2020). Esta é uma geração que pode ser 
caracterizada como confiante, livre, viciada em tecnologia e 
individualista. É considerada como tal porque está a crescer 
em seios familiares pequenos, sem contacto com concei-
tos como o trabalho em equipa e a partilha, o que pode 
explicar os seus baixos valores em algumas dimensões da 
escala da IE. Por outro lado, a geração dos Baby Boomers 
é a que pontua mais alto nesta dimensão, talvez por ser a 
mais antiga no mercado de trabalho e desempenhar mais 
cargos de chefia que exigem outra maneira de estar e de 
agir, ou talvez apenas por serem uma geração mais velha 
e mais experiente (Kupperschmidt, 2000). 
As variáveis: QVT e IE estão estatisticamente relacionadas 
e influenciam-se mutuamente. Por um lado, pessoas mais 
emocionalmente inteligentes criam melhores ambientes 
e condições de trabalho. Por outro lado, quando existem 
boas condições de trabalho, as emoções das pessoas 
são mais positivas, incentivando melhores relações entre 
trabalhadores e contribuindo assim para o constante de-
senvolvimento e aprimoramento da inteligência emocional 
de cada um. Perante estes resultados, parece-nos que uma 
empresa que domine e entenda este assunto, conseguirá 
exponenciar os seus resultados e influenciará a performance 
dos seus trabalhadores.
Atualmente, o mundo e o mercado de trabalho são cons-
tituídos por indivíduos das mais diversas gerações, onde 
cada uma irá encontrar realidades diferentes. E, da mesma 
maneira que as realidades mudam, também as pessoas 
e os contextos organizacionais passam por mudanças. A 
idade pode influenciar não só o nível de IE, como a perce-
ção da mesma (Machová et al, 2020). O desenvolvimento 
e investimento na melhoria das 4 dimensões da IE aqui 

apresentadas: perceber as próprias emoções, gerir as 
próprias emoções, gerir as emoções dos outros e usar 
as emoções, contribuirão para o crescimento individual 
e coletivo do trabalhador, tornando-o mais cooperativo, 
solidário e empático, tornando o ambiente de trabalho 
harmonioso. Por outro lado, a IE é uma ferramenta que 
pode ajudar as organizações a desenvolverem funcionários 
mais concentrados, equilibrados e preparados emocional-
mente para lidar com qualquer tipo de situação. E, conse-
quentemente, melhorar as suas relações interpessoais. O 
conceito de IE não é genético, é uma habilidade que pode 
e deve ser treinada e constantemente trabalhada para que 
todos os indivíduos consigam reconhecer-se e reconhecer 
os outros em prol de melhores ambientes de trabalho e, 
consequentemente, melhores resultados organizacionais. 
A IE é crucial para ultrapassar situações de conflito que 
ponham a teste toda a nossa personalidade. Trabalhado-
res emocionalmente inteligentes trazem um ambiente de 
trabalho menos stressado, com mais foco e concentração 
na realização das suas tarefas. Contribuem para um melhor 
relacionamento entre colegas e aumentam a empatia de 
cada um no quotidiano. São capazes de gerir conflitos e 
de aumentar, não só a sua produtividade, como também 
a produtividade da empresa.
Em termos teóricos, esta investigação permitiu-nos con-
firmar que, de facto, a IE tem implicações na QVT de cada 
indivíduo. Que quanto maior for a IE de cada um, melhor 
será a sua QVT e, consequentemente, a dos outros. Au-
tores sugerem que existe um nível de IE grupal que tem 
influência na interação das equipas e na sua performance, 
que trabalhadores com níveis mais elevados de IE, pre-
dispõem-nos a serem mais colaborativos, bons ouvintes, 
proativos (Jordan e Troth, 2004), o que está de acordo com 
nossa descoberta de que existem relações significativas 
entre a dimensão da perceção das próprias emoções e a 
QVT no geral. 
Em termos práticos, os resultados aqui encontrados con-
firmam às empresas o que já se suspeitava. É importante 
ter em consideração as diferenças entre os trabalhadores 
das equipas e dar-lhes espaço e autonomia para que con-
sigam progredir não só profissional como pessoalmente. 
Investir no autoconhecimento e autodesenvolvimento é 
uma mais-valia para as organizações a longo prazo, tor-
nando-as mais proativas, dedicadas, envolvidas e atrativas. 
Como sugestão para o desenvolvimento da IE dentro das 
empresas, é necessário começar a ter consciência que as 
emoções existem, que o ambiente de trabalho é composto 
por seres humanos, todos eles diferentes e com emoções 
distintas. Aumentando a consciência de cada um sobre as 
suas próprias emoções e sobre as emoções dos outros, 
as organizações estão a investir no bom funcionamento 
dos seus recursos mais valiosos. 
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Existe alguma variação de resultados em estudos referidos 
na revisão da literatura, que pode ser explicada pelo facto 
de estes serem realizados em países diferentes, com cultu-
ras e vivências diferentes, com gerações diferentes, entre 
outros fatores. Além disso, a própria definição de geração 
comporta tal facto ao afirmar que o contexto, ou seja, as 
vivências sociais, políticas, económicas, culturais, entre 
outras, próprias de cada país vão interferir nas atitudes 
e comportamentos de cada geração desse mesmo país e 
é isso que as distingue das demais. Estas diferenças nos 
resultados também advêm da escassez dos mesmos, o 
que vai impedir uma conclusão única, verdadeira e clara 
que, de facto, reflita a realidade.
Apesar da escassez, os estudos começam a aparecer cada 
vez mais, pois a importância da IE no seio organizacional 
tem vindo a aumentar. No entanto, em Portugal ainda 
não há estudos significativos nesta área. O tema da IE, e 
como esta pode afetar especificamente algumas gerações, 
ainda não foi devidamente aprofundado, principalmente 
no que concerne à geração Z por esta ser tão recente no 
mercado de trabalho. Isto valoriza a nossa investigação 
como uma das pioneiras na temática, dando resposta a 
algumas questões, como se existem ou não diferenças 
significativas entre a variável da IE e a variável da QVT, ou 
como as gerações se comportam em cada dimensão. Além 
de dar resposta a estas questões, também abre portas para 
que outras questões se coloquem em futuras investiga-
ções como, por exemplo, analisar que fatores externos e 
internos podem influenciar a IE especificamente, verificar 
se de facto existe um nível de IE grupal influenciado pelas 
equipas de trabalho, verificar se alguma das gerações é 
mais predisposta ao treino e aprendizagem da IE, entre 
outras possibilidades. 
Como todos os estudos, este também apresenta as suas 
limitações. A amostra aqui apresentada pode-se considerar 
como uma limitação pois, apesar de serem mais de 300 
respostas, estas não estão divididas em partes idênticas 
na sua caraterização, por exemplo, há muitos mais inqui-
ridos da geração X do que qualquer uma das outras, entre 
outras disparidades. 
Face ao exposto, concluímos então que, independentemen-
te das diferenças de cada pessoa, é fundamental que as 
organizações queiram conhecer os seus colaboradores e 
proporcionar-lhes o melhor ambiente possível e dar-lhes 
abertura para ser quem são, em simultâneo com ferra-
mentas para o desenvolvimento pessoal, para que possam 
melhorar não só os outcomes da empresa como também 
a QVT de cada indivíduo. 
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Resumo O envelhecimento constitui um dos fenómenos mais significativos e desafiantes, quer para a sociedade 
quer para as organizações, com implicações diretas na gestão da força laboral. Neste sentido, é imperativo os gestores 
aplicarem práticas de gestão de recursos humanos (PGRH) adequadas à idade dos trabalhadores. Assim, torna-se 
fundamental compreender a influência dessas práticas na retenção e na intenção de reforma dos trabalhadores, 
incluindo no sector público, já que neste sector também sobressai uma força de trabalho cada vez mais envelhecida. 
Este trabalho, desenvolvido no âmbito do sector público português, mais concretamente no caso das Instituições de 
Ensino Superior, tem dois objetivos principais: 1) investigar a perceção que os trabalhadores têm das PGRH instituí-
das nas organizações, bem como a importância atribuída a estas; 2) estudar a relação entre as PGRH e a expetativa 
e intenção de reforma dos trabalhadores, analisando o papel moderador da idade nesta relação. A abordagem 
metodológica adotada é quantitativa, tendo a recolha de dados sido efetuada através da aplicação de questionário. 
Os resultados sugerem que se verificam algumas diferenças quanto à perceção e valorização das PGRH entre 
respondentes das várias classes etárias, além de evidenciarem a inexistência de um alinhamento entre as práticas 
existentes nas organizações e aquelas que os trabalhadores públicos consideram mais importantes. Por outro 
lado, verificou-se que a importância atribuída às PGRH não influencia a intenção dos inquiridos permanecerem 
na organização ou de se reformarem.

Palavras-chave Envelhecimento. Recursos Humanos. Gestão Pública.

Abstract EAging is one of the most significant and challenging phenomena, for both society and organiza-
tions, with direct implications on Human Resources Management. In this sense, it is imperative that managers 
apply human resources management practices (HRMP) appropriate to the age of the workers. Thus, it is essen-
tial to understand the influence of these practices on the retention and intention of workers to retire, including 
in the public sector, since in this sector an increasingly aging workforce also stands out.
In this context, it was developed a study in Portuguese public sector, specifically in Higher Education Institutions, 
which has two main objectives: 1) to investigate the workers’ perception of the HRMP established in organiza-
tions, as well as the importance attributed to them; 2) to explore the relationship between HRMP and workers’ 
expectations and intention to retire, analyzing the moderating role of age in this relationship. It was used a 
quantitative methodology, involving a questionnaire to collect the data. 
The results suggest that there are some differences in terms of perception and appreciation of HRMP among 
respondents of various age classes, showing the absence of an alignment between existing practices in organi-
zations and those public workers consider most important. On the other hand, it was found that the importance 
attributed to HRMP does not influence the intention of public workers to remain in the organization or to retire.

Keywords Aging. Human Resources. Public Administration.



Coimbra Business Review | 37

Introdução
A sociedade tem vindo a presenciar grandes modificações 
da estrutura populacional, com uma população cada vez 
mais envelhecida, a qual se acentuou nos últimos anos. 
Gerir as suas consequências irá exigir que as organizações, 
governo e sociedade trabalhem em conjunto para alcançar 
o melhor resultado possível para todas as partes interes-
sadas (Chand & Markova, 2019). Segundo estes autores, 
os desafios colocados pela rápida mudança demográfica, 
levando ao envelhecimento da população e envelhecimento 
e redução da força de trabalho, tornaram-se um importante 
ponto de discussão, quer para decisores políticos quer 
para os gestores, exigindo políticas promotoras de uma 
economia de crescimento sustentável e que enfatizem 
programas de envelhecimento ativo.
De acordo com a United Nations Economic Commission for 
Europe (UNECE), o envelhecimento é uma das barreiras 
para uma vida profissional mais longa, assim, tem sido um 
objetivo fundamental dos formuladores de políticas pro-
longar a vida profissional e aumentar as taxas de emprego 
entre os trabalhadores mais velhos (mais de 50 anos), no 
sentido de adaptar as economias e os sistemas de bem-
-estar nacionais às consequências da idade da população 
(UNECE, 2019). As organizações devem pensar em como 
alinhar a idade e a gestão de Recursos Humanos (GRH) com 
as necessidades e objetivos estratégicos organizacionais, 
pois as iniciativas de gestão da idade são benéficas para 
os trabalhadores de todas as faixas etárias (Ciutiene & 
Railaite, 2014) e para que a organização alcance os seus 
objetivos e permaneça eficiente (Chand & Markova, 2019). 
Toda esta conjuntura é sentida praticamente em todos 
os países e Portugal não é exceção, verificando-se uma 
tendência semelhante com uma força de trabalho cada 
vez mais envelhecida, nomeadamente na Administração 
Pública (AP), vista numa ótica abrangente enquanto setor 
público. A administração pública tornou-se uma peça cen-
tral na estratégia do governo português (Magone, 2011). 
Independentemente dos seus modelos organizacionais e 
das suas missões, as administrações públicas são obrigadas 
a repensar a sua forma de agir (Madureira & Ferraz, 2010) 
e os últimos 30 anos de reforma administrativa foram do-
minados por princípios managerialistas que contribuíram 
para sucessivas vagas de privatizações, para o declínio e 
envelhecimento do emprego público e para a reestrutu-
ração da AP, assim como para a convergência das leis e 
regimes de trabalho públicos e privados (Madureira, 2020). 
Face às mudanças de paradigmas que se vêm assistindo 
na AP e às alterações na composição etária da força de 
trabalho, há que desenvolver esforços para promover 
uma GRH capaz de implementar estratégias de gestão de 
idade, centradas nos trabalhadores, promotoras de um 

envelhecimento ativo nas organizações.
Nesse sentido, foi desenvolvido um estudo no âmbito da AP, 
tendo a recolha de dados sido efetuada através da aplica-
ção de questionário online em Instituições pertencentes ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (MCTES) 
e tinha como objetivos, por um lado, aprofundar se nas 
organizações públicas são instituídas políticas de GRH e 
aferir a sua perceção por parte dos seus trabalhadores e 
respetiva importância que lhes atribuem e, por outro lado, 
estudar a relação entre as práticas de gestão de recursos 
humanos (PGRH) e a expetativa e intenção de reforma dos 
trabalhadores, analisando o papel moderador da idade 
nesta relação. É fundamental contribuir para a discussão 
sobre o envelhecimento e a gestão da idade, procurando 
identificar as PGRH que influenciem e promovam a longe-
vidade da vida profissional dos trabalhadores.
Na secção seguinte é apresentada a revisão de literatura, 
sendo abordadas as temáticas sobre o envelhecimento 
da população, a gestão da idade nas organizações e GRH 
na Administração Pública e envelhecimento do emprego 
público. Posteriormente é apresentado o estudo empírico 
realizado, resultados, conclusões, principais limitações e 
sugestões para investigações futuras. 

1. Contextualização teórica
1.1. envelhecimento da população: o desafio 
organizacional

No século XXI, o envelhecimento é uma das transformações 
sociais mais significativas, levando a um maior interesse 
individual e coletivo, devido às implicações que daí podem 
advir, quer seja a nível familiar, social, económico, político, 
etc. (Osório & Pinto, 2007) e é um tema que está na agenda 
internacional de várias organizações mundiais, através da 
criação de iniciativas de sensibilização para os problemas 
do envelhecimento e promovendo políticas públicas como 
resposta a este desafio. Este fenómeno tem origem no 
declínio das taxas de natalidade, associado a um aumento 
da esperança de vida (Bloom, Canning & Fink, 2010; Koçak, 
2011; Chand & Markova, 2019), à diminuição das taxas de 
mortalidade, face ao avanço dos cuidados sócio sanitários 
(Osório & Pinto, 2007) e melhores cuidados de saúde 
(Stirpe, Trullen & Bonache, 2018). Pinto (2015) acrescenta 
que o envelhecimento da população se deve ao estilo de 
vida da sociedade moderna, com menos filhos por casal 
e pela maternidade e paternidade tardias. 
Em 2019, mundialmente havia 703 milhões de pessoas com 
65 anos ou mais e estima-se que este número duplique 
em 2050, para 1,5 bilhão (UN, 2020). Também, a força de 
trabalho composta por trabalhadores mais velhos está a 
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aumentar, sendo esperado que em 2050, a faixa etária 
dos 50-64 anos constitua 32% dessa força de trabalho, em 
comparação com 25% em 2000 (Kooij, De Lange, Jansen 
& Dikkers, 2008). Além disso, prevê-se que, até 2050, os 
indivíduos com 80 ou mais anos aumentem de 1% para 
4% da população global (Bloom et al., 2010).
Portugal não está alheio a este fenómeno e 22,4% da sua 
população tinha 65 ou mais anos em 2019, com projeção 
de um aumento para 34,8% em 2050 (UN, 2020). Segundo 
o Instituto Nacional de Estatísticas (INE), projeta-se que em 
2080 este perderá população. Dos atuais 10,3 milhões de 
pessoas passará para 8,2 milhões, com uma diminuição dos 
jovens, devido à diminuição do número de nascimentos e 
o índice de envelhecimento quase duplicará, passando de 
159 para 300 idosos por cada 100 jovens, consequência 
do decréscimo da população jovem e do aumento da po-
pulação idosa, a par da diminuição da população em idade 
ativa (15 a 64 anos) de 6,6 para 4,2 milhões de pessoas. 
Como resultado, poderá haver uma diminuição do índice 
de sustentabilidade potencial (quociente entre o número 
de pessoas com idades dos 15 aos 64 anos e o número 
de pessoas com 65 e mais anos) que passará de 259 para 
138 pessoas em idade ativa, por cada 100 idosos, entre 
2018 e 2080 (INE, 2020).
Acresce que, segundo o Relatório do Desenvolvimento 
Humano 2019, do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), em Portugal a esperança de vida 
é de 81,9 anos, sendo de 84,7 anos para o sexo feminino 
e de 78,8 anos para o sexo masculino (PNUD, 2019). De 
acordo com os dados da Pordata (2020), a idade média 
dos novos pensionistas de velhice e invalidez na Segurança 
Social manteve uma tendência de descida entre 2001 e 
2014, de 64,0 anos para 62,0 anos, respetivamente, tendo 
nos últimos anos registado uma tendência inversa, regis-
tando em 2019 uma idade média de 64,3 anos. Já a idade 
média dos aposentados/reformados na Caixa Geral de 
Aposentações era de 59,0 anos em 2001, apresentando 
pequenas oscilações ao longo dos anos, passando em 2014, 
a idade média para 61,5 anos e em 2019 para 64,3 anos.
A Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, na sua versão conso-
lidada, refere no art.º 63º, n.º 2 “A lei pode prever que a 
idade normal de acesso à pensão de velhice seja ajustada 
de acordo com a evolução dos índices da esperança média 
de vida”. Em 2021, a idade de reforma para os subscritores 
dos dois subsistemas é de 66 anos e 6 meses, cf. art.º 1º 
da Portaria n.º 30/2020, de 31 de janeiro e o estabelecido 
no art.º 3º-A da Lei n.º 11/2014, de 06 de março, que veio 
estabelecer a que na função pública seriam exigidos o 
prazo de garantia e a idade de reforma estabelecidos no 
sistema previdencial do Regime Geral da Segurança Social.
As organizações não terão mais um fluxo constante de 
trabalhadores mais jovens e precisarão de confiar nos tra-

balhadores mais velhos para manter a competitividade no 
mercado global (Flower, Tipton & Miligan, 2019), pois não 
é possível, face à redução dos ativos, desperdiçar o capital 
humano dos mais velhos aptos (Telo & Barata, 2018). Con-
siderando que as capacidades e motivações mudam com a 
idade, levando a que as práticas de GRH comuns possam 
ser menos adequadas para os profissionais mais velhos 
(Kooij, Jansen, Dikkers, & De Lange, 2014), e o paradigma 
do envelhecimento ativo surge como um programa global 
de intervenção na sociedade (Cabral & Ferreira, 2013). 
Segundo Ciutiene & Railaite (2014), uma perceção orga-
nizacional positiva destes trabalhadores conduzem a um 
bom desempenho, satisfação e disposição para transmitir e 
partilhar boas experiências. Os trabalhadores mais velhos 
são muitas vezes associados a estereótipos negativos que 
interferem no trabalho, desenvolvimento e desempenho. 
A maioria das organizações resiste a recrutar ou reter tra-
balhadores mais velhos (Armstrong-Stassen & Schlosser, 
2011) em grande escala, sendo os trabalhadores mais 
jovens geralmente preteridos em relação aos trabalhadores 
mais velhos, como por exemplo, nas promoções, na seleção 
e na avaliação em geral, estando a idade negativamente 
relacionada ao sucesso de readmissão, principalmente 
após os 50 anos (Mulders, Henkens & Schippers, 2017).
Existem poucos estudos que consideram o papel impor-
tante das perceções dos funcionários sobre o uso das 
práticas de Recursos Humanos (RH) e verifica-se que a 
perceção da sua existência está positivamente relacionada 
com o comprometimento afetivo, com comportamentos de 
cidadania organizacional (Kehoe & Wright, 2013) e inten-
ção de permanecer na organização e está negativamente 
relacionado com o absentismo (Kehoe & Wright, 2013; 
Rodrigues, Rodrigues & Pinto, 2020). Segundo Nishii & 
Wright (2008) o efeito das PGRH não reside nessas prá-
ticas, mas sim nas perceções que os trabalhadores têm 
dessas práticas e são essas perceções que estão por sua 
vez associadas a reações atitudinais e comportamentais 
por parte dos trabalhadores.
Gerir as pessoas na organização implica, inevitavelmente, 
gerir idades (Tomás, 2012), cada geração tem os seus 
próprios pontos fortes e fragilidades (Ilmarinem, 2012) e 
as organizações podem garantir que os trabalhadores de 
todas as idades têm acesso a carreiras mais sustentáveis 
e podem trabalhar por mais tempo, se desejarem (Sousa 
& Ramos, 2019).

1.2. Gestão da idade nas organizações

O envelhecimento não é definido apenas pela idade cro-
nológica dos indivíduos, mas também pela sua profissão e 
pelo seu conhecimento. Atualmente, os avanços exponen-
ciais da tecnologia, levaram à criação de novas realidades 
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e à facilitação dos processos de trabalho e, assim sendo, 
embora a idade cronológica ainda seja um tema importante 
nos estudos, a falta de estado da arte no conhecimento 
também está se tornando um dos principais determinan-
tes de quem deve ser considerado como “envelhecendo” 
(Koçak 2011).
Segundo Fabisiak & Prokurat (2012, p. 85) a gestão da idade 
(GI) pode ser definida como “um conceito relativamente 
obscuro nas teorias de gestão. Relaciona-se diretamente 
com o envelhecimento da população, envelhecimento 
ativo, gestão de equipas diversificadas e prevenção da dis-
criminação.” No conceito de GI, “salienta-se que os fatores 
relacionados com a idade devem ser tidos em consideração 
na gestão quotidiana, nomeadamente na organização do 
trabalho e nas tarefas individuais, de modo que todas as 
pessoas, independentemente da sua idade, se sintam 
capacitadas para alcançar os seus objetivos próprios e os 
da empresa” (Ilmarinem, 2012, pag.2). A investigação tem 
revelado que as PGRH atuais, como formação, são definidas 
com vista à promoção das necessidades dos trabalhadores 
mais jovens, tornando-se menos atrativas para os mais 
velhos (Kooij et al., 2014), levando a que estes sejam menos 
participativos nas ações de formação e se sintam menos 
confiantes e que esta prática seja mais relevante para os 
trabalhadores mais jovens, face à reduzida expetativa que 
têm de melhorias na carreira (Kooij, Jansen, Dikkers & De 
Lange, 2010).
As práticas de diversidade de idade podem ser vistas como 
práticas de adaptação, manutenção e desenvolvimento que 
permitem aos trabalhadores, não só aos trabalhadores 
mais velhos mas a todos os trabalhadores, continuar a 
contribuir para o desempenho organizacional ao longo de 
toda a sua vida (Sousa & Ramos, 2019) e podem ser vistas 
pelos trabalhadores mais velhos como um sinal de que a 
organização se preocupa com o seu bem-estar, necessida-
des e preferências, investe no seu desenvolvimento profis-
sional e apoia sua carreira (Kooij et al., 2014), e perceber 
um tratamento justo e de segurança no emprego (Zacher, 
Kooij & Beier, 2018), contribuindo para a motivação dos 
trabalhadores mais velhos e para a diminuição de entradas/
saídas na organização (Walker, 2005; Kooij et al., 2014).
Enquanto alguns trabalhadores mais velhos beneficiarão 
de práticas de adaptação de RH como redução da carga de 
trabalho, concessão de licenças adicionais ou semi-aposen-
tação, outros procurariam práticas de desenvolvimento de 
RH como oportunidades de formação, melhoria contínua 
no trabalho e oportunidades de promoção (Zacher et al., 
2018). Num estudo realizado a trabalhadores com 50 e 
mais anos, Armstrong-Stassen (2008) identificou que as 
estratégias mais valorizadas de RH, e que influenciam 
a sua decisão de permanecer no ativo, são práticas de 
trabalho flexíveis, desenho da função, formação e desen-

volvimento dos trabalhadores mais velhos, formação dos 
gestores; avaliação de desempenho, compensação e ainda 
o reconhecimento e respeito. Em suma, a aprendizagem 
não depende da idade, mas o processo de aprendizagem 
muda com a idade (Ilmarinem, 2012).

1.3. A administração pública

Administração Pública ou, vista numa ótica abrangente 
enquanto setor público, pode ser entendida em duplo 
sentido, em sentido orgânico, enquanto sistema de ór-
gãos, serviços e agentes do Estado e de outras entidades 
públicas que visam a satisfação regular e contínua das 
necessidades coletivas e em sentido material, enquanto a 
própria atividade desenvolvida por aqueles órgãos, serviços 
e agentes (DGAEP, 2018).
O desenvolvimento da economia global com uma sociedade 
da informação e do conhecimento promoveram desafios 
para o Estado no âmbito do exercício das suas funções. 
(Nunes & Harfouche, 2015). Por outro lado, o crescimento 
das funções do Estado nas diversas áreas da sociedade e, 
consequentemente, o aumento das despesas da AP, tanto 
em despesas de funcionamento e de infraestruturas, como 
de pessoal, estiveram na maioria dos programas governa-
mentais para a redução de custos (Mozzicafreddo & Gomes, 
2011). A AP foi alvo de várias reformas, que trouxeram di-
versas mudanças na área dos recursos humanos, as quais 
constituíram um importante e incontornável elemento da 
reforma administrativa (Teixeira, 2012).
Segundo Mendes (2012, pag.32) “é num ambiente extre-
mamente restritivo que as atividades ligadas à gestão dos 
trabalhadores em funções públicas são realizadas, criando 
uma barreira à adoção de políticas e práticas, principal-
mente quando estão em causa programas de restrição 
orçamental e contenção da despesa pública”. Rocha (2011) 
refere que os princípios orientadores da reforma da AP em 
Portugal foram a racionalização de custos, a procura de 
ganhos de eficiência e a aproximação do setor público ao 
privado quanto às regras e métodos de funcionamento. No 
essencial, procurou-se aproximar, tanto quanto possível, o 
regime de emprego público do existente no setor privado 
(Madureira, 2015). 
No quadro da organização da AP, com a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 53/2004, 21 de abril, é aprovada 
a operacionalização da reforma da AP, áreas de atuação 
e metodologias de aplicação. Traduziu-se na publicação 
de diversos diplomas legais destinados a mudar o quadro 
normativo de enquadramento, como o Sistema Integrado 
de Avaliação de Desempenho na Administração Pública 
(SIADAP), o regime do contrato individual de trabalho, o 
estatuto do pessoal dirigente e o regime dos institutos 
públicos e organização direta do Estado. 
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A gestão de recursos humanos constituiu a parte central da 
reforma (Rocha, 2020), pretendendo flexibilizar as relações 
de trabalho, através da aplicação do contrato individual de 
trabalho; precarização das relações de trabalho, recorren-
do-se aos contratos a prazo, e a avaliação de desempenho 
deveria resultar em uma diferenciação na promoção e 
progressão nas carreiras, com impacto na remuneração. 
Contudo, este sistema foi, por outro lado, associado ao 
congelamento das progressões automáticas e regulares 
baseadas na antiguidade (Lira & Roso, 2013). No entanto, a 
avaliação de desempenho parece ser feita, não porque as 
organizações o querem para fins de políticas ou de gestão, 
mas porque as leis e regulamentos o exigem (Melo & Mota, 
2020), sobrepondo-se a racionalidade jurídico-administra-
tiva à racionalidade gestionária (Araújo, 2008).
Já a Lei de vínculos, carreiras e remunerações (LVCR) veio 
substituir o vínculo de nomeação pelo contrato de trabalho 
para a maioria dos trabalhadores do Estado (Rocha, 2011), 
com exceção de trabalhadores do Estado com funções 
de soberania e autoridade. A designação de “funcionário 
público” deu lugar à de “trabalhador em funções públi-
cas” e o tradicional “Quadro de Pessoal” foi substituído 
pelo novo “Mapa de Pessoal”, que contem a indicação do 
número de postos de trabalho de que o órgão ou serviço 
carece para o desenvolvimento das respetivas atividades, 
mediante proposta de orçamento e com um limite tem-
poral de um ano. Esta Lei procedeu ainda à reorganização 
das carreiras, que sofreram uma redução significativa, e 
fundiu 1715 carreiras diferentes em apenas três carreiras 
gerais: Técnico Superior; Assistente Técnico e Assistente 
Operacional, ficando estas sujeitas a uma tabela remune-
ratória única, passando as progressões e promoções a 
depender do sistema de avaliação de desempenho. Este 
diploma veio ainda contribuir para promover a facilitação 
do “despedimento” em caso de este suceder numa situa-
ção de extinção do posto de trabalho (Madureira, 2020).
A crise financeira e económica global que se iniciou em 
2008 marcou toda a reforma administrativa portuguesa. 
Portugal iniciou uma restruturação em larga escala (Lam-
propoulou, 2020) e foram adotados drásticos planos de 
austeridade e tomadas medidas, via acordo com a Troika 
(Composta pela Comissão Europeia (CE), Banco Central 
Europeu (BCE) e o Fundo Monetário Internacional (FMI)), 
que incidem diretamente no setor público e nos seus 
funcionários, dos quais se destacam os cortes na despesa 
pública, envolvendo cortes nos salários, congelamento de 
progressões e promoções na carreira e congelamento 
nas contratações (Lira & Roso, 2013). Entre 2011 e 2014, 
houve uma significativa redução dos trabalhadores da 
Administração Pública, que foi ainda conseguida pela regra 
estabelecida pelo Governo, “conhecida por “saem 2 e entra 
1”, que depois foi substituída pela regra “saem 3 e entra 

1” (Rosa, 2020a, pág. 113).
Ao longo dos últimos anos, também se têm observado 
diversos impactos na gestão dos recursos humanos da 
AP com a publicação anual do Orçamento do Estado (OE), 
que acolhe um conjunto de medidas significativas relativas 
aos seus trabalhadores, espelhando a necessidade de 
contenção orçamental. Lampropoulou (2020) refere no seu 
estudo de análise comparativa de países do Sul da Europa 
(Grécia, Itália, Espanha e Portugal) que, perante a pressão 
para controlar a despesa pública, durante os anos de crise 
foram reforçados certos fatores do modelo napoleónico 
como a centralização de poderes e o controle político da 
burocracia. O novo conceito de gestão de recursos huma-
nos acentua o carácter centralizador e o planeamento por 
parte do Estado, tirando completamente a autonomia dos 
serviços públicos, mas mantendo preocupações de eficiên-
cia, avaliação e atenção aos cidadãos. O edifício legislativo 
não está ainda completo, e apesar de tudo, Portugal é um 
exemplo de formalismo e legalismo onde as leis têm um 
peso muito grande (Rocha, 2020).
O envelhecimento do setor público nos países da OCDE 
não se deve apenas às mudanças demográficas a que se 
vêm assistindo, mas também às mudanças introduzidas 
de políticas públicas de emprego. Por um lado, a força de 
trabalho ativa diminui devido ao crescente número de 
saídas por aposentação e pelo número decrescente de 
novos ingressos de trabalhadores jovens e por outro lado, 
a sua composição muda e é cada vez mais constituída por 
trabalhadores mais velhos (Colley, 2014). Associado a este 
fenómeno está a subida da denominada new right ao poder 
e a adoção de princípios do new public management, desde 
os anos 80, que clamam por uma diminuição do peso do 
Estado na economia e, consequentemente, do empre-
go nas administrações públicas (Madureira & Rodrigues, 
2014). Por um lado, verificou-se desde 1970 até meados 
de 1980, altura em que o n.º de trabalhadores estabilizou, 
uma contratação massiva de funcionários nos serviços 
públicos e por outro lado, um aumento da idade no seu 
recrutamento (OCDE, 2007). Como consequência, teve 
um aumento significativo do número de funcionários que 
hoje se situam no topo do escalão etário da administração 
pública, mais de 60 anos (Madureira & Rodrigues, 2014). 
“No caso português, o congelamento de admissões na admi-
nistração pública desde 1984 tem contribuído igualmente, 
em larga medida, para o envelhecimento da idade média 
neste setor” (Madureira & Rodrigues, 2014, pág. 7). Segun-
do Madureira (2018) nos últimos anos a “crise financeira” 
tem servido de fundamento para o poder político alegar 
urgência na contenção dos custos de funcionamento da Ad-
ministração e consequentemente na diminuição de custos 
com pessoal. Salienta ainda que a diminuição do emprego 
público foi muito expressiva, verificando-se em simultâneo 
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um envelhecimento acentuado dos trabalhadores. 
De acordo com os dados da DGAEP (2016, 2020, 2021) 
verifica-se uma quebra acentuada do n.º de trabalhadores 
nos vários níveis da Administração Pública, em que todos 
eles assinalam um decréscimo continuado dos funcionários 
públicos nas faixas etárias mais jovens (<25 anos e dos 
25 aos 34 anos). Nesta última faixa etária observa-se que 
no total houve uma redução particularmente significativa, 
de 18,5% em 2011 para 10,6% em dezembro de 2020. Já 
nas faixas etárias mais elevadas, assiste-se a um aumento 
percentual, onde 48,1% dos funcionários tinham entre 45 
e 64 anos no final de 2011, passando para 54,9% em 2015, 
para 59,9% em final de 2019 e para 60% em final de 2020. 
Este aumento adquire maior expressão na faixa etária dos 
55 aos 64 anos, de 15,4% no final de 2011 para 27,6% 
em 2020. No final de 2020, a maioria dos trabalhadores 
da Administração Pública encontram-se na faixa etária 
dos 45 aos 54 anos, com 32,4 % e 30,7% representam 
os trabalhadores acima dos 54 anos, ou seja, 63,1% dos 
trabalhadores tinham mais de 44 anos.
No que concerne à idade média estimada para o total de 
trabalhadores da AP, esta é de 47,7 anos em 2020. Esta tem 
tido uma evolução ascendente ao longo dos últimos anos, 
tendo aumentado 4,1 anos de 2011 para 2020, passando 
de 43,6 anos para 47,7 anos, respetivamente. Verifica-se 
ainda que a idade média das mulheres (48,2 anos) é mais 
elevada que a dos homens (47,0 anos) (DGAEP, 2021).
Os indicadores da DGAEP (2021) indicam que na globali-
dade das administrações públicas, o índice de juventude 
é de 28,8 (por cada 100 trabalhadores com 40 ou mais 
de anos registam-se apenas 28,8 com menos de 40 anos 
de idade), o qual diminui para 24,2 se se retirar as Forças 
Armadas e de Segurança (tendo em conta a natureza das 
suas funções são as que apresentam maior percentagem 
de trabalhadores mais jovens). O mesmo acontece com o 
índice de renovação que é extremamente reduzido. A 31 
de dezembro de 2020, por cada 100 trabalhadores com 
idade entre os 55 e os 64 anos apenas 23,2 têm idades 
entre os 20 e os 29 anos. Este índice reduz-se para 16,1 
se se retirarem as Forças Armadas e de Segurança. A 31 
de dezembro de 2011, o índice de renovação era de 51,4, 
o que vem reforçar que o envelhecimento das administra-
ções públicas se agravou (Madureira & Rodrigues, 2014).
Segundo os dados disponíveis na DGAEP (2021) verifica-se 
que a faixa etária dos 45 aos 54 anos é a mais representativa 
da AP, sendo as carreiras que mais contribuem para tal as 
carreiras gerais (assistente operacional, assistente técnico 
e técnico superior) e as de educação de infância e docente 
de ensino básico e secundário. As carreiras de docência 
no Ministério da Educação e no da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, apresentam os seus índices de renova-
ção e de juventude muito baixos, sendo estes indicadores 

particularmente baixos para as carreiras de Educador de 
Infância e Docente dos Ensinos Básico/Secundário, com 
2,5 e 9,0; respetivamente.
Relativamente às carreiras do regime geral, a de Técnico 
Superior é aquela que apresenta um envelhecimento in-
ferior, seguida dos Assistentes Técnicos e dos Assistentes 
Operacionais, registando uma idade média estimada de 
46,3; 50,2 e 50,4 anos, respetivamente. Todas elas registam 
a maior proporção de trabalhadores acima dos 45 anos, 
mas a dos Assistentes Operacionais destacam-se por a 
maioria dos trabalhadores se encontrar na faixa etária dos 
55 aos 64 anos. Nestas carreiras, quer o índice de renovação 
como o de juventude apresentam índices muito baixos.
A renovação dos trabalhadores está a efetuar-se a um 
ritmo muito lento, que conjugada com o aumento da idade 
média estimada dos trabalhadores e o aumento da idade 
da reforma ao longo dos anos é insuficiente para travar 
e inverter a tendência do envelhecimento dos recursos 
humanos da AP, que se vem agravando nos últimos anos.
Apesar do n.º de trabalhadores ter aumentado a partir 
de 2015, são ainda em número insuficiente para com-
pensar os empregos destruídos no período 2011/2015. 
Em 2019, o n.º de trabalhadores continuava a ser inferior 
ao que existia em 2011, sendo 80,7% dessa redução na 
Administração Central, associado à insuficiência de com-
petências, porque o Estado investe pouco na formação e 
qualificação dos trabalhadores, contribui para a degradação 
e insuficiência dos serviços prestados à população (saúde, 
educação, segurança social, etc.) (Rosa, 2020b). A “terapia 
de choque” a que foi submetida a AP na última década tem 
efeitos significativos na situação dos seus trabalhadores, 
condições de trabalho e de vida, que condicionam a capa-
cidade da AP para responder com eficácia aos desafios que 
enfrenta (Rosa, 2020a). A Administração Pública e os seus 
trabalhadores têm um papel fundamental e insubstituível 
e, para isso, é necessário repensar o funcionamento da 
Administração Pública, dotá-la dos meios necessários e 
valorizar e investir fortemente nos seus trabalhadores 
(Rosa, 2020a).

2. Objetivos e hipóteses de 
investigação

Face ao envelhecimento populacional, há necessidade de 
que os trabalhadores se mantenham ativos por mais anos 
e a retenção bem sucedida desses trabalhadores (Stamov-
-Roßnagel & Hertel, 2010) pode depender da sua satisfação 
com aquilo que a organização lhes proporciona, fazendo 
com que estejam mais predispostos a retribuir no uso das 
suas competências e a manterem-se nas organizações 
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(Oakman & Wells, 2013; Fabisiak & Prokurat, 2012; Kooij et 
al., 2008; Armstrong-Stassen, 2008; Armstrong-Stassen & 
Ursel, 2009). No entanto, as estratégias eficazes de retenção 
dos trabalhadores exigem uma compreensão profunda 
das suas necessidades e preferências (Bal & Dorenbosch, 
2015; Stirpe & Zárraga Oberty, 2016) pois nem todos os 
trabalhadores percecionam as PGRH de forma semelhante 
e estas têm mais probabilidade de ter sucesso quando os 
funcionários percebem que foram adaptadas para atender 
às suas condições e desejos distintos (Stirpe et al., 2018).
Para aumentar a empregabilidade dos trabalhadores mais 
velhos e garantir carreiras profissionais sustentáveis para 
todos os trabalhadores, os gestores terão que desenvolver 
práticas de GRH que tenham em consideração a idade dos 
trabalhadores. Torna-se ainda fundamental compreender 
a influência dessas práticas nas intenções de reforma dos 
trabalhadores (Sousa & Ramos, 2019). Além de existirem 
poucos estudos sobre as PGRH adaptadas aos trabalhadores 
mais velhos e que têm em conta a sua opinião (Armstrong-
-Stassen, 2008), também são escassos aqueles que obser-
vam a idade como moderadora entre a aplicação dessas 
práticas e a intenção dos trabalhadores se manterem ativos 
no mercado de trabalho (Kooij et al., 2008).
Considerando que a motivação dos trabalhadores muda 
com a idade (Kooij, De Lange, Jansen, Kanfer & Dikkers, 
2011), reconhecendo que as suas necessidades e os seus 
interesses podem mudar com o tempo e que um traba-
lhador pode não valorizar as mesmas PGRH ao longo da 
sua vida profissional (Sousa & Ramos, 2019), sugere-se que 
as influências das práticas de RH também mudem com a 
idade (Kooij et al, 2010). Vários estudos concluem que os 
trabalhadores com alta satisfação no trabalho têm maior 
probabilidade de se aposentar mais tarde (Pilipiec, Groot 
& Pavlova, 2020; Axelrad & McNamara 2018; Oakman & 
Wells, 2013), assim, investir em políticas de RH destinadas 
a melhorar a satisfação no trabalho é uma ferramenta 
importante para motivar os trabalhadores a permanece-
rem na organização (Pilipiec et al., 2020) e aumentar o seu 
bem-estar e a sua retenção (Zaniboni, Truxillo & Fraccaroli, 
2013). Se os trabalhadores percecionarem que existem 
práticas de RH para trabalhadores de todas as idades, eles 
irão demonstrar uma melhor capacidade para o trabalho e 
menos preferência para se reformarem mais cedo (Sousa & 
Ramos, 2019). Pinto (2015) acrescenta que tanto a reforma 
em si como o seu planeamento estão entre os processos 
mais relevantes que ocorrem na vida adulta, pelo que, estas 
questões tornam-se, geralmente, mais relevantes para os 
indivíduos que se estão a aproximar da data efetiva de 
reforma (as cited in Schiamberg & McKinney, 2003).
Assim, pretende-se investigar sobre o papel preditor das 
PGRH nas intenções de reforma dos trabalhadores públicos, 
ou seja, na expetativa de permanecer na organização e na 

idade desejada de reforma dos trabalhadores públicos. 
Neste sentido, com base no princípio de que a perceção 
das PGRH e o seu efeito nos trabalhadores muda com a 
idade, propõe-se que idade modera as relações positivas 
entre a perceção das PGRH e intenções de reforma dos 
trabalhadores públicos, de modo a que o efeito é mais 
significativo para os trabalhadores mais velhos do que 
para os mais novos. Para efeitos de identificação das fai-
xas etárias, optou-se pelo modelo usado por Pinto (2015), 
elaborado com base no modelo de Donald Super (1980), 
que constitui um referencial teórico importante e prevê 
intervalos etários associando-os a papéis de vida e de 
trabalho. À semelhança de Pinto (2015) e considerando a 
nossa amostra foram identificadas três faixas etárias: 22-34 
anos – fase de estabelecimento inicial, 35-44 anos – fase 
de estabelecimento e 45-69 anos – fase de manutenção. 
Tendo em conta estas considerações, foram definidas as 
seguintes hipóteses:
H1 - Em termos médios, a perceção das práticas de recursos 
humanos difere nas três faixas etárias.
H2 - Em termos médios, a importância atribuída às práticas 
de recursos humanos difere nas três faixas etárias.
Propõe-se que quanto maior a idade maior a associação 
positiva entre as práticas de GRH e as expetativas de per-
manecer na organização.
H3.1 – Para a faixa etária mais jovem (estabelecimento 
inicial), as PGRH são irrelevantes, pelo que não há asso-
ciação entre as PGRH e a expetativa de permanecer na 
organização.
H3.2 – Para a faixa etária intermédia (fase de estabele-
cimento), as PGRH começam a ser relevantes, pelo que 
pelo menos uma das PGRH está positivamente associada 
à expetativa de permanecer na organização.
H3.3 – Para a faixa etária madura (fase de manutenção), 
as PGRH são bastante relevantes, pelo que a maioria das 
PGRH está positivamente associada à a expetativa de per-
manecer na organização.
Propõe-se ainda que quanto maior a idade maior a associa-
ção positiva entre as PGRH e a idade esperada de reforma:
H4.1 – Para a faixa etária mais jovem (estabelecimento 
inicial), as PGRH são irrelevantes, assim não há associação 
entre as PGRH e a idade esperada de reforma.
H4.2 – Para a faixa etária intermédia (fase de estabele-
cimento), as PGRH começam a ser relevantes, pelo que 
pelo menos uma das PGRH está positivamente associada 
à idade esperada de reforma.
H4.3 – Para a faixa etária madura (fase de manutenção), as 
PGRH são bastante relevantes, pelo que a maioria das PGRH 
está positivamente associada à idade esperada de reforma.
O teste destas hipóteses será replicado para as escalas 
de perceção das PGRH e importância que lhes atribuem, 
sendo nestas últimas acrescentando na sua designação “a”.
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3. Metodologia
3.1. Método de recolha de dados

Com o objetivo de analisar as hipóteses de investigação deste tra-
balho, foi adotada uma abordagem metodológica quantitativa, 
tendo a recolha de dados sido efetuada através da aplicação 
de questionário. Este foi constituído por três partes, uma 
com as práticas de GRH, outra sobre a reforma e a última 
destinada a recolher informação sociodemográfica para 
caracterização da amostra.
Para as variáveis em estudo referentes à PGRH, utiliza-
ram-se como base um conjunto de escalas existentes, 
de Posthuma, Campion, Masimova & Campion (2013), de 
Armstrong-Stassen (2008) e de Sun, Aryee e Law (2007), 
tendo sido definidas sete dimensões (Recrutamento e 
Seleção; Segurança no Emprego, Retenção e Gestão à 
Saída; Desenho de Funções; Formação e Desenvolvimen-
to; Gestão e Avaliação de Desempenho; Recompensas, 
Reconhecimento e Participação; Práticas de Trabalho Fle-
xíveis). Perfazendo um total de 37 itens, foi solicitado aos 
inquiridos que para cada item identificassem o seu grau 
de concordância com o que entendiam acontecer na sua 
organização “O que acontece na minha organização” e o 
grau de importância dessa prática para os mesmos “A sua 
importância para mim”. A variável é de natureza qualitativa 
ordinal e foi aplicada uma escala de Likert de cinco pontos, 
onde, para o grau de concordância, esta variava entre um 
“Discordo totalmente” e cinco “Concordo totalmente” e para 
o grau de importância, variava entre um “Nada importante” 
e cinco “Extremamente importante”.
Quanto à Reforma foram criados dois grupos, um sobre as 
expectativas dos inquiridos face à reforma e outro sobre 
a sua intenção de reforma, conforme referido por Arms-
trong-Stassen (2008), Oakman & Wells (2013) e Armstron-
g-Stassen & Ursel (2009). Relativamente às expetativas 
de reforma foram apresentados dois itens, um quanto à 
qualidade de vida e outro quanto à estabilidade financeira, 
sendo aplicada uma escala de cinco pontos que variava 
entre “Muito Má” e “Muito Boa”. Quanto à intenção de re-
forma, foram apresentados três itens, onde os inquiridos 
tinham de mencionar até que idade pretendiam manter-se 
na organização, com que idade gostariam de ir para a re-
forma e com que idade pensavam que se iriam reformar.

3.2. Amostra

A amostra deste estudo é constituída por 405 trabalhado-
res públicos pertencentes a Instituições do Ensino Superior 
Público (IESP) do MCTES. A maioria dos inquiridos é do sexo 
feminino (n=254; 62,7%) e os restantes do sexo masculino 
(n=151; 37,3%). Relativamente à faixa etária 1,2% tem menos 

de 25 anos; 5,9% tem idades compreendidas entre 25-34 anos; 
18,3% entre 35-44 anos; 34,8% entre 45-54 anos; 36,8% entre 
55-64 anos e 3% tem mais de 64 anos. Estes têm uma idade 
média de 50,42 anos; com o mínimo de 22 anos e máximo 
de 69 anos. Quanto às habilitações literárias, a maioria tem 
habilitações académicas superiores, onde 36,8% são douto-
rados, 25,2% mestres e 22,2% licenciados, e dos restantes 
inquiridos 13,1% são detentores do ensino secundário, 2,2% 
do 3º Ciclo e 0,5% do 1º ciclo. No que concerne ao contexto 
profissional, verifica-se que a maioria dos trabalhadores são 
docentes (37,3% de Ensino Superior Politécnico, 13,8% de 
Ensino Universitário e 0,7% são Dirigentes Superiores); 3,5% 
Dirigentes Intermédios; 22,7% Técnicos Superiores; 16,8% 
Assistentes Técnicos; 3,2% Assistentes Operacionais e 2,0% 
Bolseiros de Investigação. Como não se conhece a distribuição 
das características referidas na população, não é possível ga-
rantir a representatividade da amostra. Os resultados obtidos 
são analisados numa perspetiva exploratória.

3.3. Procedimentos

A recolha de dados foi efetuada em Portugal, em Instituições 
do Ensino Superior Público pertencentes ao MCTES, através 
da disponibilização online de um questionário, por via da 
plataforma Google Forms, entre maio e julho de 2021. A 
sua divulgação foi realizada através de envio de email aos 
Reitores/Presidentes de 203 IESP. Neste email foi explicado 
o enquadramento institucional, o objetivo do estudo e as 
garantias de confidencialidade e anonimato, bem como a 
indicação de um contacto direto para quaisquer esclare-
cimentos adicionais e do link de acesso ao questionário, 
solicitando autorização para a sua divulgação a todos os 
Docentes e não Docentes de cada Instituição.
Entre o Universo de inquiridos foram obtidas 411 respostas, 
mas após apuramento dos dados, 6 delas foram inviabi-
lizadas por não se enquadrarem dentre o público-alvo, 
traduzindo-se assim em 405 respostas válidas.
O tratamento dos dados obtidos e a respetiva análise 
estatística foi feita através do software SPSS (Statistical 
Package for the Social Sciences), versão 27. No que con-
cerne à análise de dados, efetuou-se uma análise das 
qualidades psicométricas das medidas adotadas, através 
da aplicação da técnica estatística análise fatorial, afim de 
verificar a validade e fiabilidade das escalas. O teste de 
fiabilidade foi efetuado mediante a análise do coeficiente 
Alfa de Cronbach e a validade através da análise do teste 
de esfericidade de Bartlett, do KMO e das comunalidades 
com valores não inferiores a 0,500.  Para efeitos de análise 
das hipóteses foram calculadas as estatísticas descritivas, 
efetuado o teste de normalidade e testes não paramétri-
cos, nomeadamente o Teste de Kruskal-Wallis. Também 
se recorreu à regressão linear múltipla.
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4. Apresentação e discussão 
de resultados

Para análise da variável idade, foram consideradas três 
faixas etárias, à semelhança de Pinto (2015), sendo que 
as idades compreendidas entre os 22 e 34 anos (fase 
de estabelecimento inicial) correspondem a 7,2% da 
amostra, entre os 35 e 44 anos (fase de estabelecimento) 
a 18,3% e entre os 45 e 69 anos (fase de manutenção) 
a 74,6%.

1  DF - Desenho de Funções; FD - Formação e Desenvolvimento; GAD - Gestão e Avaliação de Desempenho; PTF - Práticas de Trabalho Flexíveis; RRP - Recompensas, Reconhecimento e Participação; 
RS - Recrutamento e Seleção; SE - Segurança no Emprego, Retenção e Gestão à Saída.

Relativamente à escala da perceção dos trabalhadores 
públicos das práticas de GRH, e após aplicação do mé-
todo de Mínimos Quadrados Generalizados e rotação 
Varimax, verifica-se que as dimensões retidas permitem 
explicar 71,88% da variância total, com características 
psicométricas muito adequadas (KMO = 0,931; Teste de 
esfericidade de Bartlett’s (χ²= 4560,844; p<0,000), tendo 
sido retidos 22 dos 37 itens originais. Todos os itens foram 
validados com comunalidades acima de 0,500. Na tabela 
1 apresentam-se as distribuições dos itens pelos fatores, 
após rotação Varimax.

Tabela 1. Matriz fatorial após rotação Varimax para os itens selecionados “O que acontece na minha organização”

Componentes1

O que acontece na minha organização RRP PTF GAD RS FD SE DF
O trabalho realizado pelos trabalhadores é reconhecido ,777

A experiência, conhecimento e competências dos trabalhadores são reconhecidos ,768

É reconhecido o papel que os trabalhadores de diferentes idades podem desempenhar ,567

Existe correspondência entre a renumeração e o desempenho ,463
São proporcionadas aos trabalhadores opções para trabalhar em casa (considere a 
realidade da sua organização antes da situação pandémica COVID-19)

,538

São proporcionados aos trabalhadores horários de trabalho flexíveis ,534

É proporcionado aos trabalhadores uma semana de trabalho reduzida (tempo parcial) ,465

A avaliação do trabalhador enfatiza objetivos individuais ,808

A avaliação de desempenho é baseada em resultados objetivos e quantificáveis ,687
Os trabalhadores mais novos e mais velhos têm as mesmas oportunidades de obter 
uma avaliação justa

,606

Os trabalhadores participam na definição dos seus objetivos ,484

São realizados esforços para selecionar a pessoa certa ,770

É atribuída uma importância considerável ao processo de seleção ,753

O potencial do trabalhador é valorizado a longo prazo ,527
Todos os candidatos estão em igualdade de condições de seleção independente-
mente da sua idade

,503

Os trabalhadores são regularmente sujeitos a programas de formação, para adquirir 
novas competências

,883

Os novos trabalhadores na organização têm disponíveis programas de formação para 
obtenção das competências necessárias ao desenvolvimento da sua função

,689

Todos os trabalhadores têm acesso aos programas de formação independentemente 
da sua idade

,617

Os trabalhadores podem esperar ficar durante o tempo que quiserem ,974

Os trabalhadores têm o seu emprego quase garantido ,701
Há uma adaptação de funções para os trabalhadores mais velhos, tornando-se mais 
atraentes

,879

Existem oportunidades de transferência para um trabalho menos stressante/exte-
nuante

,460
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Como medida de consistência interna usou-se o Alfa de 
Cronbach, obtendo-se para estes fatores valores bastante 
satisfatórios. A componente “Recompensas, Reconheci-
mento e Participação” é constituída por 4 itens (α=0,887); 
“Práticas de Trabalho Flexíveis” por 3 itens (α=0,718); “Ges-
tão e Avaliação de Desempenho” por 4 itens (α=0,808); 
“Recrutamento e Seleção” por 4 itens (α=0,870); “Formação 
e Desenvolvimento” por 3 itens (α=0,860); “Segurança no 
Emprego, Retenção e Gestão à Saída” por 2 itens (α=0,779) 
e “Desenho de Funções” por 2 itens (α=0,749).
No que concerne às PGRH, constata-se que as práticas mais 
percecionadas pelos trabalhadores públicos mais novos 
são “Recrutamento e Seleção” e “Formação e Desenvolvi-
mento”, enquanto os trabalhadores com idades a partir 
dos 35 anos são “Recrutamento e Seleção” e “Segurança 
no Emprego, Retenção e Gestão à Saída”. Já as práticas 
“Desenho de Funções” e “Recompensas, Reconhecimento 
e Participação” são identificadas por todos os trabalhado-
res nas diferentes faixas etárias como sendo as menos 
percecionadas na sua organização.

2  DF - Desenho de Funções; FD - Formação e Desenvolvimento; GAD - Gestão e Avaliação de Desempenho; PTF - Práticas de Trabalho Flexíveis; RRP - Recompensas, Reconhecimento e Participação; 
RS - Recrutamento e Seleção; SE - Segurança no Emprego, Retenção e Gestão à Saída

De seguida, foi feita a análise do teste de normalidade e 
verificou-se que os dados não estão normalmente dis-
tribuídos, pelo que se passou à realização de testes não 
paramétricos. Assim, procedeu-se à realização do Teste 
de Kruskal-Wallis, tendo este revelado que a perceção das 
práticas de GRH apenas têm um comportamento diferente 
numa das dimensões, “Desenho e Funções” (p=0,003), 
entre os trabalhadores públicos mais velhos (45-69 anos). 
Constata-se assim que esta dimensão é mais reconhecida 
pelos trabalhadores públicos mais novos (22-34 anos) e de 
idades intermédias (35-44 anos) do que pelos mais velhos.
No que respeita à escala da importância das práticas de 
GRH, e após análise de componentes principais e rotação 
Varimax, verifica-se que as dimensões retidas permitem 
explicar 74,48% da variância total, com características psico-
métricas muito aceitáveis (KMO = 0,931; Teste de esfericidade 
de Bartlett’s (χ²= 3919,725; p<0,000), tendo retido 19 dos 
37 itens originais. Todos os itens foram validados com co-
munalidades acima de 0,500. Na tabela 2 apresentam-se as 
distribuições dos itens pelos fatores, após rotação Varimax.

Tabela 2. Matriz fatorial após rotação Varimax para os itens selecionados “A sua importância para mim” 

Componentes2

A sua importância para mim RRP RS DF GAD PTF SE FD
As chefias mantêm uma comunicação aberta com os trabalhadores ,756

Todos os trabalhadores são tratados com respeito pelos outros na organização ,745

Os trabalhadores têm autonomia para a tomada de decisões ,742

Os trabalhadores são frequentemente incentivados pelas chefias a participar nas decisões ,737

Os trabalhadores têm a oportunidade de sugerir melhorias no modo como as coisas 
são realizadas 

,730

É reconhecido o papel que os trabalhadores de diferentes idades podem desempenhar ,692

São realizados esforços para selecionar a pessoa certa ,826

É atribuída uma importância considerável ao processo de seleção ,809

O potencial do trabalhador é valorizado a longo prazo ,757
Todos os candidatos estão em igualdade de condições de seleção independente-
mente da sua idade 

,741

As funções de cada trabalhador são claramente definidas ,514

A avaliação do trabalhador enfatiza objetivos individuais ,732

A avaliação do trabalhador enfatiza objetivos baseados no grupo ,712

A avaliação de desempenho é baseada em resultados objetivos e quantificáveis ,595

É proporcionado aos trabalhadores uma semana de trabalho reduzida (tempo parcial) ,819

São proporcionadas aos trabalhadores opções para trabalhar em casa (considere a 
realidade da sua organização antes da situação pandémica COVID-19) 

,780

São proporcionados aos trabalhadores horários de trabalho flexíveis ,597
Os trabalhadores a partir de determinada idade têm menos hipótese de permanecer 
na organização 

,874

Os trabalhadores têm poucas oportunidades de progredir na carreira ,812
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Estes fatores apresentam um valor de consistência interna 
(Alfa de Cronbach) bastante razoável. A componente “Re-
compensas, Reconhecimento e Participação” é constituída 
por 6 itens (α=0,909); “Recrutamento e Seleção” por 4 itens 
(α=0,882); “Desenho de Funções” por 1 item; “Gestão e 
Avaliação de Desempenho” por 3 itens (α=0,753); “Práticas 
de Trabalho Flexíveis” por 3 itens (α=0,766); “Segurança 
no Emprego, Retenção e Gestão à Saída” por 1 item e 
“Formação e Desenvolvimento” por 1 item. 
Relativamente à importância atribuída às PGRH pelos traba-
lhadores públicos constata-se que a prática “Recompensas, 
Reconhecimento e Participação” é uma das práticas a que os 
inquiridos, desde os mais novos aos mais velhos, atribuem 
um maior grau de importância. Por outro lado, enquanto 
os trabalhadores mais novos destacam ainda uma maior 
importância à prática de “Formação e Desenvolvimento”, 
os trabalhadores da faixa etária intermédia e os mais ve-
lhos destacam a de “Recrutamento e Seleção”. Já no que 
se refere às práticas a que atribuem menos importância, 
todas as faixas etárias identificaram as práticas “Segurança 
no Emprego, Retenção e Gestão à Saída” e “Gestão e Ava-
liação de Desempenho” como sendo as menos valorizadas.
Como não se verificou a normalidade das variáveis (di-
mensões) em estudo, em cada faixa etária, recorreu-se ao 
teste não paramétrico Kruskal-Wallis. Assim, a realização 
do Teste de Kruskal-Wallis, veio revelar que a importância 
atribuída às práticas de GRH apenas têm um compor-
tamento diferente entre os trabalhadores públicos em 
3 dimensões. Verifica-se que os trabalhadores públicos 
mais novos (22-34 anos) atribuem maior importância às 
práticas de “Segurança no Emprego, Retenção e Gestão à 
Saída” (p=0,036), “Formação e Desenvolvimento” (p=0,035) 
e “Recompensas, Reconhecimento e Participação” (p=0,092 
para um nível de significância de 0,100), não havendo 
diferenças na importância atribuída às restantes práticas 
de GRH entre as diversas faixas etárias. 
É de notar que ao comparar as dimensões relativas à 
perceção que os trabalhadores públicos têm sobre “O que 
acontece na minha organização”, que pretende aferir sobre 
a existência das PGRH, com as dimensões relativas a “A 
sua importância para mim”, que pretende aferir o grau de 
importância que essas práticas têm para eles, verifica-se 
que os trabalhadores públicos, em termos médios, atribuem 
maior grau de importância a essas práticas do que àquilo 
que percecionam existir na sua organização.
Por outro lado, uma das práticas menos percecionadas 
pelos trabalhadores públicos em todos os grupos etários, 
“Recompensas, Reconhecimento e Participação”, é por 
sua vez uma das práticas identificadas como sendo uma 
das que registam valores médios mais altos quanto à im-
portância que estes lhes atribuem e que reúnem maior 
consenso entre os inquiridos. De acordo com a revisão 

da literatura, esta é uma das práticas identificadas por Ar-
mstrong-Stassen (2008) como uma das mais valorizadas e 
que influenciam a decisão para permanecer no ativo e, em 
particular, pelos trabalhadores mais velhos. Considerando 
a amostra do presente estudo, 74,6% dos inquiridos têm 
45 ou mais anos, verifica-se que este resultado se encontra 
de acordo com os descritos na literatura que destacam a 
importância atribuída pelos trabalhadores no reconheci-
mento e uso das suas competências, nomeadamente os 
autores Armstrong-Stassen (2008), Fabisiak & Prokurat 
(2012) e Kooij et al. (2008).
Quanto à prática de “Formação e Desenvolvimento” verifi-
ca-se que os trabalhadores mais novos são os que mais a 
percecionam nas suas organizações e maior importância 
lhe atribuem face aos restantes trabalhadores, o que vai 
de encontro com alguns dos estudos que mostram que os 
trabalhadores mais velhos estão menos dispostos a partici-
par em ações de formação e que estas são particularmente 
delineadas para o desenvolvimento dos trabalhadores mais 
novos, tornando-se menos atrativas para os mais velhos 
(Kooij et al, 2010; Kooij et al., 2014).
É de salientar que a prática de “Recrutamento e Seleção”, 
além de ser uma das práticas que é percebida pela maioria 
dos trabalhadores públicos, é ainda identificada pelas 
faixas etárias intermédia e dos mais velhos como sendo 
uma das que mais são valorizadas. Este resultado, e tendo 
em conta que 302 dos nossos inquiridos têm idade igual 
ou superior a 45 anos, poderá ser explicado pelo facto de 
os trabalhadores públicos considerarem que poderão ser 
discriminados pela sua idade e serem tratados de maneira 
diferente nos processos de recrutamento e seleção. Este 
facto é reconhecido na literatura, pois os trabalhadores 
mais velhos são muitas vezes associados a estereótipos 
negativos (Ciutiene & Railaite, 2014) e a maioria das or-
ganizações resiste em recrutar e reter os trabalhadores 
mais velhos (Armstrong-Stassen & Schlosser, 2011), sendo 
estes trabalhadores preteridos pelos mais jovens (Mulders 
et al., 2017).
Já a prática de “Segurança no Emprego, Retenção e Gestão 
à Saída” foi uma das práticas mais percecionadas na organi-
zação pelos inquiridos de idades intermédias e mais velhas 
tendo sido, por outro lado, uma das menos valorizadas pe-
los trabalhadores dos vários grupos etários. Este resultado 
pode ser explicado pelo facto de que, na Administração 
Pública em Portugal, apesar de ter sido substituído o vín-
culo de nomeação pelo contrato de trabalho, pretendendo 
flexibilizar as relações de trabalho, além da precarização 
das relações de trabalho, recorrendo-se aos contratos a 
prazo (Rocha, 2020), houve congelamento de admissões na 
AP (Madureira & Rodrigues, 2014) e decresceu o número 
de novos ingressos jovens. O que associado ao crescente 
número de saídas por aposentação (Colley, 2014) contribui 
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para o envelhecimento dos seus trabalhadores, levando 
a uma gestão com os recursos humanos de que a AP 
efetivamente dispõe e permitiu que estes se sintam como 
parte integrante da organização, não constituindo uma 
preocupação para os seus trabalhadores. 
Nesta análise comparativa destaca-se ainda que a prática 
“Gestão e Avaliação de Desempenho” foi uma das práticas 
menos valorizadas pelos trabalhadores públicos, o que 
poderá estar associado ao facto de que parece que esta 
vem sendo aplicada na AP por imposições legislativas (Melo 
& Mota, 2020) e não por racionalidade gestionária (Araújo, 
2008). E, por outro lado, foi associada ao congelamento 
das progressões automáticas e regulares baseadas na 
antiguidade (Lira & Roso, 2013), levando a um descrédito 
deste sistema pelos trabalhadores públicos.
Com esta primeira análise dos dados obtidos são validadas 
as hipóteses H1 e H2, considerando que os dados sugerem 
algumas diferenças, quer ao nível da perceção das PGRH 
existentes na organização quer quanto à importância que 
os trabalhadores públicos das diferentes faixas etárias 
lhes atribuem. Apesar de se encontrar consenso nalgu-
mas dimensões que apresentam valores médios mais 
altos nas diferentes faixas etárias, também se verificam 
diferenças noutras como “Formação e Desenvolvimento” e 
“Segurança no Emprego, Retenção e Gestão à Saída”. Este 
facto é consistente com a literatura considerando que se 
as capacidades e motivações mudam com a idade (Kooij 
et al, 2011; Kooij et al, 2014), as suas necessidades e inte-
resses podem mudar ao longo do tempo e a valorização 
das PGRH pode alterar ao longo da sua vida profissional 
(Sousa & Ramos, 2019), logo, também a influência dessas 
práticas pode mudar com a idade (Kooij et al, 2010).
Quanto às intenções de reforma dos inquiridos verifica-se 
que, em termos médios, os inquiridos pretendem perma-
necer na organização até aos 61,74 anos e manifestam 
interesse em se reformar aos 62,14 anos, contudo a idade 
esperada de reforma será aos 67,35 anos. Note-se que as 
intenções de reforma diferem, sendo a idade desejada de 
reforma menor que a idade esperada, o que reflete o que 
se vem observando ao longo dos anos com a imposição do 
aumento progressivo da idade de reforma e o estabelecido 
na Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, na sua versão atual, que 
prevê este aumento ajustado de acordo com a esperança 
média de vida, sendo já em 2021 de 66 anos e 6 meses. 
O presente estudo pretendeu ainda analisar a relação 
entre as PGRH e a intenção de permanecer na organização 
e intenção de reforma dos trabalhadores públicos, com 
base no princípio de que a perceção das PGRH e a sua 
importância mudam com a idade (Kooij et al, 2010; Kooij 
et al, 2014) e o pressuposto que à medida que a idade 
avança, as PGRH estão mais associadas às intenções de 
permanecer na organização e na intenção de reforma dos 

trabalhadores públicos. Assim, procedeu-se à aplicação 
da Regressão Linear Múltipla, em relação à perceção das 
PGRH pelos trabalhadores públicos e à importância que 
lhes atribuem, considerando como variáveis dependentes 
a idade com que deseja permanecer na organização e a 
idade com que pensa que se irá reformar.
Após análise dos dados da perceção das práticas de RH 
relativamente à intenção de permanecer na organização 
(“Até que idade deseja permanecer nesta organização”), 
foi obtido um modelo globalmente adequado. Para os 
trabalhadores da faixa etária intermédia (fase de esta-
belecimento, 35-44 anos) as dimensões “Recrutamento 
e Seleção” (β= 0,319; sig. 0,071) e “Gestão e Avaliação de 
Desempenho” (β= 0,303; sig. 0,074) são estatisticamente 
relevantes, para um nível de significância de 10%. Como as 
estimativas dos coeficientes associados às duas dimensões 
são positivas, pode referir-se que, quanto mais estes traba-
lhadores percecionam estas práticas, maior a sua intenção 
de permanecer na organização. Assim, os dados sugerem 
a validação da hipótese H3.2. Para os trabalhadores mais 
novos (fase de estabelecimento inicial, 22-34 anos) e para 
os mais velhos (fase de manutenção, 45-69 anos) foi ob-
tido um modelo globalmente não adequado, pelo que os 
dados sugerem que as perceções das práticas de RH não 
influenciam a sua decisão de permanecer na organização. 
Deste modo, é validada a hipótese H3.1 enquanto a H3.3 
não encontra corroboração empírica.
Relativamente à análise dos dados da perceção das práticas 
de GRH relativamente à sua intenção de reforma (“Com 
que idade pensa que se irá reformar”), foi obtido um mo-
delo globalmente adequado. Para os trabalhadores mais 
velhos (fase de manutenção, 45-69 anos) nas dimensões 
“Gestão e Avaliação de Desempenho” (β= -0,413; sig. 0,000) 
constata-se que quanto maior a sua perceção, maior a 
sua intenção para se reformarem mais cedo, e nas “Práti-
cas de Trabalho Flexíveis” (β= 0,170; sig. 0,055) verifica-se 
que quanto mais percecionam estas práticas maior é a 
intenção de se reformarem mais tarde. Assim, a hipótese 
H4.3 não encontra corroboração empírica, considerando 
que estes dados apenas a validam parcialmente. Para os 
trabalhadores mais novos (fase de estabelecimento inicial, 
22-34 anos) e para os de faixa etária intermédia (fase de 
estabelecimento, 35-44 anos) foi obtido um modelo glo-
balmente não adequado, pelo que os dados sugerem que 
as perceções das práticas de RH não influenciam a sua 
intenção de reforma. Deste modo, é validada a hipótese 
H4.1 enquanto a H4.2 não encontra corroboração empírica.
Após análise dos dados relativamente às práticas de GRH 
em relação à importância que lhes é atribuída pelos tra-
balhadores públicos, quer a nível individual como a nível 
global, foi obtido um modelo globalmente não adequado, 
pelo que os dados sugerem que a importância atribuída 
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às práticas de RH não influencia a decisão de permanecer 
na organização ou a idade esperada de reforma. Deste 
modo, são validadas as hipóteses H3.1a e H4.1a enquanto 
as hipóteses H3.2a, H3.3a, H4.2a e H4.3a não encontram 
corroboração empírica.
Estes resultados são parcialmente consistentes com os 
resultados de alguns autores (Kooij et al., 2011; Kanfer & 
Dikkers, 2011; Sousa & Ramos, 2019) no que se refere ao 
facto da perceção de PGRH e a sua importância mudarem 
com a idade. Por outro lado, estes dados também vão de 
encontro com o estabelecido pelo autor Nishii & Wright 
(2008) quando refere que o efeito das PGRH não reside 
nessas práticas, mas sim nas perceções que os trabalhado-
res têm delas, que estão por sua vez associadas a reações 
atitudinais e comportamentais. Como se pode observar, 
aquando da análise sobre a perceção dos inquiridos sobre 
a existência de PGRH, foram encontradas, se bem que 
apenas pontualmente em algumas dimensões, associações 
entre as PGRH e as intenções de reforma dos trabalhadores 
públicos. No caso dos trabalhadores públicos mais velhos 
encontra-se associação em duas dimensões “Gestão e 
Avaliação de Desempenho” e “Prática de Trabalho Flexíveis”, 
apesar da primeira apresentar um valor beta negativo. Este 
resultado pode ser explicado pelo facto de os trabalhado-
res públicos não perceberem um tratamento justo neste 
sistema, considerando a sua associação ao congelamento 
das progressões automáticas (Lira & Roso, 2013). Já nos 
trabalhadores públicos de faixa etária intermédia houve 
associação nas dimensões “Recrutamento e Seleção” e 
“Gestão e Avaliação de Desempenho”. Neste estudo foram 
identificadas práticas que são moderadas pela idade e 
são reconhecidas pela literatura como sendo relevantes 
para os trabalhadores mais velhos (Armstrong-Stassen, 
2008) como é o caso das “Práticas de Trabalho Flexíveis” 
e “Gestão e Avaliação de Desempenho”.
Apesar de uma forma mais global ser esperado que as 
PGRH tivessem uma maior influência, quer na intenção dos 
inquiridos permanecerem na organização ou na intenção de 
reforma, como referem os autores Rodrigues et al. (2020) 
uma maior perceção de estratégias de GRH adaptadas 
à idade aumentam a intenção dos trabalhadores para 
continuar a trabalhar. Kehoe & Wright (2013) acrescenta 
ainda que a sua perceção está positivamente relacionada 
com a intenção de permanecer na organização e está ne-
gativamente relacionado com o absentismo. No entanto, 
verifica-se que as PGRH como previsto não influenciam os 
trabalhadores públicos mais novos e podem explicar par-
cialmente a intenção dos restantes trabalhadores públicos 
a permanecerem na organização e terem intenções de se 
reformarem mais tarde.

Conclusão
É indiscutível o impacto do atual contexto demográfico na 
sociedade e nas organizações. Com as projeções futuras do 
envelhecimento e a composição de um mercado de trabalho 
cada vez mais envelhecido, há necessidade de promover 
políticas de integração e de adaptação dos trabalhadores, 
que distingam programas de envelhecimento ativo que 
contribuam para que as organizações permaneçam 
eficientes e alcancem os seus objetivos. O desenvolvimento 
de PGRH com foco na idade será um dos desafios com 
que os gestores de RH se confrontarão e deve ser gerida 
de forma proativa, visando a retenção bem-sucedida dos 
trabalhadores para que estes se mantenham no ativo por 
mais anos.
A Administração Pública em Portugal não é alheia a este 
fenómeno e tem vindo a assistir a um envelhecimento 
rápido dos seus trabalhadores, tornando-se fundamental 
apostar em estratégias de RH que contribuam para a sua 
continuidade na organização. O presente estudo procurou 
compreender se na AP, nomeadamente organizações do 
MCTES, instituem políticas de GRH e aferir a perceção e 
importância que os trabalhadores atribuem às práticas 
de GRH, bem como compreender a relação entre essas 
práticas e a intenção de reforma dos trabalhadores. De 
seguida, expõem-se as principais conclusões e limitações 
da investigação, assim como sugestões para futuras in-
vestigações.
Face à revisão da literatura, e partindo da premissa que as 
PGRH têm capacidade explicativa sobre as expetativas dos 
trabalhadores permanecerem na organização e nas suas 
intenções de reforma, começou-se por averiguar quais 
as PGRH percebidas e valorizadas pelos trabalhadores 
públicos e se haviam diferenças entre os mais novos e 
mais velhos. Concluiu-se que os trabalhadores públicos 
atribuem maior grau de importância a essas práticas do 
que ao que percecionam existir na sua organização. Veri-
ficou-se ainda algumas diferenças quanto à sua perceção 
e valorização entre as diferentes faixas etárias.
Os resultados obtidos mostram que as práticas mais per-
cecionadas na organização pelos trabalhadores públicos 
mais novos são “Recrutamento e Seleção” e “Formação e 
Desenvolvimento”, enquanto os para os trabalhadores com 
idades a partir dos 35 anos são “Recrutamento e Seleção” 
e “Segurança no Emprego, Retenção e Gestão à Saída”. Já 
as PGRH mais valorizadas pela maioria dos inquiridos em 
todas as faixas etárias são “Recompensas, Reconhecimento 
e Participação”, enquanto por outro lado, os mais novos 
destacam ainda “Formação e Desenvolvimento” e os res-
tantes destacam “Recrutamento e Seleção”.
É de salientar que a prática de “Recrutamento e Seleção”, 
é a prática que mais consenso teve entre os inquiridos 



Coimbra Business Review | 49

como sendo uma das mais percecionadas nas organizações 
e ainda identificada como sendo uma das que são mais 
valorizadas pelos trabalhadores públicos das faixas 
etárias intermédia e dos mais velhos. Já “Formação e 
Desenvolvimento” para os trabalhadores mais novos é 
uma das práticas quer mais percecionada quer mais va-
lorizada. Quanto às práticas de “Desenho de Funções” e 
de “Recompensas, Reconhecimento e Participação” são 
as que mais consenso reuniram como sendo as menos 
percecionadas nas organizações, no entanto, esta última 
é simultaneamente identificada pelos trabalhadores pú-
blicos de todas as faixas etárias como uma das práticas 
mais valorizadas.
Já no que se refere às práticas a que atribuem menos 
importância, todas as faixas etárias reconheceram as prá-
ticas “Segurança no Emprego, Retenção e Gestão à Saída” 
e “Gestão e Avaliação de Desempenho” como sendo as 
menos valorizadas. A prática de “Segurança no Emprego, 
Retenção e Gestão à Saída” apesar de ser uma das práticas 
mais percecionadas na organização pelos inquiridos de 
idades intermédias e mais velhas foi, por outro lado, uma 
das menos valorizadas pelos trabalhadores das várias faixas 
etárias. Constata-se ainda que a prática de RH “Desenho 
de Funções” é mais reconhecida pelos trabalhadores mais 
novos e de idade intermédia do que pelos mais velhos. 
As práticas “Segurança no Emprego, Retenção e Gestão à 
Saída”, “Formação e Desenvolvimento” e “Recompensas, 
Reconhecimento e Participação” são aquelas a que os 
trabalhadores mais novos atribuem maior importância, 
não se verificando diferenças nas restantes práticas entre 
os trabalhadores das diversas faixas etárias.
Estes resultados evidenciam que não há um alinhamento 
entre as práticas existentes nas organizações e aquelas que 
os trabalhadores públicos consideram mais importantes, 
o que demonstra que há um longo caminho a percorrer 
nesta área. As organizações públicas devem compreender 
e implementar PGRH adequadas às necessidades efetivas 
dos seus trabalhadores, considerando os seus desejos e 
promovendo a sua participação na conceção e implemen-
tação das práticas de GRH.
O presente estudo procurou ainda analisar a relação en-
tre as PGRH e a intenção de permanecer na organização 
e intenção de reforma dos trabalhadores públicos, com 
base no princípio de que o seu efeito muda com a idade. 
Os resultados sugerem que relativamente à perceção das 
PGRH, quanto mais são reconhecidas as de “Recrutamento 
e Seleção” e “Gestão e Avaliação de Desempenho”, maior 
a intenção de permanecer na organização por parte dos 
trabalhadores de faixa etária intermédia. Já para os trabalha-
dores mais velhos verifica-se que quanto mais percecionam 
práticas de “Gestão e Avaliação de Desempenho”, maior 
a sua intenção de reforma e quanto mais percecionam 

“Práticas de Trabalho Flexíveis” maior a sua intenção de se 
reformarem mais tarde. Por outro lado, verificou-se que a 
importância atribuída às práticas de GRH não influenciam 
a intenção dos trabalhadores públicos de permanecer 
na organização ou de se reformarem. Verificou-se ainda 
que a idade esperada de reforma é maior do que a idade 
pretendida.
Pode-se concluir que, apesar ser expectável encontrar uma 
maior influência das PGRH na intenção de reforma dos 
trabalhadores públicos, foram identificadas práticas que 
são moderadas pela idade e que são reconhecidas como 
sendo relevantes para a implementação de estratégias 
de gestão da idade e, portanto, influenciam a decisão de 
reforma. Os resultados obtidos neste estudo podem ter 
sido influenciados pelo ambiente de restrição que continua 
a existir na gestão dos trabalhadores da AP, com programas 
de restrição orçamental e com objetivo de contenção de 
despesa pública. Exemplo disso é o SIADAP que deveria 
levar à promoção e progressão nas carreiras, mas que ao 
longo dos últimos anos foi associado ao congelamento 
das carreiras, levando a um descrédito neste sistema. A 
imposição do aumento progressivo da idade de reforma, 
juntamente com uma cultura ainda bastante burocrática 
que limita as organizações públicas no seu campo de atua-
ção, pode levar à desmotivação dos seus trabalhadores. 
É fundamental perceber como evoluem as motivações e 
as atitudes dos trabalhadores e que impacto podem ter 
no trabalho, bem como refletir sobre as práticas de RH 
que os poderão atrair e reter nas organizações. Cabe aos 
gestores públicos acompanhar as mudanças com que os 
trabalhadores se vão confrontando por forma a poderem 
implementar um conjunto de PGRH e iniciativas de gestão 
da idade que contribuam para o sucesso organizacional e 
sejam benéficas para os trabalhadores públicos das várias 
faixas etárias.
Com esta investigação pretendeu-se contribuir para a lite-
ratura sobre o envelhecimento e das PGRH, a sua relação 
com a intenção de reforma e de como podem contribuir 
para a retenção dos trabalhadores, nomeadamente os mais 
velhos, e contribuir para a sensibilização das organizações 
públicas para as questões relacionadas com o envelhe-
cimento. Procurou-se ainda preencher algumas lacunas 
da literatura. Face à existência de poucos estudos, por 
um lado, tendo em conta a perspetiva dos trabalhadores, 
pois a maioria centra-se na perspetiva dos gestores, e 
por outro tendo em conta a sua realização no âmbito da 
Administração Pública.
Contudo, uma das limitações deste estudo prende-se com 
o facto de não ter sido possível recolher dados de todas 
as Instituições envolvidas. Algumas destas Instituições 
recusaram a sua participação com justificação no Regula-
mento Geral de Proteção de Dados, em normas internas 
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ou fadiga estatística devido à proliferação de inquéritos. 
Outra limitação relaciona-se com o facto de o questionário 
ser constituído por questões fechadas o que poderá ter 
limitado algumas das respostas dos inquiridos.
Com base nos resultados obtidos e a pertinência do tema 
em estudo, considera-se que seria de todo o interesse 
continuar a investigar esta temática, aplicando-o aos outros 
Ministérios da Administração Pública, permitindo obter 
assim uma avaliação mais abrangente da perceção dos 
trabalhadores da AP face às práticas de GRH e do impacto 
na sua retenção e realizar estudos de comparabilidade 
entre eles, considerando a discrepância existente entre 
Ministérios relativamente à sua estrutura demográfica.
Outra sugestão seria a realização de estudos longitudi-
nais, permitindo acompanhar a evolução das estruturas 
demográficas da AP e analisar a relação entre as variáveis 
em estudo ao longo do tempo, de modo a conhecer as 
alterações de perceção e comportamento dos trabalha-
dores públicos na sua intenção de reforma ao longo da 
sua carreira.
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Resumo As empresas necessitam de se ajustar às exigências que são impostas pelo mercado de trabalho. Na maio-
ria das vezes estas exigências estão diretamente relacionadas com os níveis de produção da empresa, consoante 
a lei da oferta e da procura que regula o mercado de trabalho. Estes picos de produção traduzem-se em aumento 
de trabalhadores e a sua consequente redução. Neste sentido, o presente estudo visa compreender o impacto que 
o trabalho temporário possui nas empresas, bem como analisar os fatores pelos quais estas recorrem ao serviço. 
Tendo em linha de conta a concretização deste objetivo, elaborou-se um estudo empírico fazendo uso do método 
quantitativo, através de inquéritos por questionário, com foco na região Centro de Portugal.  Concluiu-se que o 
trabalho temporário está presente nas empresas analisadas e que os perfis recrutados com maior regularidade 
pelas empresas de trabalho temporário são para cargos operacionais que não requerem habilitações específica ou 
especializada.

Palavras-chave Trabalho Temporário. Precariedade Laboral. Empresas Utilizadoras de Trabalho Temporário. 
Empresas de Trabalho Temporário.

Abstract Companies need to adjust to the demands that are imposed by the labour market. Most of the 
time these demands are directly related to the company’s production levels, according to the law of supply and 
demand that regulates the labour market. These production peaks translate into increases and reductions in 
the number of workers. In this sense, the present study aims to understand the impact that temporary work 
has on companies, as well as to analyse the factors that lead them to use this service. An empirical study was 
elaborated using the quantitative method, through questionnaire surveys, focused on the central region of 
Portugal. It can be concluded that temporary work is present in the analyzed enterprises and the profiles most 
regularly recruited by temporary work agencies are for operational positions that do not require specific or 
specialized qualifications.

Keywords Temporary labour. Labour precariousness. Companies that use temporary labour. Temporary 
work companies.
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Introdução
Atualmente, a sociedade tem vindo a assistir a mudanças 
pautadas no mercado de trabalho que habitualmente se 
traduzem em processos de adaptação das empresas face 
às novas realidades e que por consequência impactam as 
relações laborais.
A globalização e o avanço da tecnologia são fatores que 
levam a que o mercado de trabalho ao longo do tempo 
sofra alterações. Os agentes envolvidos – trabalhadores 
e empresas – necessitam de se adaptar às alterações im-
postas pelo mercado de forma a suprirem as necessidades 
que lhes são exigidas. Se estes agentes não acompanharem 
as novas realidades, estes podem ser excluídos das novas 
dinâmicas. Esta adaptação visa que as empresas repensem 
os seus modelos de gestão, investimentos e quadros de 
pessoal (Bação et al., 2017).
Segundo estes autores, o ponto de partida para a base des-
te estudo baseia-se nas flutuações do mercado de trabalho 
e de que forma as empresas conseguem dar resposta às 
necessidades exigidas. Estas flutuações que assentam na lei 
da oferta e da procura, são operacionalizadas pelo capital 
humano, que detém extrema importância na concretização 
dos objetivos delineados (Bação et al., 2017).
Face à situação exposta, verifica-se que existe uma preocu-
pação crescente relativamente às relações contratuais que 
os trabalhadores dispõem nas empresas, pois em diversas 
ocasiões, celebra-se contratos de trabalho precários que 
se refletem, a longo prazo, negativamente na vida pessoal 
dos trabalhadores e na instabilidade financeira (Arnold & 
Bongiovi, 2013).
A relação temporária que as empresas dispõem com os 
seus trabalhadores traduzem-se através de contratos de 
trabalho temporários que são celebrados pelas empresas 
de trabalho temporário. Estes contratos apresentam-se 
como sendo um risco de precariedade laboral, pois, maio-
ritariamente, são utilizados como método facilitador de 
rescisão contratual. Apesar da rígida legislação laboral em 
Portugal, esta situação é apenas possível pois a empresa 
utilizadora de trabalho temporário (TT) é gerida, delicada-
mente, pela empresa de trabalho temporário (ETT) que 
define os contratos do trabalhador, tendo em vista o vín-
culo de carácter temporário para a admissão e cessação 
de trabalhadores (Gallie, 2013).
A importância deste tema está intrinsecamente relacionada 
com falta de investigação sobre o mesmo, particularmente 
quando aplicado nas empresas em Portugal. Neste sentido, 
considera-se um tema atual e pertinente de analisar, pois 
exibe como finalidade a obtenção de conhecimento por 
parte da população, a evolução do mercado de trabalho e 
o motivo que leva as empresas a optarem pelo serviço de 
trabalho temporário em detrimento de outros métodos 

tradicionais de recrutamento e seleção.
Neste sentido, o presente estudo assume como objetivo 
principal compreender o impacto do TT nas empresas do 
setor privado da região Centro de Portugal, bem como os 
fatores que levam as empresas utilizadora de trabalho 
temporário (EUTT) a recorrerem a este tipo de serviço. 
Tendo em linha de conta o objetivo principal, delineiam-se 
os seguintes objetivos secundários:
• verificar se os custos laborais são um fator importante 

para as EUTT recorrerem ao serviço de TT;
• apurar se as EUTT recorrem a este serviço para colmatar 

vagas em postos de trabalho que careçam de trabalha-
dores com menores qualificações ou se as estas não 
possuem qualquer relacionamento com o recrutamento 
temporário;

• analisar se a dimensão do departamento de recursos 
humanos das EUTT se apresenta como um fator impor-
tante para estas recorrerem ao serviço de TT;

• aferir se o TT é utilizado pelas EUTT como um método 
facilitador de rescisão contratual;

• verificar se os trabalhadores temporários estão incluídos 
nas práticas de recursos humanos das EUTT.

Tendo em vista a recolha de dados, utilizou-se a metodo-
logia quantitativa através do inquérito por questionário via 
Google Forms, nas empresas do setor privado presentes 
na região Centro de Portugal.
Além desta introdução, o presente trabalho encontra-se 
dividida nas seguintes seções: na primeira procede-se à 
elaboração da revisão da literatura; na seção seguinte 
apresenta-se a metodologia adotada para a obtenção de 
resultados; posteriormente será apresentada a discussão 
dos resultados obtidos; por fim, serão apresentadas as 
principais conclusões. 

Revisão da literatura 
Face às necessidades pontuais e do ajuste da mão de obra, 
quando é necessário, as empresas recorrem cada vez mais 
ao regime de TT, particularmente se existirem picos de 
produção elevados. Esta mudança pode ser interpretada 
em duas vertentes, ou seja, se por um lado o mercado de 
trabalho está a tornar-se cada vez mais flexível e adaptado 
à volatilidade dos mercados, por outro lado, aumenta a 
insegurança dos trabalhadores face à sua menor proteção 
laboral, comparativamente com os mercados tradicionais. 
Os mercados que se encontram pautados pelas mudan-
ças e inovações da sociedade fazem com que cada vez 
mais existam organizações que procurem trabalhadores 
qualificados que sejam recetivos a novas experiências e 
resilientes (Gallie, 2017; Araújo e Morais, 2017).
Nesse sentido, os mercados apresentam uma maior fle-
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xibilidade na contratação de trabalhadores, em que a 
facilidade de rescisão contratual com os mesmos se co-
meça a tornar-se evidente. Assim, surge o conceito de 
precariedade laboral que se encontra denominado por 
um conjunto de condições que demarcam uma incerteza 
com cariz permanente quanto ao acesso a recursos que 
permitem o desenvolvimento da vida de um indivíduo 
(Arnold & Bongiovi, 2013). 
Quanto às relações estabelecidas, na perspetiva de Giunchi 
et al. (2015), o trabalhador temporário estabelece uma re-
lação com dois intervenientes, ou seja, com a EUTT – local 
onde presta a sua atividade profissional – e com a ETT – 
onde estabelece todo o seu processo burocrático e admi-
nistrativo. Por outro lado, a EUTT determina, previamente, 
com a ETT um valor a remunerar pelo serviço prestado. 
Neste sentido, pode-se afirmar que os três intervenientes 
estabelecem uma relação tripartida que se determina no 
ato da admissão do trabalhador temporário.
O trabalhador temporário e a ETT estão abrangidos por uma 
relação contratual que visa a assinatura de um contrato 
de trabalho temporário (CTT). A ETT e a EUTT dispõem de 
uma relação comercial e para cada trabalhador torna-se 
necessário a elaboração de um contrato de utilização 
temporário (CUTT). Por fim, entre o trabalhador temporário 
e a EUTT não dispõem de um documento formal, apenas 
fazem uso de uma relação laboral (Sousa, 2022).

O período em que o trabalhador temporário se encontrar 
cedido à EUTT, esta apresenta-se como sendo responsável 
pelo seu local e horário de trabalho, durabilidade do con-
trato, suspensão do mesmo caso haja essa necessidade, 
pela segurança e saúde no trabalho e equipamentos de 
trabalho necessários para o exercício da função. A ETT fica 
responsável pelas restantes tarefas, como a contratação de 
trabalhadores, pela sua remuneração e outras questões 
disciplinares. Neste sentido, esta relação apresenta uma 
responsabilidade partilhada pelas duas entidades relati-
vamente aos seus trabalhadores temporários (Chambel, 
2015).
Por outro lado, torna-se evidente que apesar de o traba-
lhador dispor de uma relação com as duas entidades, o 
mesmo fortalece uma maior troca social com a empresa na 
qual exerce a sua atividade profissional, pois diariamente 
mantem um contacto com maior proximidade (Ferreira e 
Santos, 2013; Chambel, 2015).
Em termos de investigação, nos últimos anos tem-se vindo 
a verificar a existência de um crescente interesse no tema 
relativo ao TT e em que medida esta configuração de tra-
balho causa impacto nas empresas e nos trabalhadores. 
Neste sentido, procedeu-se à elaboração do quadro 1, que 
visa a sistematização da literatura que servirá de reflexão 
e suporte para o desenvolvimento do estudo empírico 
deste trabalho.

Quadro 1: Estudos Empíricos relativos ao impacto do trabalho temporário 

Autor/ano Amostra
Forma 
de pesquisa

Fatores investigados Resultados

Rodrigues et 
al. (2021)

28 países da 
União Europeia

Base de dados 
secundária do 
EUROSTAT rela-
tiva a População 
e condições so-
ciais.

- O desemprego leva ao 
TT;
- O emprego pode ser 
aumentado pelo TT;
- O TT possui uma relação 
positiva com os custos la-
borais das empresas;
- Espanha é o país euro-
peu com maior número 
de trabalhadores tempo-
rários.

- Não existe corroboração de o desemprego levar 
ao TT;
- O TT só terá relação positiva com o desemprego 
se existir legislação e mercados de trabalho que 
apresentem menor rigidez.
- Existe corroboração que o TT está relacionado 
com os custos laborais das empresas;
- Não se verifica que Espanha seja o país europeu 
com maior número de trabalhadores temporários.
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Autor/ano Amostra
Forma 
de pesquisa

Fatores investigados Resultados

Cappelli & Kel-
ler (2013)

Empresas do 
setor privado 
que detenham 
no mínimo 20 
trabalhadores. 
Obteve-se um 
total de 3 173 
respostas.

Análise dos em-
pregos alterna-
tivos no Inqué-
r i to Nacional 
ao Empregador 
2000/2001. 

- Salários e benefícios;
- Redução de Custos;
- Flexibilidade;

- Quanto maiores os benefícios os trabalhadores 
dispõem, menor é a precariedade da sua situação 
laboral;
- Relação positiva entre emprego precário e as in-
dústrias que apresentam picos de produção;
- Custos de recrutamento estão relacionados com 
a procura de agências de TT.

E u r o f o u n d 
(2013)

Inquérito Eu-
ropeu às Con-
dições de Tra-
balho de 2010. 
- Foram reali-
zadas 43816 
entrevistas em 
34 países euro-
peus

Avaliação empíri-
ca relativa à qua-
lidade do empre-
go de uma forma 
que transcende 
as abordagens 
convencionais 
que distinguem 
apenas empre-
gos padrão de 
contratos atípi-
cos.

- Construir indicadores 
para diferentes dimen-
sões da qualidade do 
emprego;
- Examinar indicadores da 
qualidade do emprego;
- Investigar potenciais 
relações entre qualidade 
de emprego e as carac-
terísticas intrínsecas dos 
empregos, indicadores 
que refletem a saúde e 
o bem-estar.

- Os trabalhadores que disponham de formas de 
trabalho precárias estão indevidamente expostos a 
ambientes gerais de trabalho adversos. Apresentam 
menor satisfação, saúde e bem-estar e capacidade 
de permanecer no mesmo emprego; 
- Os empregos que se afastam dos empregos padrão 
mostram resultados menos favoráveis em termos 
de satisfação no trabalho;

Zabelo & Sa-
raiva (2010)

4  ETT ’ s  da 
região de Se-
túbal;
12 gestores 
das empresas;

Questionário - Avaliar o aumento do TT  
entre 2000 e 2010 na pe-
nínsula de Setúbal.

- Os gestores caracterizam os trabalhadores tem-
porários como pouco qualificados;
- Os inquiridos afirmam que a maioria dos trabalha-
dores temporários detêm as habilitações literárias 
ao nível do 12.º ano (ensino secundário).
- As empresas utilizadoras recorrem ao uso do ser-
viço de TT para fazerem face às exigências dos seus 
clientes externos;
- Procuram trabalhadores flexíveis nos processos 
de recrutamento e seleção;

Burgess  & 
Connell (2006)

A n á l i s e  d e 
perspetivas de 
vários estudos 
realizados até à 
data do artigo.

Estudos realiza-
dos na área em 
estudo

- Relação entre agência 
de TT e empresas utiliza-
doras;
- Relação do trabalhador 
temporário com o inter-
no;
- Fatores que influenciam 
o recurso a TT

- As ETT apresentam serviços que a longo prazo 
diminuem os riscos associados à incerteza do mer-
cado dos produtos;
- Os trabalhadores temporários não são tão valori-
zados quanto os trabalhadores internos;
- O TT é importante para as empresas utilizadoras 
pelos seguintes motivos: recrutamento de mão 
de obra qualificada com maior rapidez, legislação 
laboral, reestruturação de empresas.

Fonte: Elaboração Própria

Atualmente, perante uma economia globalizada que valoriza 
a rentabilidade a curto prazo, as empresas vêm-se con-
frontadas com a flexibilidade e a redução de custos fixos. 
Esta situação, traduz-se na valorização dos investimentos 

que permitem um retorno rápido, aumentando assim a 
competitividade de uma determinada empresa no mercado 
de trabalho. Assim, os trabalhadores internos apresentam 
para a empresa um custo fixo, enquanto os trabalhadores 
temporários, dada a sua situação precária, apresentam 
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custos variáveis. Posto isto, torna-se fulcral analisar este 
fator como sendo um motivo relevante para a empresa 
recorrer ao serviço de TT (Rodrigues et al., 2021).
A flexibilidade valorizada pelas empresas, encontra-se na 
literatura como sendo algo benéfico, pois permite que 
as empresas se ajustem ao mercado de trabalho e que 
elevem o seu nível de competitividade. Maioritariamente, 
as empresas recorrem ao serviço de TT para adquirirem 
mão de obra pouco qualificada, que seja flexível e que 
se ajuste às necessidades da procura da empresa. Estes 
trabalhadores temporários, a curto prazo, encontram-se 
sujeitos a variações quanto ao número de trabalhadores, 
horários e locais de trabalho. Deste modo, esta força de 
trabalho pode ser admitida e despedida consoante as 
necessidades da empresa, sendo vista como uma solu-
ção para satisfazer as novas necessidades impostas pela 
procura (Zabelo & Saraiva, 2010).
Segundo Rodrigues et al. (2021), a transformação econó-
mica global e as crises financeiras encontram-se na base 
da insegurança laboral e na vulnerabilidade dos trabalha-
dores. Assim, as ETT abordam esta vulnerabilidade, pois os 
trabalhadores que não conseguem alcançar um emprego 
permanente e estável, encontram-se constantemente em 
situações de desemprego. Assim, verifica-se que os tra-
balhadores recorrem ao TT como escape à realidade do 
desemprego, pois enquanto estão a trabalhar conseguem 
permanecer ativos profissionalmente, apesar das condições 
precárias a que se encontram associados. 
O longo período que os trabalhadores se encontram re-
gidos por esta modalidade de trabalho traduz-se em falta 
de motivação e/ou acesso a regalias que trabalhadores 
internos obtém a longo prazo. Posto isto, verifica-se que 
existe uma relação entre os benefícios dos trabalhadores 
e a sua situação de precariedade laboral, uma vez que 
quanto maiores são os benefícios, menor será a precarie-
dade laboral. À medida que a empresa investe nos seus 
trabalhadores, tanto a nível de formação como a nível de 
remuneração, menor será a intenção de saída a curto 
prazo (Cappelli & Keller, 2013).
A precariedade laboral acentua-se com maior expressão 
no setor da indústria, uma vez que esta área se encontra 
regida pelos níveis de procura do produto e as empresas 
necessitam de ajustar os seus níveis de produção. Geral-
mente, as EUTT recorrem à ETT porque estas detêm uma 
base de dados abrangente para perfis industriais e que, por 
sua vez, estes perfis não necessitam de deter quaisquer 
habilitações mínimas. Estas oportunidade de emprego para 
além de temporárias, traduzem-se em locais de trabalho 
com condições desfavoráveis, sendo consideradas de risco 
para a saúde e bem-estar do trabalhador. Conclui-se que 
o emprego que se afasta do típico emprego permanente, 
dispõe de trabalhadores que detêm uma elevada taxa de 

rotatividade, pois anseiam alcançar um trabalho que lhes 
traga estabilidade e melhores condições laborais (Cappelli 
& Keller, 2013; Eurofound, 2013). 
Após a análise do quadro 1, pode-se concluir que os 
trabalhadores temporários estão maioritariamente afetos 
a locais de trabalho que podem condicionar a sua saúde 
e bem-estar tanto físico como mental. A sociedade ao 
longo do tempo recorre cada vez com maior frequên-
cia a este tipo de vínculo contratual, no entanto, este 
apresenta para o trabalhador alguns pontos negativos. 
O presente estudo empírico, apresentado no capítulo 
seguinte, tem como objetivo analisar qual o impacto 
do TT nas EUTT de modo a complementar os estudos 
existentes sobre o tema

Metodologia
No presente estudo recorreu-se à técnica de recolha de 
dados através de inquérito por questionário, o que permi-
tiu adquirir os dados de forma organizada. Neste sentido, 
utilizou-se a ferramenta do Google designada por Google 
Forms, onde os inquiridos obtiveram acesso ao questionário 
por e-mail, que se encontrava dirigido ao diretor(a) geral, 
diretor(a) de recursos humanos, técnico(a) de recursos 
humanos e técnico(a) administrativo.
O questionário encontra-se composto em quatro partes, de 
modo que exista uma compreensão objetiva e clara sobre o 
tema a tratar. A primeira parte diz respeito à caracterização 
da empresa. A segunda parte tem como principal objetivo 
compreender o grau de importância do impacto do TT nas 
empresas, quer estas recorram, ou não, a este serviço. A 
terceira parte encontra-se direcionada para as empresas 
que recorrem ao serviço de TT, contemplando um grupo 
de questões que visam a análise do motivo que as leva a 
recorrer ao serviço. A quarta e última parte é orientada 
para as empresas que não utilizam o serviço e o motivo 
que as leva a não recorrer ao mesmo. 
Tendo em vista a elaboração do presente estudo con-
siderou-se como população para análise, empresas do 
setor privado que se situam na região Centro de Portugal. 
Segundo a Nomenclatura das Unidades Territoriais para 
Fins Estatísticos (NUTS), a região Centro de Portugal é cons-
tituída pelos distritos – Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, 
Guarda, Leiria e Viseu. A escolha recaiu sobre esta região 
dado que existem poucos estudos elaborados sobre o 
presente tema.
A amostra foi alcançada através da consulta do ranking de 
empresas por resultados e vendas de cada distrito, através 
do site Empresite Portugal, cujos dados são fornecidos pela 
eInforma. Tendo em vista o maior número de respostas 
das EUTT, foi analisada uma base de dados de uma ETT 
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anónima, obtendo o conhecimento de algumas empresas 
que detêm este serviço. Adicionalmente, para se obter 
um número mais avultado de respostas, os questionários 
foram enviados, de forma aleatória, para as empresas dos 
vários distritos da região Centro de Portugal. 

A amostra recolhida encontra-se composta por 57 empre-
sas previamente validadas, verificando-se que o setor de 
atividade que atingiu uma maior expressão foi o setor da 
indústria, apresentando cerca de 63% da amostra, o que 
totaliza 36 empresas.
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Relativamente aos distritos da Região Centro de Portugal, 
conforme apresentado no Gráfico 7, constata-se que 39% 
(22 empresas) da amostra localiza-se em Coimbra, 30% 
(17 empresas) está sediada em Leiria, a restante amostra 
encontra-se em Aveiro e Castelo Branco, com 26% (15 em-
presas) e 5% (3 empresas), respetivamente. Nos distritos de 
Viseu e Guarda não se registaram respostas de empresas.
Quanto ao número de trabalhadores internos que atuam 
nas empresas da amostra, verifica-se com a análise do 

Gráfico 2, que a maioria da amostra dispõe entre 10 e 49 
trabalhadores, o que corresponde a 40% (23 empresas). 
De seguida, apresentam-se as empresas que detêm entre 
50 e 249 trabalhadores, representando cerca de 35% (20 
empresas) da amostra. Por último, e com uma discrepância 
mínima, observa-se as empresas que dispõem de mais de 
250 trabalhadores, com cerca de 14% (8 empresas) e, por 
outro lado, as empresas que dispõem de até 9 trabalha-
dores, que representam 11% (6 empresas).
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Resultados 
A apresentação e análise dos resultados obtidos será re-
alizada para cada objetivo secundário definido para esta 
investigação.

Primeiro objetivo: verificar se os custos laborais são um fator 

importante para as EUTT recorrerem ao serviço de TT.
O primeiro objetivo do presente trabalho prende-se com 
a análise do grau de importância dado pelas EUTT relati-
vamente ao fator das ETT assegurarem os custos laborais 
dos trabalhadores.
As EUTT quando recorrem ao serviço de TT, maioritaria-
mente, apresentam diversos motivos associados, como 
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por exemplo a redução de custos relacionada com os 
processos de downsizing dos trabalhadores, a necessidade 
constante de responder de forma imediata ao mercado de 
trabalho externo e a exigência nos processos de recruta-
mento e seleção (Coonel & Burgess, 2002). Posto isto, o 
presente estudo procedeu à análise de diversos motivos 
que conduzem as EUTT a recorrerem ao serviço, tendo 
como finalidade a compreensão de quais os fatores que 
estas consideram que detêm maior relevância. 
Este objetivo em particular, apresenta como finalidade 
aferir se os custos laborais são um motivo importante para 
as EUTT recorrerem ao serviço ou se comparativamente 
com outros fatores, este não apresenta um grau elevado 
de importância. Apurou-se que 58% da amostra considera 
que este fator, avaliado de forma independente, se apre-
senta como sendo um motivo importante para as EUTT 
recorrerem ao serviço de TT. 
No entanto, a amostra refere que existem outos fatores 
associados, pelos quais os inquiridos consideram relevante 
a ETT assegurar estes custos. Ou seja, quando questionados 
pelo grau de importância das ETT assegurarem os custos 
laborais, 88% da amostra assumiu que, uma vez que as 
EUTT não dispõem de profissionais suficientes no seu de-
partamento de recursos humanos para executarem esta 
tarefa, esta torna-se fundamental para recorrer ao serviço. 
Por outro lado, 82% da amostra refere que considera que 
a elevada taxa de rotatividade dos trabalhadores na EUTT, 
dificulta o controlo dos custos e considera importante a 
ETT assumir os custos laborais.
Existem dois tipos de custos que se encontram associados 
aos trabalhadores: os custos fixos e os custos variáveis. 
Os custos que se denominam fixos, mensalmente, não 
variam o seu valor e estão associados aos trabalhadores 
internos. Os custos variáveis, mensalmente, podem sofrer 
oscilações consoante os níveis de procura, encontrando-se 
associados aos trabalhadores temporários. Deste modo, a 
EUTT racionaliza assim as situações de picos de trabalho, 
bem como, as atividades de carácter sazonal (Oliveira, 
2009; Sobral et al., 2020).
Segundo Grilo (2015), a vantagem que este considera 
mais relevante prende-se com o facto de as empresas não 
deterem custos com os trabalhadores em época de baixa 
procura, pois apenas inicia o processo de contratação 
aquando do aumento da procura.
Em suma, os resultados obtidos no presente estudo suge-
rem que os custos laborais são um motivo relevante para 
as EUTT recorrerem ao serviço de TT, corroborando com 
o estudo elaborado por Rodrigues et al. (2021). 

Segundo objetivo: analisar se as EUTT recorrem ao serviço de 
TT para a contratação de mão de obra pouco qualificada.
Tendo em linha de conta a análise do grau de importância 

que existe entre a utilização do serviço de TT e a contratação 
de mão de obra pouco qualificada, verifica-se que a tota-
lidade da amostra revela que no recrutamento deste tipo 
de perfil, as ETT apresentam maior rapidez no decorrer do 
processo de recrutamento e seleção e, dispõem também 
de bases de dados abrangentes para este tipo de perfil.
Neste seguimento, tendo em consideração que o setor in-
dustrial predomina na amostra recolhida, torna-se essencial 
proceder-se à comparação com os perfis solicitados com 
maior frequência à ETT. Os perfis industriais, em termos 
gerais, estão associados a atividades caracterizadas como 
desinteressantes, pouco criativas e, em muitos casos, de-
satualizadas. Assim, perante esta caracterização torna-se 
difícil o recrutamento para estas funções e a retenção dos 
trabalhadores, o que leva à escassez de candidatos e à 
dificuldade no recrutamento (Ebbers, 2020).
Assim, os trabalhadores que detêm um vínculo precário 
durante um longo período, acabam por permanecer estag-
nados, não beneficiando de condições mais atrativas, pois 
estão associados a um vínculo temporário. Admite ainda 
que os trabalhadores com baixas qualificações sejam os 
mais recrutados pelas ETT, de modo que a EUTT consiga 
reduzir os custos de operação (Zabelo & Saraiva, 2010)
Atentando ao exposto, os resultados sugerem que a EUTT 
solicita com maior regularidade o recrutamento de perfis 
operacionais, não exigindo que os candidatos apresentem 
habilitações académicas qualificadas, corroborando com 
o estudo elaborado por Zabelo e Saraiva (2010).
Conclui-se ainda que antes do mundo atravessar uma crise 
pandémica, o setor industrial encontrava-se marcado pela 
dificuldade no recrutamento de trabalhadores e, após a 
crise, assistiu-se para além de um aumento considerável 
na sua procura, também a dificuldade na sua retenção. 
Assim, as taxas de rotatividade começam a aumentar nas 
empresas (Ebbers, 2020).

Terceiro objetivo: analisar se a dimensão do departamento 
de recursos humanos das EUTT apresenta-se como um fator 
importante para estas recorrerem ao serviço de TT.
Tendo em consideração o terceiro objetivo, procedeu-se 
à elaboração de algumas questões tendo em vista aferir 
se a dimensão do departamento de recursos humanos 
influencia a EUTT a recorrer ao serviço, uma vez que po-
dem não possuir um número suficiente de profissionais 
para a execução de todas as tarefas que a contratação de 
trabalhadores assim o exige. 
Ao analisar os resultados obtidos, aferiu-se que na opinião 
dos inquiridos, a dimensão do departamento de recursos 
humanos revela-se um motivo relevante para a empresa 
recorrer ao serviço de TT. As empresas que utilizam o 
serviço referem que o facto de não deterem profissionais 
suficientes no departamento influencia a utilização do 
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serviço para as auxiliarem nos processos de recrutamento 
e seleção com maior brevidade. Por outro lado, as empre-
sas que não contemplam o serviço referem que na sua 
estrutura interna o departamento de recursos humanos 
dispõe de profissionais suficientes para assegurar todos 
os processos, não havendo necessidade de recorrer a um 
serviço externo. 
Segundo Chambel (2015), a EUTT necessita de dispor na 
sua estrutura interna, profissionais suficientes para assegu-
rarem as funções inerentes aos trabalhadores. No entanto, 
esta situação nem sempre se verifica e, por este motivo, 
recorrem ao serviço de TT não apenas para a ETT assumir 
o recrutamento e seleção, mas também para assumirem 
outras práticas de recursos humanos, acabando por se 
tornarem uma extensão do departamento de recursos 
humanos.
Neste sentido, Kramar (2013) refere que as políticas e 
práticas da gestão de recursos humanos na empresa im-
pactam positivamente a perceção dos trabalhadores, pois 
estes sentem que as suas necessidades são tidas em con-
sideração e sentem-se valorizados. No entanto, o desafio 
permanece em conseguir compreender a perceção dos 
trabalhadores face ao trabalho, tornando-se necessário a 
adoção de medidas, como por exemplo inquéritos sobre 
clima organizacional, bem-estar e equilíbrio entre a vida 
pessoal e profissional. Conclui-se que os gestores de re-
cursos humanos nas EUTT detêm uma área estratégica 
vincada e que necessita de estar em constante desenvol-
vimento, fazendo com que a empresa entregue à ETT as 
funções administrativas.
Os dados do presente estudo sugerem que existe corro-
boração com o estudo elaborado por Chambel (2015), pois 
74% da amostra refere que a dimensão do departamento 
afeta o desempenho da empresa e da gestão dos seus 
trabalhadores.

Quarto objetivo: aferir se o trabalho temporário é utilizado 
pelas EUTT como um método facilitador de rescisão contratual.
Os gestores de recursos humanos desempenham um 
papel fulcral no desempenho de pessoas e na criação 
de valor para a empresa. Assim, os gestores gerem os 
trabalhadores, analisando os seus níveis de produção, a 
criatividade de cada um de forma individual, de modo a 
conseguirem gerir as expectativas de ambas as partes – 
trabalhador e empresa. No entanto, para além da gestão 
de expectativas, o gestor necessita de analisar os custos 
que a empresa detém com os trabalhadores, sem nunca 
esquecer que o investimento em capital humano a longo 
prazo, traz para a empesa maior credibilidade e aumento 
no valor das ações, incentivando os investidores a valori-
zarem a empresa (Rego et al.,2015; Vithana et al., 2021).
O presente objetivo possui como finalidade verificar se 

existe a necessidade de recorrer ao serviço de TT pelo facto 
deste se apresentar como sendo um método facilitador de 
rescisão contratual quando existem alterações pautadas 
pelo mercado de trabalho. Cerca de 93% da totalidade da 
amostra - empresas que dispõem do serviço e empresas 
que não dispõem do serviço - quando questionada rela-
tivamente à importância do TT na empresa referiram que 
o facto de a ETT assegurar o cumprimento da legislação 
laboral torna-se um fator de extrema importância. 
Por outro lado, analisando detalhadamente a opinião das 
empresas que recorrem ao serviço de TT, de um universo 
de 36 empresas, 28 destas referiram que consideram 
que recorrem ao serviço de TT como método de rescisão 
contratual quando assim o necessitam.
Em suma, os dados obtidos no presente estudo apontam 
que as EUTT recorrem ao serviço de TT como método fa-
cilitador de rescisão contratual, corroborando assim com 
Silva et al. (2020).

Quinto objetivo: Verificar se os trabalhadores temporários 
estão incluídos nas práticas de recursos humanos das EUTT.
Tendo em linha de conta aferir se as EUTT incluem os 
trabalhadores temporários nas suas práticas de recursos 
humanos internas, questionou-se se as mesmas dispõem 
de um sistema de avaliação de desempenho e se incluem 
todos os trabalhadores nas formações internas. Analisan-
do os dados obtidos, aferiu-se que mais de metade da 
amostra inclui todos os seus trabalhadores nas formações 
internas, independentemente do tipo de vínculo a que 
estão associados.
Quanto ao sistema de avaliação de desempenho a maioria 
da amostra não contempla os trabalhadores temporários 
na avaliação, acabando por haver distinção entre traba-
lhadores, dependendo do tipo de vínculo que mantêm 
com a empresa.
Deste modo, pode-se constatar que os dados sugerem que 
os trabalhadores temporários estão incluídos nas práticas 
de recursos humanos, nomeadamente, nas formações 
internas, uma vez que os trabalhadores necessitam de 
formação para desenvolverem o seu trabalho corretamen-
te. No entanto, no que toca à avaliação de desempenho, 
os dados apontam que as EUTT não contemplam estes 
trabalhadores no sistema, uma vez que os seus vínculos 
são temporários.
Na perspetiva de Burgess e Connell (2006), os trabalhadores 
temporários não dispõem das mesmas oportunidades e 
regalias que os trabalhadores internos, uma vez que não 
se encontram incluídos em todas as práticas de recursos 
humanos da EUTT. No sentido de aferir esta situação e, 
após analisar as respostas dos inquiridos, os resultados 
sugerem que, na maioria, os trabalhadores temporários 
possuem acesso às mesmas formações que os restantes 
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trabalhadores internos, não corroborando com o estudo 
dos autores.

Conclusão
A elaboração da presente investigação possibilitou o estu-
do do impacto do trabalho temporário nas empresas do 
setor privado da região Centro de Portugal, focando-se nas 
empresas que recorrem a este serviço. No que respeita 
aos objetivos propostos neste estudo, todos eles foram 
alcançados. 
Tendo em consideração a revisão da literatura anteriormen-
te realizada, denota-se que existe uma crescente procura 
pelo serviço de trabalho temporário, pois as empresas de-
param-se com necessidades pontuais de procura impostas 
pelo mercado de trabalho e necessitam de recorrer a este 
serviço para colmatar as vagas existentes.
O trabalho de investigação presente neste estudo reali-
zou-se tendo em linha de conta a opinião dos inquiridos 
que constituíram a amostra analisada, evidenciando-se os 
fatores que levam as empresas a recorrerem a este serviço. 
Os resultados obtidos sugerem que as empresas de traba-
lho temporário detêm um papel fundamental nas empresas 
utilizadoras, uma vez que o mercado de trabalho perma-
nece em constante evolução. Assim, em primeiro lugar, 
destaca-se que os custos laborais são um motivo relevante 
para as empresas recorrerem ao serviço, pois os custos 
variáveis moldam-se às necessidades do momento e não 
permanecem estagnados ao longo do tempo. As empresas 
utilizadoras do serviço dispõem de trabalhadores internos 
que asseguram a produção diária, no entanto, quando o 
nível de procura aumenta, a empresa recorre ao serviço 
para colmatar a necessidade pontual. Neste seguimento, 
salienta-se a importância de um departamento de recursos 
humanos numa empresa, pois a sua dimensão interfere na 
gestão do capital humano e nas suas necessidades perma-
nentes. Deste modo, as empresas de trabalho temporário 
dispõem de profissionais habilitados na gestão de pessoas, 
capaz de assegurar os processos internos das empresas 
utilizadoras de trabalho temporário.
Relativamente às práticas de recursos humanos aferiu-se 
que este tema requere algum desenvolvimento, pois as 
empresas utilizadoras do serviço apesar de fornecerem 
formação aos seus trabalhadores internos e temporários, 
ainda não incluem nas outras práticas que a empresa 
desenvolve, como o caso da avaliação de desempenho. 
Geralmente, as avaliações de desempenho são realizadas 
anualmente e são compostas por objetivos que o colabo-
rador e/ou a equipa necessitam de alcançar. Os trabalha-
dores temporários na sua maioria não estão contemplados 
nesta avaliação o que pode trazer alguma desmotivação 
no local de trabalho.

Relativamente às limitações que este estudo enfrentou, 
a principal está relacionada com os estudos efetuados 
nesta área serem reduzidos, pois dificultou a assimilação 
desta temática. A adesão dos inquiridos a responderem 
ao inquérito foi um processo lento e moroso que condi-
cionou a fase da interpretação dos resultados obtidos 
pelo facto da limitação de tempo. Após várias tentativas 
de contacto foram alcançados 57 inquiridos, no entanto 
para o presente estudo considera-se uma baixa adesão, 
pois não possibilitou uma análise dos resultados com 
maior aprofundamento.
Tendo em vista investigações futuras, considera-se per-
tinente analisar a opinião do trabalhado temporário na 
ótica dos trabalhadores, de modo que exista uma perceção 
tanto das empresas como dos trabalhadores. Considera-se 
relevante a aplicação deste estudo nas diversas regiões do 
país, tendo como finalidade a comparação dos resultados 
obtidos e da verificação de uniformidade territorial.
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Resumo Atualmente, o comprometimento organizacional tem vindo a ganhar um lugar de destaque na literatura 
e nas organizações. Desta forma, o presente estudo aborda as práticas de high-involvement segundo o panorama 
da teoria AMO e o seu impacto no comprometimento organizacional através da utilização do Modelo de Três Com-
ponentes de Meyer e Allen (1991). O principal objetivo foi analisar a relação entre as práticas de high-involvement 
de aumento das dimensões AMO e o comprometimento organizacional calculativo e normativo dos trabalhado-
res através de um questionário online. Através de análise estatística de 180 respostas obtiveram-se os seguintes 
resultados: (1) as práticas de high-involvement apenas se relacionam com o comprometimento normativo; (2) as 
práticas de high-involvement de aumento de habilidades, de aumento de motivação e de aumento de oportuni-
dades (dimensões AMO) relacionam-se positivamente somente com o comprometimento normativo. Desta forma, 
contribuiu-se para a literatura no contexto português com as evidências acima mencionadas.
Palavras-chave Práticas de High-Involvement. Comprometimento Organizacional. Comprometimento Cal-
culativo. Comprometimento Normativo. Teoria AMO.

Abstract Nowadays, organizational commitment has gained a prominent place in the literature and in orga-
nizations. Thus, the present study addresses the high-involvement practices according to the AMO theory and 
its impact on organizational commitment through the 3 Component Model by Meyer and Allen (1991). Its main 
objective was to analyze the relationship between the high-involvement practices of increasing the AMO dimen-
sions and the employees’ organizational commitment through an online survey. Through statistical analysis of 
the 180 responses, the following results were obtained: (1) high-involvement practices only relate to normative 
commitment; (2) the high-involvement practices for increasing abilities, increasing motivation and increasing 
opportunities (AMO dimensions) are positively related only to normative commitment. The evidence mentioned 
above contributed to the literature in the Portuguese context.
Keywords High-Involvement Practices. Organizational Commitment; Continuance Commitment. Normative 
Commitment. AMO Theory.
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Introdução
Atualmente, a Gestão de Recursos Humanos (GRH) foca-se 
sobretudo na utilização de uma gestão estratégica e na 
criação de valor para as organizações através de atividades 
de GRH, investindo nelas capital, tempo e esforço (Arms-
trong & Taylor, 2014).
Estas atividades traduzem-se nas diversas práticas que 
vão desde o Recrutamento e Seleção, passando pela For-
mação, Compensação, Avaliação de Desempenho, Design 
de Trabalho, até à Participação. De entre as práticas que 
são utilizadas pelas organizações, existem as que visam 
promover o envolvimento dos colaboradores, denominadas 
práticas de high-involvement (PHI) (Yang, 2012).
Segundo uma das várias teorias existentes na literatura para 
explicar o Desempenho das organizações, a teoria AMO 
(Ability, Motivation, Oportunity), é possível utilizar práticas 
que fomentam a proatividade, a aquisição e melhoria de 
competências, motivam e produzem oportunidades de 
desempenho com o propósito de produzir um impacto 
positivo no desempenho individual do colaborador (Ar-
mstrong & Taylor, 2014).
Sendo o Desempenho um ponto fulcral da GRH, também 
o Comprometimento Organizacional (CO) detém um lugar 
de destaque. As organizações procuram pessoas compro-
metidas que acrescentem valor em consequência desse 
comprometimento. Assim, o CO tem vindo a ganhar cada 
vez mais importância. Meyer e Allen (1991) conceptualiza-
ram-no em três componentes (afetiva, calculativa e norma-
tiva) mas admitiram que podiam existir mais e que todas 
podiam ser percecionadas pela pessoa, mesmo que em 
graus diferentes. Segundo esta conceptualização, o CO é 
distinto tendo em conta a origem desta perceção. Assim 
sendo, o que dita a decisão do trabalhador divide-se no 
domínio afetivo, se tem as raízes na ligação emocional 
do colaborador à organização; normativo, se provém de 
uma obrigação moral e ética ou calculativo, se resulta do 
cálculo dos custos de abandonar a organização (Allen & 
Meyer, 1990). Esta conceptualização torna-se a mais in-
teressante de utilizar, permitindo analisar componentes 
distintas do CO.
Nesta investigação procura-se verificar se as PHI se rela-
cionam positivamente com as componentes normativa e 
calculativa do comprometimento, assim como as relações 
entre as dimensões AMO e o CO.
Torna-se relevante investigar não apenas a utilização das 
PHI, mas também a sua relação com as componentes 
do comprometimento, mencionadas anteriormente, no 
contexto português de forma a contribuir para a base de 
conhecimento. 
No presente trabalho de investigação, iremos numa primei-
ra fase abordar a revisão de literatura que o fundamenta, 

assim como as hipóteses colocadas, a metodologia utilizada, 
os resultados obtidos, bem como a sua análise e, por fim, 
as conclusões retiradas.

1. Revisão da literatura 
1.1 Práticas de High-involvement

Segundo Yang (2012), as práticas de high-involvement (PHI) 
são “abordagens de gestão centradas no envolvimento dos 
trabalhadores” (p. 1211) com o objetivo de “proporcionar 
aos trabalhadores competências, informação, motivação e 
latitude que resultam numa força de trabalho que é uma 
vantagem competitiva” (Guthrie, 2001, p. 181). Contudo, 
também podem ser referidas na literatura como práticas de 
high-commitment (Arthur, 1994, citado por Guthrie, 2001; 
Kwon et al., 2010) ou high-performance (Huselid, 1995, 
citado por Guthrie, 2001; Kwon et al., 2010) possuindo o 
mesmo objetivo (Guthrie, 2001).
Vários estudos indicam os impactos positivos da sua utiliza-
ção, tal como permitirem desenvolver o capital humano de 
uma organização, tornando os trabalhadores competentes 
(Kwon et al., 2010), comprometidos (Huo et al., 2015; Kwon 
et al., 2010, Ordiz-Fuertes & Fernández-Sánchez, 2003), 
motivados (Kwon et al., 2010) e detentores de um conhe-
cimento tácito e especializado que os torna singulares e 
mais valiosos para a organização (Guthrie, 2010; Huo et 
al., 2015), estando o aumento do valor para a organiza-
ção (Kwon et al., 2010) relacionado com, por exemplo, o 
aumento de produtividade (Guthrie, 2010; Huselid, 1995) 
e diminuição do turnover (Huselid, 1995),  contribuindo 
para a vantagem competitiva (Guthrie, 2010).
Porém, também é pertinente apontar os seus possíveis 
efeitos negativos, como é o caso do estudo de Oppenauer 
e Van De Voorde (2018) acerca do impacto do uso de práti-
cas de sistemas de trabalho de high-involvment (baseando 
as práticas identificadas na teoria AMO) na sobrecarga e 
responsabilidade de trabalho, argumentando que quanto 
maior for a extensão do uso destas práticas, maiores são 
os efeitos nocivos para os trabalhadores, nomeadamente 
a exaustão emocional. 
Desta forma, referem que a implementação destas práticas 
é importante, mas é preciso ter atenção às consequências 
da sua utilização extensiva e desmedida, sendo pertinente 
disponibilizar recursos aos trabalhadores que permitam 
atenuar os seus possíveis efeitos negativos (Oppenauer & 
Van De Voorde, 2018).
Em acréscimo, Guthrie (2001) sugere que ao tornarem 
os trabalhadores mais valiosos para a empresa, as PHI 
aumentam também o custo da sua saída (turnover). De 
uma forma semelhante ao referido anteriormente, Guthrie 
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(2001) sugere que devem ser implementadas práticas ou 
políticas no sentido de reduzir o turnover.
As PHI são adequadas a todas as organizações, contudo 
estas precisam de ser capazes de se adaptar a elas (Ori-
dz-Fuertes & Fernández-Sánchez, 2003), sendo esta uma 
ideia também apontada por Barney e Wright (1998) acerca 
da necessidade das organizações conseguirem tirar van-
tagem dos recursos de que dispõem e que desenvolvem 
para obterem vantagem competitiva a partir deles. Vários 
autores argumentam que a utilização de um sistema de 
práticas que se complementam é mais vantajoso do que 
a utilização de práticas isoladas (Appelbaum et al., 2000; 
Barney & Wright, 1998; Combs et al., 2006). Contudo, não 
existe uma lista universal de PHI (Guest, 2001, citado por 
Ordiz-Fuertes & Fernández-Sánchez, 2003) que balizem as 
investigações que as utilizam de forma geral e coerente.

1.2 Teoria AMO

A Teoria AMO defende que o Desempenho é uma função 
da Habilidade (Ability) + Motivação (Motivation) + Oportu-
nidade (Opportunity) de participar (Boxall & Purcell, 2003, 
citado por Armstrong & Taylor, 2014). Segundo esta teoria, 
as práticas de GRH que promovem o esforço voluntário, 
permitem desenvolver competências e geram oportunida-
des de desempenho para os trabalhadores são aquelas 
que têm um impacto positivo no desempenho individual 
(Armstrong & Taylor, 2014).
Ujma e Ingram (2019) apontam que as diversas práticas 
ou sistemas de GRH que se baseiem nesta teoria possuem 
diferentes efeitos nos seus elementos (nomeadamente, 
determinadas práticas afetam as habilidades, outras a 
motivação e também as condições organizacionais atra-
vés das quais são criadas oportunidades) e são capazes 
de afetar o desempenho organizacional indiretamente 
através da melhoria de “habilidades (ou competências) 
individuais, motivação e por terem um papel ativo na vida 
da organização” (Ujma e Ingram, 2019, p. 144). Apontam, 
também, o Comprometimento Organizacional (CO) como 
um elemento da teoria AMO que é considerado um objetivo 
organizacional relevante.
Segundo o estudo realizado por Bailey (1993), os fatores 
inerentes à adoção de uma nova forma de trabalhar (ie., a 
técnica dos módulos) por algumas fábricas têxteis, devido 
às pressões da vantagem competitiva, provocaram uma 
mudança fundamental nas práticas de recursos humanos 
(RH) das empresas, nomeadamente: a necessidade de tra-
balho em equipa (ao invés do trabalho individual), tanto 
numa perspetiva de trabalho entre trabalhadores como de 
visão dos responsáveis e superiores; surgimento de uma 
nova pressão entre trabalhadores focada na qualidade da 
produção (para um trabalhador fazer bem o seu trabalho, a 

peça que recebia do seu colega precisava também de estar 
bem feita); a necessidade de trabalharem todos a um ritmo 
complementar (colegas do mesmo grupo precisavam de se 
ajudar uns aos outros); aprendizagem de diversas tarefas e 
mudança da forma de pagamento (pagamento baseado nas 
horas trabalhadas individualmente para bónus de grupo).
Desta forma, a mudança na forma de trabalho proporcionou 
mais Oportunidades de desempenho, aliadas ao desen-
volvimento de competências (as habilidades necessárias 
ao novo método de trabalho) e à motivação (através dos 
incentivos do trabalho em equipa e da nova forma de pa-
gamento) que melhorou a performance dos trabalhadores, 
contrastando com o modelo tradicional. A nova forma de 
trabalhar modificou e desenvolveu as práticas de recursos 
humanos implementadas nas empresas de forma a torná-
-las práticas de sistemas de alto desempenho.
Por sua vez, Appelbaum et al. (2000) estudaram sistemas 
de trabalho de alto desempenho que são, segundo estes 
autores, maneiras de organizar o trabalho de forma a que os 
trabalhadores da linha da frente (ou seja, os trabalhadores 
operacionais das fábricas) possam participar em decisões que 
têm impacto nas suas rotinas organizacionais, capacitando-os 
com autonomia para refletir e solucionar problemas que sur-
gem nas suas próprias tarefas e metodologia de trabalho e 
melhorando a comunicação entre os trabalhadores dos vários 
departamentos e funções, ficando capacitados para “juntar 
informação, processá-la e atuar sobre ela” (p. 8). Estes siste-
mas surgem, uma vez mais, como forma de ganhar vantagem 
competitiva, novas formas de produtividade e melhoria do 
desempenho, acompanhando as mudanças dos mercados 
e da economia (Appelbaum et al. 2000).
Os autores denotam a importância da oportunidade de 
participar nos sistemas de trabalho de alto desempenho 
e relacionam-na com a necessidade de existirem práticas 
de GRH que melhorem as competências e proporcionem 
incentivos, ou seja, práticas de GRH que tenham impacto 
nas habilidades e na motivação dos trabalhadores. Tal como 
referido anteriormente, são valorizadas práticas que se 
complementem para formar um sistema de práticas que 
apresenta benefícios que vão além da soma dos efeitos 
das práticas individuais (Appelbaum et al., 2000).
Assim, é possível perceber como as práticas de GRH com-
plementares e com foco na melhoria das oportunidades 
de participar, de habilidades e de incentivos têm um papel 
essencial em reorganizar a forma de trabalhar.

1.3 Componentes do Comprometimento 
Organizacional

Uma das primeiras definições de comprometimento organi-
zacional a ser utilizada por uma generalidade de trabalhos 
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de forma a uniformizar o conceito e os resultados de inves-
tigações acerca deste tema foi a de Mowday, Steers e Porter 
(1979), em que, segundo estes autores, é “(1) uma forte 
crença na aceitação dos objetivos e valores da organização; 
“(2) uma vontade de exercer um esforço considerável em 
nome da organização; e (3) um forte desejo de se manter 
membro da organização” (Mowday et al., 1979, p. 226).
O comprometimento organizacional apresenta-se como um 
importante fator para as organizações. Porém, apesar de 
poder não ter um impacto direto imediato no desempenho, 
quanto mais forte for mais poderá influenciar o empenho 
consciente direcionado pelo próprio trabalhador, baixar 
o absentismo, aumentar a autonomia e proporcionar um 
maior nível de esforço voluntário (Armstrong & Taylor, 2014).
Meyer e Allen (1991) aprofundaram este conceito através da 
criação de um modelo no qual definem o comprometimento 
como “um estado psicológico que (a) caracteriza a relação 
do trabalhador com a organização e (b) tem implicações 
na decisão da continuação da sua permanência na orga-
nização (Meyer e Allen, 1991, p. 67) conceptualizando-o 
em 3 diferentes componentes às quais dão o nome de 
comprometimento afetivo (COA), comprometimento cal-
culativo (COC) (tradução adotada por Nascimento, Lopes e 
Salgueiro (2008) no seu estudo acerca da validação deste 
modelo para o contexto português e que consideramos 
ser mais adequada) e comprometimento normativo (CON). 
De forma sintética, o COA diz respeito à ligação emocional 
que um trabalhador tem à organização (Meyer e Allen, 
1991); o COC refere-se à intenção de permanecer na or-
ganização devido ao cálculo que faz de forma a perceber 
se o seu investimento e as recompensas que recebe são 
mais benéficas do que o abandono da organização (Meyer 
e Allen, 1991; Nascimento et al., 2008); e o CON exprime o 
sentimento de obrigação moral em continuar na mesma 
organização (Meyer e Allen, 1991).
Os autores referem que é expectável que os trabalhado-
res experimentem as três formas de comprometimento 
em diversos graus, apesar de poderem não ser as únicas 
existentes e essenciais do comprometimento (Meyer & 
Allen, 1991). Em acréscimo, os resultados de outro estudo 
sugerem que as componentes podem não ser completa-
mente independentes (Allen e Meyer, 1990).
Desta forma, as diversas componentes do comprome-
timento organizacional são influenciadas pelo contexto 
organizacional e pessoal em que o trabalhador está inse-
rido. Há diferentes fatores que podem levar o trabalhador 
a estar comprometido com o seu emprego.
Assim, utilizamos a definição de Meyer e Allen (1991) de 
comprometimento organizacional e dos seus componentes 
neste estudo uma vez que esta perspetiva tridimensio-
nal nos proporciona uma compreensão mais holística do 
conceito. 

1.4 Práticas de High-Involvement e o 
Comprometimento Organizacional

De seguida, destacam-se alguns estudos encontrados 
que procuraram estudar a relação entre as práticas de 
high-involvement e o comprometimento organizacional. 
Destaque-se que muitos trabalhos analisados focam apenas 
a componente afetiva do comprometimento na sua relação 
com as práticas de recursos humanos, porém considera-se 
pertinente utilizá-los como referência e ponto de partida.
No estudo de Ujma e Ingram (2019) foi utilizado o modelo 
das três componentes do comprometimento organizacional 
de Meyer e Allen (1991) e as práticas de Recrutamento, 
Seleção e Formação (práticas focadas nas habilidades); 
Compensação, Benefícios, Oportunidades de Carreira, 
Incentivos, Gestão de Talentos e outra prática não mencio-
nada (práticas focadas na motivação); e, por fim, Partilha de 
Informação, Trabalho de Equipa, Trabalhos Flexíveis Base-
ados em Papéis, Avaliação de Desempenho com Feedback 
e mais uma prática não mencionada (práticas focadas nas 
oportunidades). 
Os resultados obtidos apresentaram respostas interes-
santes relativamente às relações entre os vários tipos de 
práticas de GRH que impactam as habilidades, motivação 
e oportunidades e 2 componentes do CO: COA e COC. 
Designadamente, os autores descobriram que os 3 tipos 
de práticas se relacionam com o COA, sendo que as práti-
cas focadas na motivação e nas oportunidades são as que 
apresentaram uma relação mais forte e são indicadores 
importantes desta componente do CO. Porém, apesar de 
nenhum destes tipos de práticas estar relacionado com 
o COC, as práticas focadas nas habilidades afetam-no 
negativamente.
Através dos resultados obtidos, que se mostraram varia-
dos, Ujma e Ingram (2019) argumentaram que as práticas 
de RH não devem ser tratadas de forma conjunta, uma 
vez que estas afetam diferentes elementos do CO. Os 
autores apresentaram algumas sugestões de justificação 
deste aspeto, tal como a perceção da obrigatoriedade dos 
trabalhadores em permanecer na organização ser menor, 
uma vez que estes foram sujeitos a um recrutamento e 
seleção mais rigorosos, bem como formação intensiva, 
proporcionando-lhes uma visão acerca de si próprios que 
é mais valorizada, o que torna difícil que os sistemas de 
compensação e oportunidades sejam suficientes para 
os manter na organização. Contudo, mostraram-se mais 
inclinados para a justificação ser uma perceção moderada 
relativamente às práticas de sistemas de compensação 
(Ujma & Ingram, 2019).
O estudo realizado por Kwon et al. (2010), revelou que o 
conjunto de práticas de high-commitment utilizadas (no-
meadamente, Design de Trabalho, Participação na Tomada 
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de Decisão, Formação e Práticas de Desenvolvimento, 
Compensação pelo Desempenho, Alto Nível de Salário e 
Avaliação de Desempenho) influenciam positivamente o 
COA dos trabalhadores. Contudo, os resultados revelaram 
que um conjunto destas práticas tem um efeito mais forte 
no COA dos top performers do que nos seus colegas, o que 
leva os autores a sugerir que o turnover será mais baixo 
nos top performers devido à utilização destas práticas e, 
consequentemente, haverá retenção de trabalhadores 
valiosos que poderá influenciar o desempenho organi-
zacional (Kwon et al., 2010). Em acréscimo, sugerem que 
as práticas de high-commitment podem produzir efeitos 
benéficos na eficácia organizacional através de um capital 
humano mais desenvolvido e de um aumento da coo-
peração entre trabalhadores, o que se poderá traduzir 
em vantagem competitiva (Kwon et al., 2010). Os autores 
sugerem ainda que, segundo os resultados obtidos, o CO 
pode ser influenciado pela interação entre as práticas reais 
que são utilizadas ou as práticas que são percecionadas 
e o desempenho, uma vez que os resultados mostraram 
que o COA e o desempenho não estão correlacionados 
significativamente (Kwon et al., 2010). Assim, poderá ser 
a forma como estas práticas (percecionadas ou reais) se 
relacionam com o desempenho que influencia o COA dos 
trabalhadores, não estando este diretamente relacionado 
com o desempenho (Kwon et al., 2010). 
Por sua vez, no estudo de Ordiz-Fuertes e Fernández-Sán-
chez (2003), sugere-se que a utilização eficaz das PHI se 
pode traduzir num maior número de trabalhadores com-
prometidos e que as organizações, ao usar estas práticas, 
criam oportunidades de desenvolver vantagem competitiva 
através dos seus trabalhadores. Em acréscimo, os resulta-
dos obtidos puderam confirmar que a adoção deste tipo 
de práticas é mais provável em organizações que possuem 
uma cultura inovadora e um estilo de liderança flexível, bem 
como por organizações que trabalham em ambientes mais 
competitivos (Ordiz-Fuertes & Fernández-Sánchez, 2003). 
no que respeita ao tipo de indústria (neste caso, apenas 
foram utilizadas empresas da indústria da manufatura 
e dos serviços), argumentarem que as organizações da 
indústria da manufatura utilizam mais estas práticas, mas 
tal poderá dever-se ao conjunto de práticas selecionado 
ou ao tipo de características da sua amostra (trabalhadores 
em part-time, trabalho pouco qualificado e elevadas taxas 
de desemprego) (Ordiz-Fuertes & Fernández-Sánchez, 
2003). Apesar disso, a sua adoção aparenta beneficiar 
dos lucros, pois essas organizações poderão, assim, ter os 
recursos para utilizar na implementação destas práticas 
(Ordiz-Fuertes & Fernández-Sánchez, 2003).
Appelbaum et al. (2000), por sua vez, também encontraram 
efeitos positivos na utilização de PHI no CO e ainda que as 
componentes de aumento das competências e incentivos 

apresentaram efeitos positivos no CO, sendo que variavam 
entre o tipo de práticas utilizadas e o tipo de indústria.
Através da exposição destas investigações, consideramos 
que existem evidências de uma relação positiva entre a 
utilização de PHI e o CO e colocamos as seguintes hipóteses 
desta forma fundamentadas:
H1: As PHI relacionam-se positivamente com o COC. 
H2: As PHI relacionam-se positivamente com o CON.
H3: Existe uma relação entre as práticas das dimensões 
AMO (aumento de habilidades, aumento de motivação e 
aumento de oportunidades) e as dimensões do CO.

2. Metodologia
2.1 Amostra

Foi utilizado um tipo de amostra não probabilística para 
se garantir um número suficiente de respostas.
Enviou-se um questionário de administração direta na forma 
de um inquérito online a empresas/instituições cuja informa-
ção foi obtida através das revistas 1000 Maiores Empresas da 
Região Centro (2019) e 1500 Maiores Empresas do Distrito 
de Coimbra (2018) e o site Empresite Portugal (2020). A sua 
divulgação decorreu entre 5 de maio e 30 de setembro de 
2020. O envio do questionário por email foi endereçado ao/à 
Responsável de RH e consistiu numa breve explicação da 
investigação, pedido de divulgação junto dos trabalhadores 
com o intuito da sua participação voluntária e anónima, 
bem como o anexo do link para o seu preenchimento (1ª 
fase). Após duas semanas, foi enviado novamente um email 
a relembrar o preenchimento do questionário (2ª fase). O 
questionário também foi divulgado em redes sociais com 
o objetivo de angariar mais respostas. A fase de divulgação 
decorreu entre 5 de maio e 30 de setembro de 2020.

2.2 Instrumento

O questionário é composto por quatro partes. A primeira 
parte é relativa à perceção do inquirido acerca das práticas 
de GRH de high-involvement utilizadas na organização 
onde trabalha, a segunda parte refere-se ao seu CO nessa 
mesma organização e, por fim, a terceira e quarta partes 
dizem respeito à sua situação profissional atual e aos seus 
dados sociodemográficos, respetivamente.
Na primeira parte do questionário foi adaptado o ins-
trumento de Prieto e Pilar Peréz Santana (2012) acer-
ca da utilização das PHI. Pesquisou-se a utilização deste 
questionário em contexto português, contudo, não foram 
encontrados trabalhos neste sentido, procedendo-se à 
tradução e adaptação dos itens à língua portuguesa e ao 
público-alvo.
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Utilizou-se a escala de resposta proposta pelas autoras, no-
meadamente, escala de tipo Likert de 5 pontos, na qual (1) 
significa “Discordo totalmente” e (5) “Concordo totalmente”. 
Adicionalmente, substituiu-se a expressão “empresa” por 
“empresa/instituição” em todos os itens do questionário 
de forma a englobar o setor privado e o público.
Na segunda parte do questionário, foram utilizadas as 
escalas traduzidas e validadas por Nascimento, Lopes e 
Salgueiro (2008) do “Modelo de Três-Componentes do 
Comprometimento Organizacional” de Meyer e Allen (1997, 
citado por Nascimento, Lopes & Salgueiro, 2008). Este 
modelo propõe 3 subescalas para medir as dimensões 
afetiva, calculativa e normativa do CO, respetivamente, a 
Escala do COA, a Escala do COC e a Escala do CON, num 
total de 18 itens, tendo cada subescala 6 itens que dizem 
respeito à componente a analisar.
Seguindo os resultados e recomendações de Nascimento, 
Lopes e Salgueiro (2008), e tendo em consideração os estu-
dos realizados em Portugal por si referidos que adotaram a 
mesma metodologia, foram retirados os itens “Esta empresa 
merece a minha lealdade” e “Sinto que tenho um grande 
dever para com esta empresa” da subescala normativa. O 
item 9.7 (“Acredito que há muito poucas alterativas para 
poder pensar em sair desta empresa.”) foi modificado, pas-
sando a ler-se “Acredito que existem poucas alternativas 
para poder pensar em sair desta organização.”. 
Optamos por utilizar uma escala de resposta de tipo Likert 
de 5 pontos tal como na segunda parte do questionário, 
contrariamente à escala de Likert de 7 pontos proposta 
pelos autores, por uma questão de uniformidade no ques-
tionário, permitindo aos respondentes seguir a mesma 
linha de raciocínio.
Com o objetivo de recolher informação sociodemográfica 
dos inquiridos, pretendeu-se caracterizar a amostra atra-
vés de perguntas básicas necessárias a esta investigação, 
dividindo-se esta secção em 2 partes (dados relativos à 
situação profissional e dados pessoais). 

Foi realizado um pré-teste do questionário numa amostra 
de conveniência constituída por 8 pessoas representativas 
da população à qual se pretendeu aplicar o questionário. 
Dessas, 4 não tiveram nada a apontar, referindo que tudo 
era claro e fácil de compreender. Através do feedback 
apontado pelas restantes e da informação proveniente das 
reflexões por ele permitida, foi possível realizar algumas 
alterações que melhoraram o questionário.

3. Resultados
A amostra utilizada é constituída por 180 inquiridos que 
se encontravam, naquele momento, a laborar em alguma 
organização.
A maioria dos inquiridos é do sexo feminino (67,2%), exis-
tindo duas faixas etárias predominantes, nomeadamente, 
a dos 25 – 34 anos (26,1%) e dos 35 - 44 anos (27,2%) e 
com habilitações literárias ao nível da licenciatura (45%). 
No que respeita à situação familiar, a maior parte dos 
inquiridos não tem filhos (45%), são casados (45%) e vi-
vem num agregado familiar com três pessoas incluindo o 
inquirido (30,6%).
A maioria das organizações com quem os inquiridos têm 
um vínculo laboral compreende mais de 250 trabalhadores 
(33,9%) considerando-se, assim, grandes empresas.
A antiguidade da maioria dos trabalhadores na organização 
é entre 1 e 3 anos (23,9%) e na função que desempenha 
atualmente é, também, entre 1 e 3 anos (26,7%). O cargo 
desempenhado atualmente é, maioritariamente, em fun-
ções de trabalhador altamente qualificado (49,4%) com 
muita autonomia (4 em 5, 58,9%) e numa situação de 
contrato sem termo (72,8%).
Com o objetivo de averiguar se as hipóteses são suportadas 
realizou-se a correlação de Pearson e cujos resultados são 
apresentados na Tabela 1.
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Tabela 1. Resultados da correlação de Pearson relativos às PHI e ao COC e CON, 
respetivamente

COC CON

Seleção                     Pearson correlation
                                  Sig. (2-tailed)
                                  N

-,015
,839
180

,205**
,006
180

Formação                 Pearson correlation
                                  Sig. (2-tailed)
                                  N

,054
,471
180

,172*
,021
180

Compensação          Pearson correlation
                                  Sig. (2-tailed)
                                  N

,094
,209
180

,164*
,028
180

Avaliação de            Pearson correlation
desempenho            Sig. (2-tailed)
                                  N

-,024
,746
180

,157*
,035
180

Design de                 Pearson correlation
trabalho                    Sig. (2-tailed)
                                  N

,003
,970
180

,202**
,006
180

Participação             Pearson correlation
                                  Sig. (2-tailed)
                                  N

,029
,698
180

,271**
,000
180

** p<0.01
* p<0.05

No que respeita à hipótese 1, a partir da análise dos resul-
tados, compreendemos que nem todas as PHI têm uma re-
lação positiva com o COC, nomeadamente o Recrutamento 
e a Avaliação de Desempenho. Em acréscimo, nenhuma é 
estatisticamente significativa (p>0,05). Assim, concluímos 
que a hipótese 1 não é suportada. 
É possível que o trabalhador percecione que as trocas 
estabelecidas entre este e a organização no que respeita 
à Seleção e Avaliação de Desempenho sejam negativas, ou 
seja, estas duas práticas levam-no a perceber que trará 
mais benefício para si sair da organização. Por outro lado, 
o trabalhador percebe as restantes práticas como algo que 
acrescenta benefício à sua permanência.
Relativamente à hipótese 2, percebemos que todas as PHI 
têm uma relação positiva com o CON. Em acréscimo, as prá-
ticas que dizem respeito às dimensões da Seleção, Design de 
Trabalho e Participação mostram-se estatisticamente signifi-

cativas para p<0,01 e as práticas englobadas nas dimensões 
da Formação, Compensação e Avaliação de Desempenho 
também são estatisticamente significativas para p<0,05. 
Desta forma, concluímos que a hipótese 2 é suportada.
Os resultados obtidos referentes à hipótese 3 demonstram 
que existe apenas uma relação estatisticamente signifi-
cativa e positiva entre cada uma das dimensões AMO (ou 
seja, PHI de aumento de habilidades, PHI de aumento de 
motivação e PHI de aumento de oportunidades) e o CON. 
Destes resultados, apresentados na Tabela 2, é impor-
tante destacar que as PHI de aumento de habilidades e 
de aumento de oportunidades apresentam resultados 
estatisticamente significativos para p<0,05 e as PHI de 
aumento de motivação também apresentam resultados 
estatisticamente significativos para p<0,01 quando corre-
lacionadas com o CON.
Desta forma, a hipótese 3 é parcialmente suportada.
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Tabela 2. Resultados da correlação de Pearson relativos às dimensões AMO e o 
COC e CON

COC CON

PHI de aumento de habilidades         Pearson correlation
                                                               Sig. (2-tailed)
                                                               N

,032
,673
180

,196**

,008
180

PHI de aumento de motivação           Pearson correlation
                                                               Sig. (2-tailed)
                                                               N

,037
,623
180

,180*

,016
180

PHI de aumento de oportunidades   Pearson correlation
                                                               Sig. (2-tailed)
                                                               N

,011
,885
180

,273**

,000
180

** p<0.01
* p<0.05

4. Discussão
A hipótese 1 não foi suportada dado que as dimensões 
da Seleção e Avaliação de Desempenho se relacionaram 
negativamente com a componente calculativa do com-
prometimento. Estes resultados, apesar de não serem 
estatisticamente significativos, relevam-se concordantes 
com os obtidos por Ujma e Ingram (2019) uma vez que 
as práticas identificadas como de aumento de habilidades 
(Recrutamento, Seleção e Formação) afetaram negativa-
mente o COC. Seguindo a linha de pensamento utilizada 
por estes autores, a perceção tida acerca das práticas utili-
zadas na Seleção e Avaliação de Desempenho refletem-se 
na forma como são feitas as contratações e são avaliados 
e tal, consequentemente, poderá produzir/implicar a per-
ceção de sobrevalorização nas próprias competências dos 
trabalhadores, levando-os a sentir que serão valorizados 
no mercado de trabalho. Também Paul e Anantharaman 
(2004) concluíram que as práticas relativas ao processo de 
Seleção revelaram uma baixa relação com o CO.
Em contraste, os resultados obtidos no presente estudo 
diferem dos de Sepahvand et al. (2020), pois, nesse caso, 
o sistema de Avaliação de Desempenho estudado tinha 
mais impacto no COC e traduzia-se num CO moderado. 
Demonstra-se, assim, a importância de adequar este tipo 
de práticas ao contexto em que são utilizadas, para além 
unicamente da sua utilização.
A hipótese 2, por sua vez, foi suportada e os seus resultados 
demonstram que todos os tipos de PHI influenciam positi-
vamente o CON, sendo estatisticamente significativos. As 
várias PHI têm impacto no sentimento de obrigação moral 
dos trabalhadores em permanecer na organização, tal como 
demonstrado pelos resultados obtidos por Meyer e Smith 
(2009) relativamente às práticas em comum em ambas 

as investigações, a Formação e a Avaliação de Desempe-
nho. No que respeita à Avaliação de Desempenho, estes 
resultados relativos ao CON vão ao encontro dos obtidos 
por Sepahvand et al. (2020) e são concordantes com os 
de Meyer e Smith (2009) no que respeita à perceção das 
práticas de Formação e Avaliação de Desempenho estarem 
relacionadas com a componente normativa (sendo, neste 
caso, as relações mediadas pelas perceções de justiça 
processual e apoio organizacional (Meyer & Smith, 2009).  
Por sua vez, Paul e Anantharaman (2004) também apontam 
que as práticas de compensação, avaliação orientada para 
o desempenho e formação abrangente têm um impacto 
positivo no CO dos profissionais de software.
A hipótese 3 foi apenas parcialmente suportada. Por con-
seguinte, as PHI em análise neste estudo que impactam 
as habilidades (i.e., Seleção e Formação), a motivação 
(Compensação e Avaliação de Desempenho) e as oportu-
nidades (Design de Trabalho e Participação) demonstram 
relacionar-se somente, e de forma positiva e estatistica-
mente significativa, com o CON. Porém, tal não se verifi-
cou relativamente ao COC. Estes resultados contrastam 
parcialmente com os obtidos por Ujma e Ingram (2019), 
pois, neste caso, as práticas focadas nas habilidades não 
afetam negativamente o COC. Por outro lado, vão ao en-
contro dos seus resultados acerca das PHI por afetarem 
de diferente forma as componentes do comprometimento. 
Uma vez mais, reforça-se a necessidade de ter em conta 
os outcomes desejados aquando da criação de bundles 
de práticas. No que respeita aos resultados referentes 
ao CON, podemos argumentar que todas estas práticas 
são percecionadas como justas e um investimento no 
trabalhador, levando-o a sentir-se em dívida para com a 
organização e fortalecendo o sentimento de que este deve 
permanecer nela.
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Na amostra em estudo, os inquiridos sentem mais inten-
samente o COC do que o CON, apesar dos valores não 
serem muito díspares. Como referido anteriormente, é 
possível que tal se deva ao contexto pandémico sentido 
aquando da aplicação do questionário. Desta forma, os 
inquiridos sentem mais fortemente que os custos de dei-
xar a organização em que estão superam os benefícios 
de procurar outra oportunidade de emprego optando, 
assim, por permanecer nela. Não são, por conseguinte, 
os sentimentos de obrigação moral os que mais os detêm 
de a abandonar. 

Conclusão
Este estudo permitiu verificar a relação positiva entre as 
três dimensões AMO (aumento de habilidades, aumento 
de motivação e aumento de oportunidades) e as compo-
nentes calculativa e normativa do CO, embora apenas o 
comprometimento organizacional normativo tenha obtido 
um resultado estatisticamente significativo.
O contexto socioeconómico vivido durante a realização 
deste estudo, nomeadamente a pandemia Covid-19, po-
derá ter afetado o comprometimento sentido à data e a 
forma como os inquiridos percecionavam não apenas o 
seu presente, mas também o futuro. Em acréscimo, a ca-
racterização da amostra (maioritariamente jovem, casada, 
mas sem filhos) também poderá ser um fator importante, 
pois poderá afetar negativamente a sua visão da relação 
organização-trabalhador. Desta forma, o comprometimento 
organizacional calculativo foi mais sentido do que o nor-
mativo, não obstante os seus valores similares.
Apesar do Comprometimento Organizacional Calculativo 
e o Normativo não serem os mais procurados nas orga-
nizações e não se mostrarem tão cativantes na literatura, 
é pertinente considerá-los na análise do CO uma que vez, 
como referido por Allen e Meyer (1990), ao considerarmos 
a relação das três componentes de forma conjunta irá ser 
possível compreender a ligação trabalhador-organização 
e encontrar formas de contribuir para a fidelização dos 
colaboradores nas organizações, por exemplo, através da 
utilização das PHI.
Em suma, as PHI demonstraram relacionar-se apenas com 
o CON e de forma positiva, assim como as dimensões AMO 
com a mesma componente do comprometimento.
Analisar o CO nas suas várias facetas, assim como a utiliza-
ção de conjuntos de práticas adequados a cada realidade 
organizacional, é uma mais-valia para as organizações e, 
consequentemente, para compreender a melhor forma de 
garantir a permanência dos colaboradores nas organizações.
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Resumo Esta investigação pretende contribuir para a compreensão da relação entre a Satisfação no Traba-
lho e os níveis de Burnout em Trabalhadores Temporários e Permanentes da Indústria Automóvel. Os dados 
foram recolhidos através de questionário, com amostra de 172 operadores semiespecializados. Os resultados 
confirmam uma relação entre o contrato e a Satisfação no Trabalho, bem como com o Burnout. Nesta amostra, 
os trabalhadores com vínculo permanente manifestaram menor satisfação no trabalho e maiores níveis de 
burnout do que os temporários. Relativamente aos dados sociodemográficos, a Satisfação apresentou uma 
correlação negativa com a idade e estado civil, correlação positiva com a escolaridade, o facto de ter filhos e a 
nacionalidade. Relativamente ao Burnout, verificou-se corelação positiva com a idade e o estado civil, negativa 
com a nacionalidade e sem correlação com o género, escolaridade e o facto de ter filhos ou não. Identificou-se 
uma correlação negativa entre a Satisfação e o Burnout.

Palavras-chave Satisfação no Trabalho. Burnout. Indústria Automóvel. Trabalho Temporário.

Abstract This research aims to contribute to a better understanding of the relationship between Job Satis-
faction and Burnout levels in Temporary and Permanent Workers in the Automotive Industry. The data was 
collected by applying a questionnaire to a sample of 172 semi-specialized operators. The results point to a 
relationship between the contractual relationship and Job Satisfaction, as well as with Burnout. Workers with 
permanent contracts had lower job satisfaction and higher levels of burnout than temporary workers. As for the 
correlation with sociodemographic data, Satisfaction showed a negative correlation with the age and marital 
status, a positive correlation with education, the fact that the worker had children and nationality. There was 
no correlation with gender. Burnout was positively correlated with age and marital status, negatively correlated 
with nationality, and showed no correlation with gender, education level or having children. Finally, there was a 
negative correlation between Job Satisfaction and Burnout.

Keywords Job Satisfaction. Burnout. Automotive Industry. Temporary Worker.
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Introdução
Na mesma empresa e para a mesma categoria profissional, 
é possível encontrar trabalhadores com diferentes tipos de 
contratos. Existem trabalhadores contratados diretamente 
pelas empresas para quem desempenham as funções, 
enquanto outros estão legalmente empregados por inter-
mediários, como empresas de trabalho temporário (ETT) 
(De Cuyper et al. 2008). Boyce et al. (2007) argumentaram 
que existe discriminação da situação contratual inerente 
às práticas e políticas organizacionais, uma estigmatização 
por parte dos trabalhadores permanentes e pelas empre-
sas no seu todo direcionada aos colegas temporários. Por 
outro lado, Von Hippel e Kalokerinos (2012) e Banerjee, 
Tolbert,e DiCiccio (2012) mostram que os trabalhadores 
permanentes se sentem ameaçados pela existência dos 
TTs. Este sentimento exacerba-se quando os trabalhado-
res permanentes creem que os temporários pretendem 
ocupar os seus lugares.  (e.g., (Davis-Blake, Broschak, and 
George 2003) (Stephan and Stephan 2000)
O aumento da recorrência ao trabalho temporário tam-
bém leva a que os investigadores comecem a observar as 
repercussões que estes tipos de modalidade contratual 
têm nas atitudes, comportamentos e bem-estar dos traba-
lhadores (De Cuyper et al. 2008). Um estudo recente feito 
por Çetin e Turan (2013) sublinhou uma fraca, mas positiva 
relação entre insegurança no trabalho - representada 
pela modalidade temporária – e o Burnout e insatisfação 
no trabalho. Estas conclusões inconsistentes referem-se 
não só às condições de trabalho, bem-estar e saúde, mas 
sim a outros aspetos tais como o desempenho no traba-
lho e comportamentos relacionados com a produção (De 
Cuyper et al. 2008). 

1. Revisão da literatura 
1.1 Trabalho Temporário

Os trabalhadores temporários eram normalmente contra-
tados pela entidade empregadora. No entanto, surgiu re-
centemente um tipo de contrato não-tradicional através da 
contratação por agências de trabalho temporário, onde um 
trabalhador é contratado pela agência para trabalhar para um 
cliente (De Cuyper et al. 2014). Esta relação é frequentemente 
designada como uma relação de empregabilidade “triangular”, 
visto o contrato envolver o trabalhador, a agência de TT e a 
organização cliente (Purcell, Purcell, and Tailby 2004). Em 
termos práticos, o trabalhador é um colaborador pertencente 
à Empresa de Trabalho Temporário (ETT), visto ser o empre-
gador legal, mas trabalha na localização da empresa cliente. 
Este tipo de contratos pode ser designado como flexi-
curidade, que tem como objetivo responder à procura 
de uma maior flexibilidade nos mercados de trabalho, 
empregabilidade e nas próprias organizações enquanto, 
simultaneamente, fornece aos trabalhadores um nível ade-
quado de segurança, especialmente àqueles nas periferias 
do mercado laboral (Wilthagen and Tros 2004). 
A necessidade crescente de empregar mão de obra temporá-
ria para compensar a escassez de mão de obra ao lidar com 
projetos adicionais ou durante os períodos de pico, espera-se 
que impulsione o mercado de trabalho temporário. 
Segundo a Figura 1, a dependência que o mercado de 
trabalho apresenta relativamente ao trabalho temporário 
é visível a nível global. Um estudo de Van Lancker (2012) 
feito a 24 países europeus verificou que há elevado recurso 
ao trabalho temporário tanto no mercado de trabalho dos 
países do Sul (Portugal, Espanha, Grécia e Itália), como 
no mercado mais a Norte (Suécia, Finlândia e Noruega) 
(Lohmann e Marx 2008).
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Figura 1. Percentagem total de trabalho dependente de cada país em 2021

Fonte: OECD Data. Temporary Employment (2022)

Também em Portugal, a utilização pelas empresas de traba-
lho temporário é uma realidade incontornável. Na verdade, 
um estudo feito por (2.10) indica que a proporção de ETTs 
o mercado de trabalho em Portugal duplicou entre 1996 e 
2012 – de 0,6% para 1,7% - e encontrava-se a par da taxa 
globalmente registada na Europa, de 1,8% (CIETT 2016).
Segundo o Barómetro do Trabalho Temporário elaborado 
pela Associação Portuguesa das Empresas do Setor Privado 
de Emprego e de Recursos Humanos (APESPE-RH) junta-
mente com o ISCTE, o número de colocações em Trabalho 
Temporário aumentou 14% em 2021 (388.230) face a 2020 
(341.540). É ainda possível notar que os setores que mais 
se destacam na utilização de trabalho temporário são as 

empresas de “Fornecimento de refeições para eventos e 
outras atividades de serviço de refeições”, com cerca de 
12%, seguidas imediatamente das empresas de “Fabricação 
de componentes e acessórios para veículos automóveis” 
com 10% da atividade do trabalho temporário, segundo 
o boletim de trabalho temporário emitido pela Randstad.
Foi apresentado mensalmente o Índice de TT, que consiste 
numa comparação homóloga, ou seja, com o mês do ano 
anterior, do número de contratos celebrados em regime 
de Trabalho temporário. Índices acima de 1 significam que 
houve um aumento relativamente ao período anterior e 
índices entre 0 e 0,99 correspondem a um decréscimo 
do mesmo.

Tabela 1. Índices de Trabalho Temporário em Portugal de 2020 a 2022

ITT Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2020 0,94 0,9 0,64 0,5 0,55 0,59 0,67 0,77 0,84 0,86 0,85

2021 0,89 0,91 0,97 1,27 1,67 1,46 1,42 1,30 1,14 1,07 1,05 1,01

2022 1,03 1,05 1,06 1,09 1,10 1,14 1,08 1,06 1,08 1,09 1,04

Fonte: Elaboração Própria

Na verdade, segundo a Eurostat (2019) em alguns países 
europeus tais como Espanha, Polónia e Portugal, 1/5 a 
¼ dos trabalhadores estão empregados em agências de 
trabalho temporário (Svetek 2022b). 
Segundo a OECD (2001), os resultados positivos de uma 

pessoa enveredar pelo trabalho temporário passam pela 
otimização de um job matching no mercado de trabalho, a 
redução do tempo e despesas de pesquisa de emprego e 
a oferta de uma transição para um emprego permanente. 
Ou seja, em muitas situações, o TT serve como um período 
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experimental alargado, e é uma abertura à integração na 
empresa utilizadora. Os trabalhadores temporários têm a 
flexibilidade de escolher quando e onde querem trabalhar, 
o que se pode tornar especialmente útil para aqueles que 
tenham outros compromissos paralelamente ou preferem 
um horário de trabalho mais variado e/ou flexível (Tuovi-
nen (2023). Outra vantagem passa pela possibilidade que 
os TTs têm em ganhar “exposição” a diferentes indústrias 
e ambientes de trabalho, o que faz com que se possa 
alargar as suas competências e experiência, ou seja, as 
ETTs oferecem aos trabalhadores o benefício de poderem 
conhecer a empresa e a função em questão antes de ini-
ciarem um compromisso a longo-termo, permitindo-lhes 
avaliar a adequabilidade do trabalho às suas necessidades  
(Tuovinen 2023).
As desvantagens estendem-se ainda pela instabilidade no 
trabalho e no respetivo salário e ainda uma segregação 
num ciclo de contratos de trabalho (Burgess and Connell 
2006b). Na sua normalidade, as empresas de trabalho 
temporário baseiam-se tipicamente em contratos de curta 
duração, o que obriga a que os trabalhadores tenham de, 
frequentemente, mudar o seu posto de trabalho e cumprir 
novos requisitos em cada contrato assinado (Hünefeld et 
al. 2020). Os trabalhadores temporários recebem, nor-
malmente, valor mais baixos de rendimentos e menos 
benefícios laborais. Não costumam ter participação em 
processos de planeamento de formação e de carreira, 
visto ocuparem, na sua generalidade, funções com menos 
requisitos profissionais (Mitlacher 2008). Como os traba-
lhadores temporários são frequentemente recrutados 
para trabalhar nas funções periféricas das organizações 
e são considerados substituíveis, é recorrente sentirem 
que têm menos recursos nos seus trabalhos, são menos 
autónomos, têm pouco controlo nas suas funções e uma 
reduzida possibilidade de utilizarem as suas capacidades 
e oportunidades para crescer, evoluir e poder participar 
nas tomadas de decisão (Thomson e Hünefeld 2021). 
As organizações acabam por contratar trabalhadores tem-
porários de forma a conseguir dar resposta aos picos de 
produção e, quando necessário, substituir trabalhadores 
permanentes por motivos de saúde, férias ou outras au-
sências (De Cuyper et al. 2014). 
Com a presença cada vez maior de uma sociedade litigiosa, 
combinada às leis de igualdade de acesso ao trabalho, as 
empresas encontram-se com uma maior dificuldade nos 
últimos tempos em conseguir despedir maus trabalhadores. 
Analisando os custos de admitir um trabalhador perma-
nente que acabe por demonstrar um desempenho fraco, 
a flexibilidade do trabalho temporário facilita esta análise 
a um trabalhador antes do comprometimento a longo 
prazo (Dertouzos and Karoly 1998), (Krueger 1991). Deste 
modo, o recurso ao TT permite a libertação de recursos 

para que a empresa se dedique mais afincadamente ao 
desenvolvimento e aproveitamento das suas competências 
nucleares. Quando uma empresa recorre a trabalho tem-
porário, é inevitável que exista um número sucessivo de 
rescisões de contrato, que podem se caracterizadas como 
uma “quebra de um pacto” entre o trabalhador e a empresa 
(Foote et al. 2002). Esta quebra leva, a que, a longo prazo, 
tenham impactos negativos na reputação da organização, 
bem como na consequente dificuldade em atrair fortes 
candidatos / trabalhadores quando necessário (Baldwin et 
al. 1990), (Worrell, et al. 1991). Ainda no que toca à questão 
da reputação, as empresas que publicamente recorrem 
frequentemente ao trabalho temporário são ainda sinali-
zadas como uma organização que prefere depender deste 
tipo de modalidade contratual ao invés de investir na sua 
própria força de trabalho interna e permanente (Tuovinen 
2023). Nestes casos, ainda é possível que os trabalhadores 
temporários tenham acesso a informação crítica que, após 
rescisão inevitável do seu contrato, seja transferida para 
outras empresas (Pina e Cunha et al. 2010). Para além 
da preocupação que as empresas utilizadoras têm na 
qualidade do desempenho dos trabalhadores temporá-
rios comparativamente aos trabalhadores permanentes, 
existe aqui um fraco controlo na seleção de candidatos, 
visto passarem pela triagem numa terceira entidade deste 
acordo contratual, a ETT (Tuovinen 2023).

1.2 Satisfação no Trabalho

A definição mais conhecida e usada atualmente para ex-
plicar a satisfação no trabalho é a de Locke (1969), que 
define satisfação no trabalho como “(…) o estado emocio-
nal prazeroso resultante da avaliação do seu trabalho” e 
ainda acrescenta que esse estado emocional provém da 
“(…) relação percebida entre o que se quer do trabalho 
e o que se percebe que ele oferece”. Murad et al. (2013) 
definem satisfação no trabalho como uma “(…) sensação 
de realização e sucesso de um trabalhador no trabalho” 
e posteriormente Tomaževič et al. (2018) descrevem-na 
como uma “(…) sensação agradável que uma pessoa tem 
quando suas expectativas do trabalhado foram satisfeitas”. 
Por fim, Warr (1994) foca-se no bem-estar no trabalho como 
construção da satisfação no trabalho.  Embora a satisfação 
de trabalho já tenha sido estudada e vista de muitas for-
mas, permanece a ideia proposta por Herzberg (Siqueira 
2008) de que a satisfação com o trabalho está integrada 
com cinco dimensões: a satisfação com o salário, com os 
colegas de trabalho, com a chefia, com as promoções e 
com o trabalho em si. 
Furnham (2001) classifica os fatores que produzem satis-
fação no trabalho em três grupos: políticas organizacionais 
(remuneração, estilos de chefia / supervisão, dias de tra-
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balho, estabilidade do trabalho ou o processo decisional), 
responsabilidades ou características do trabalho em si (car-
ga de trabalho, formação requerida, autonomia, variedade 
de tarefas, nível profissional ou ambiente de trabalho) e 
aspetos pessoais (idade, satisfação da pessoa relativamente 
ao seu próprio decurso de vida, necessidade / motivação 
do sucesso, responsabilidades pessoais).
As consequências da satisfação podem estender-se ao 
domínio dos comportamentos pró-sociais ou de cidadania 
organizacional. Os indivíduos mais satisfeitos e com afeto 
positivo tenderão a exibir mais frequentemente comporta-
mentos de cidadania organizacional, isto é, tenderão a ser 
mais prestáveis, independentemente de o comportamento 
de ajuda fazer parte das suas obrigações profissionais ou de 
estar para além dela (Rego 2002). É normalmente aceite a 
existência de uma relação inversa entre satisfação e absen-
tismo: as pessoas mais (menos) satisfeitas denotam menos 
(maior) índice de absentismo. No entanto, segundo Scott 
e Taylor (1985a), o absentismo involuntário (por motivos 
alheios à sua vontade) ressalva o apoio empírico na relação 
da satisfação com o absentismo, ou seja, parece indicar 
que, apesar de existirem outras causas do absentismo, 
a satisfação é um preditor importante. À semelhança do 
que se sucede com o absentismo, a satisfação também é 
considerada um dos preditores da rotatividade ou turnover. 
Se a insatisfação é habitualmente considerada a principal 
causa da rotatividade, segundo Scott e Taylor (1985b) a va-
riável preditora mais correta para o estudo da rotatividade 
parece ser a intenção de saída – e não a insatisfação. Final-
mente, em caso de insatisfação, Turnley e Feldman (1999) 
identificam quatro tipos de respostas comportamentais / 
individuais: saída (as pessoas abandonarem a organização 
a título definitivo), voz (os indivíduos permanecem, mas 
expressam o descontentamento e sugerem a introdução 
de mudanças), lealdade (a permanência na organização 
não implica a quebra de lealdade, mas o comportamento 
é fundamentalmente passivo), e negligência.

1.3 Burnout

Schaufeli, Leiter e Maslach (2009) descrevem o Burnout 
como “extinguir um fogo” ou “apagar uma vela”. O fogo 
não pode continuar a existir sem ter meios suficientes para 
manter a combustão. Como as velas, os trabalhadores que 
sofrem de Burnout perdem a sua capacidade de ter ou 
fazer contribuições com verdadeiro impacto. De acordo 
com Moreno-Jimenez e Puente (1999), os indivíduos que 
iniciam a sua atividade profissional com maior entusiasmo, 
que despendem mais tempo e esforço para a concretização 
dos objetivos são mais propensos ao Burnout. O conceito 
de Burnout foi definido por Maslach e Jackson (1981), como 
a síndrome de exaustão emocional, despersonalização e 

redução de realização pessoal causada pela exposição 
prolongada a situações de elevada exigência emocional no 
local de trabalho. Afirmam ainda que o Burnout pode ser 
especificado como uma condição psicológica da exaustão, 
cinismo e ineficácia no local de trabalho. 
Segundo Jovanović (2015), numa perspetiva psicológica, 
o Burnout consiste em três componentes: exaustão emo-
cional, um sentimento de cinismo e um sentimento de 
ineficiência profissional. 
Relativamente à exaustão emocional, esta constitui a dimen-
são central e reflete a componente do stress (Murcho and 
Pacheco 2021). Refere-se a sentimentos de esvaziamento 
dos recursos emocionais dos profissionais afetados, (Mas-
lach e Jackson 1981a) que sentem não poder dar mais de 
si aos outros, apresentando dificuldades em lidar com as 
emoções dos outros (Reynaert et al. 2006). 
Quanto à despersonalização, representa a dimensão in-
terpessoal e manifesta-se pelo distanciamento emocional 
e cognitivo como forma de autoproteção, sendo que o 
profissional cria uma atitude de indiferença, cínica e im-
pessoal para com os outros. 
Por último, no que diz respeito à reduzida realização pes-
soal, esta pode ser resultado de uma ou de ambas as di-
mensões referidas anteriormente, uma vez que a exaustão 
emocional e a despersonalização interferem no sentimen-
to de eficácia profissional. A reduzida realização pessoal 
representa a dimensão de autoavaliação do indivíduo, 
sendo negativa na presença de Burnout, uma vez que o 
profissional não se sente competente, produtivo e eficaz 
no trabalho (Santos, 2015;Reynaert et al., 2006). A relação 
desta dimensão com as duas outras dimensões é menos 
consensual e muito mais complexa (Maslach, Schaufeli, e 
Leiter 2001). Por um lado, parece tratar-se duma função do 
esgotamento, do cinismo, ou duma combinação entre estes.  
A variável demográfica que está relacionada de forma mais 
consistente com o Burnout é a idade (Maslach, Schaufeli, 
e Leiter 2001). Na prática, indivíduos mais jovens e com 
idades inferiores 30 anos acabam por apresentar níveis 
superiores de exaustão (Maslach, et al.1996), (Bakker et al. 
2002), (Garrosa et al. 2008). O género apresenta evidências 
de uma consistência de maiores níveis de despersonaliza-
ção nos homens (Pinto et al. 2008), (Maslach, Schaufeli, e 
Leiter 2001). Já as mulheres apresentam níveis de exaustão 
superiores (Bakker, Demerouti, e Schaufeli 2002). Relati-
vamente ao estado civil e parentalidade, Maslach, et al. 
(2001) defendem que os indivíduos solteiros acabam por 
apresentar maiores níveis de Burnout comparativamente a 
indivíduos casados. Tal pode dever-se ao facto de os casa-
dos terem uma maior rede de suporte emocional (Cordes 
and Dougherty 1993), (Roque 2008).Segundo Maslach e 
Jackson (1981a), colaboradores com mais habilitações 
académicas verificam níveis mais elevados de exaustão. Tal 
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acontece pelo motivo de, numa organização, os indivíduos 
com maior grau de formação possivelmente ocuparem 
funções com maior responsabilidade e stress (Maslach, 
Schaufeli, e Leiter 2001). Sand e Miyazaki (2000) verificaram 
que o suporte social, quer dentro da organização quer fora 
da organização contribui negativamente para o Burnout. 

Em termos de consequências pessoais, estas estão rela-
cionadas com a saúde física, saúde mental e vida social. 
Relativamente à saúde mental, estão identificados como 
impactos a diminuição da autoestima, irritabilidade, senti-
mentos de impotência, ansiedade, impaciência e depressão 
(Cordes and Dougherty 1993). Pereira (2002) acrescenta 
ainda distanciamento afetivo, sentimentos de solidão, 
sentimento de alienação e dificuldades de concentração. 
Em termos de impactos profissionais, elevados níveis de 
Burnout encontram-se relacionados com a diminuição 

do comprometimento organizacional (Leiter and Maslach 
1988). Cordes e Dougherty (1993) apontam uma relação do 
absentismo com elevados níveis de exaustão, em especial 
em casos de absentismo prolongado. 

2. Metodologia
O questionário utilizado teve como fim medir as duas va-
riáveis: Satisfação no Trabalho e Burnout. Como tal, este 
foi dividido em três partes, sendo a primeira a medição da 
Satisfação no Trabalho. A escala utilizada foi a Escala de 
Satisfação no Trabalho, criada por Siqueira em 1995 com 
15 itens, (Satisfação com os Colegas (SatCol), Satisfação 
com o Salário (SatSal), Satisfação com a Chefia (SatChe), 
Satisfação com a Natureza do Trabalho (SatNat) e Satisfação 
com as Promoções (SatPro)). 

Tabela 2.  Os 15 itens das 5 dimensões da Escala da Satisfação no Trabalho

Dimensão Itens (Sinto-me satisfeito com…)

Satisfação com os Colegas (SatCol)

 1. O espírito de colaboração dos meus colegas de trabalho.

 4. O tipo de amizade que os meus colegas demonstram por mim.

 14. A confiança que eu posso ter nos meus colegas de trabalho.

Satisfação com o Salário (SatSal)

 3. O meu salário comparado com o quanto eu trabalho.

 6. O meu salário comparado à minha capacidade profissional.

 11. O meu salário comparado com o meu esforço no trabalho.

Satisfação com a Chefia (SatChe)

 10. O entendimento entre mim e o meu chefe.

 12. A maneira como o meu chefe me trata.

 15. A capacidade profissional do meu chefe.

Satisfação com a Natureza do Trabalho 
(SatNat)

 5. O grau de interesse que as minhas tarefas me despertam.

 8. A capacidade do meu trabalho me absorver dos meus problemas.

 13. A variedade de tarefas que realizo.

Satisfação com as Promoções (SatPro)

 2. O número de vezes que já fui promovido nesta empresa.

 7. A maneira como esta empresa realiza promoções do seu pessoal.

 9. As oportunidades de ser promovido (a) nesta empresa.
Fonte: Elaboração Própria

As respostas são obtidas através de uma escala do tipo 
Likert, que varia de 1 (totalmente insatisfeito) a 7 (totalmente 
satisfeito). O cálculo das pontuações médias para cada 
uma das dimensões é obtido através da soma dos valores 
assinalados pelos respondentes em cada uma delas e da 
divisão pelo número de itens da dimensão.

Para o Burnout, utilizou-se uma escala de 22 itens dividi-
dos em 3 dimensões (Exaustão Emocional (EE), Desper-
sonalização (DP) e Realização Pessoal (RP). Retirada do 
questionário de MBI-HSS, com um alfa de Cronbach de 
0,90 para a dimensão de Exaustão Emocional, 0,79 para 
a Despersonalização e 0,71 para a Realização Pessoal.
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Tabela 3. Os 22 itens das 3 dimensões da Escala do Burnout

Dimensão Itens

Exaustão Emocional (EE)

1. Sinto-me emocionalmente esgotada(o) pelo meu trabalho.

2. Sinto-me exausta(o) no fim do dia de trabalho.

3. Sinto-me cansada(o) quando acordo de manhã e tenho de enfrentar mais um dia de trabalho.

6. Trabalhar com pessoas todo o dia é realmente uma pressão para mim.

8. Sinto-me esgotada(o) pelo meu trabalho.

13. Sinto-me frustrada(o) pelo meu trabalho.

14. Sinto que estou a trabalhar demasiado na minha profissão.

16. Trabalhar diretamente com pessoas sujeita-me a demasiado stresse.

20. Sinto-me como se estivesse no limite da minha resistência.

Desperson.
(DP)

5. Sinto que trato alguns colegas como se fossem objetos impessoais.

10. Tornei-me mais insensível para com as pessoas desde que comecei a exercer esta profissão.

11. Receio que este trabalho me esteja a endurecer emocionalmente.

15. Não me importo realmente com o que acontece com o meu trabalho.

22. Sinto que os colegas me culpam por alguns dos seus problemas.

Realização Pessoal (RP)

4. Posso compreender facilmente como os meus colegas se sentem em relação às coisas.

7. Lido muito eficazmente com os problemas do meu trabalho.

9. Sinto que estou a influenciar positivamente a vida de outras pessoas através do meu trabalho.

12. Sinto-me com muita energia.

17. Sou capaz de criar facilmente uma atmosfera descontraída no meu trabalho.

18. Sinto-me cheia(o) de alegria depois de realizar as tarefas do meu trabalho.

19. Realizei muitas coisas que valem a pena nesta profissão.

21. No meu trabalho, lido muito calmamente com os problemas emocionais.
Fonte: Elaboração Própria

3. Resultados
No que diz respeito à escala da Satisfação no Trabalho, 

os resultados da tabela abaixo, mostram a sua fiabilidade 
uma vez que o valor do Alfa de Cronbach correspondeu a 
0,908. Como tal, verifica-se que esta escala é confiável e 
podemos confiar nos resultados.

Tabela 5. Alfas de Cronbach das dimensões da Satisfação no Trabalho

Escala Componentes Alfa de Cronbach Alfa de Cronbach global

Satisfação  
no Trabalho

Satisfação com os colegas 0,879

0,908

Satisfação com o salário 0,902

Satisfação com a chefia 0,944

Satisfação com a natureza do trabalho 0,721

Satisfação com as promoções 0,880

Relativamente à escala do Burnout, os resultados da tabela 
abaixo, mostram a sua fiabilidade uma vez que o valor do 
Alfa de Cronbach corresponde a 0,905. Como tal, verifica-se 

que esta escala é confiável e, portanto, podemos confiar 
nos resultados.



Coimbra Business Review | 81

Tabela 6. Alfas de Cronbach das dimensões do Burnout

Escala Variáveis Alfa de Cronchach Alfa de Cronbach global

Burnout

Exaustão Emocional 0,921
0,905

Despersonalização / Cinismo 0,705

Realização Pessoal 0,726

H1: Os Trabalhadores Temporários apresentam níveis 
mais elevados de Satisfação no Trabalho
A hipótese (H1) é suportada uma vez as dimensões Satisfa-
ção Global e Contrato estão positivamente correlacionadas 
e com significância (r = 0,401, p> 0,01). Essa correlação 
verifica-se para todas as dimensões da satisfação, o que 
reforça essa ideia. O teste de Levene confirma que há 
uma diferença na avaliação da satisfação entre as duas 
amostras (trabalhadores permanentes e temporários), 
especialmente significativa para a Satisfação Global, Satis-
fação com o Salário, Satisfação com a Chefia e Satisfação 
com as promoções. 
A dimensão Satisfação com os colegas (Sat Col) está po-
sitivamente correlacionada com o vínculo contratual e 
apresenta elevada significância estatística (r = 0,376 , p> 
0,01). A respeito do teste de Levene, p = 0,165 > α (0,05), 
o que nos leva a concluir que existe uma homogeneidade 
de variâncias, não existe certezas na implicação do vínculo 
contratual na satisfação com os colegas. 
Quanto à dimensão Satisfação com o Salário e o vínculo 
contratual, existe uma correlação significativamente po-
sitiva, pois r = 0,259 , p> 0,01. Os TTs (3,309) apresentam 
uma classificação superior à dos permanentes (2,752). 
Considerando que, ao aplicar o teste de Levene, p = 0,00 
< α (0,05), confirmamos que variâncias são diferentes, o 
que significa que a satisfação com o salário é diferente em 
cada modalidade contratual.
No que toca à dimensão Satisfação com a Chefia, esta 
apresenta-se positivamente correlacionada com o vínculo 
contratual e apresenta elevada significância estatística (r = 
0,351 , p> 0,01). Considerando que, ao aplicar o teste de 
Levene, p = 0,043 < α (0,05), confirmamos que variâncias 
são diferentes.
A respeito da Satisfação com a Natureza do Trabalho, esta 
é a dimensão que apresenta a menor correlação positiva 
com o tipo de contrato, mas ainda com significância (r = 
0,188 , p> 0,05). Ao aplicar o teste de Levene, p = 0,122 > α 
(0,05), confirmamos que estamos presentes perante uma 
homogeneidade de variâncias, o que nos leva a concluir 
que a Satisfação com a Natureza do Trabalho é semelhante 
em ambas as modalidades contratuais.
Por fim, analisando a correlação entra a dimensão Satisfa-
ção com as Promoções e o tipo de contrato do trabalha-

dor, verificamos que é positiva, com elevada significância 
estatística (r = 0,283, p> 0,01). O teste de Levene, p = 0,00 
< α (0,05) confirma que as variâncias são diferentes, o que 
significa que a satisfação com as promoções é diferente 
em cada modalidade contratual.
H2: Os Trabalhadores Permanentes apresentam ní-
veis mais elevados de Burnout
A hipótese (H2) é suportada uma vez as dimensões Burnout 
e Contrato estão negativamente correlacionadas e com 
significância (r = -0,479, p> 0,01). Ao aplicar o teste de Le-
vene, p = 0,113 > α (0,05), verificamos que as variâncias não 
são muito diferentes, o que significa que os trabalhadores 
com diferentes vínculos contratuais não apresentam níveis 
significativamente distintos de Burnout.
A respeito da Exaustão Emocional, a dimensão uma corre-
lação significativamente negativa com o tipo de contrato, 
com (r = -0,534 , p> 0,01). Considerando que, ao aplicar o 
teste de Levene, p = 0,188 > α (0,05), confirmamos que as 
variâncias não são muito diferentes, o que significa que 
não há níveis de exaustão emocional significativamente 
diferentes entre os diferentes vínculos contratuais. A res-
peito da Despersonalização, à semelhança da Exaustão 
Emocional, esta apresenta uma correlação negativa com 
significância estatística com o tipo de contrato, com (r = 
-0,266 , p> 0,01). Considerando que, ao aplicar o teste de 
Levene, p = 0,023 < α (0,05), confirmamos que as variân-
cias são diferentes, ou seja, não existe homogeneidade, 
podemos dizer que existem diferenças no nível de desper-
sonalização sentido entre os trabalhadores com diferentes 
vínculos contratuais. A Realização Pessoal, por contrastar 
com as dimensões que constituem o Burnout, é a única 
dimensão que apresenta uma correlação positiva com 
significância estatística com o vínculo contratual, com (r = 
0,384 , p> 0,01). Considerando que, ao aplicar o teste de 
Levene, p = 0,032 < α (0,05), concluímos que não existe 
homogeneidade nestas variâncias, verificamos que há 
diferenças nos níveis de realização pessoal verificados em 
cada modalidade contratual.
H3: A satisfação no trabalho está relacionada com 
as variáveis sociodemográficas.
No inquérito realizado aos trabalhadores, optou-se por 
questionar alguns dados sociodemográficos, tais como o 
Género, Idade, Estado Civil, se têm Filhos, Escolaridade e 
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Nacionalidade. Ao comparar estes dados com a Satisfação 
no Trabalho (Sat Glob), concluímos a hipótese é parcialmente 
verificada, pelo facto de as variáveis têm correlação com 
significância estatística, à exceção do género. Mais concre-
tamente, relativamente à idade, existe uma correlação (r = 
-0,286 , p> 0,01). No estado civil verificamos igualmente a 
existência de uma correlação (r = -0,256 , p> 0,01), quanto 
aos filhos, existe correlação (r = 0,202 , p> 0,01). No que 
toca à escolaridade, existe igualmente correlação (r = 0,223 
, p> 0,01), bem como na nacionalidade (r = 0,291  p> 0,01). 
Analisando o teste de Levene, consideramos que existe 
homogeneidade das variâncias no género, nos filhos e na 
nacionalidade, ou seja, não há grandes diferenças na satisfa-
ção global. Já para o estado civil há diferenças na satisfação 
global, com o salário e com as promoções.
No que toca ao género dos participantes do questionário, 
podemos confirmer que não existe correlação com as di-
versas dimensões da satisfação no trabalho. No entanto, 
analisando o teste de Levene, verificamos que essas dife-
renças não são significativas em nenhuma das dimensões 
da satisfação. 
Analisando a correlação do fator “Idade” com as várias 
dimensões da Satisfação no Trabalho, podemos concluir 
que existe correção em todas as dimensões, à exceção da 
Satisfação com o Salário e Satisfação com as Natureza do 
Trabalho. Mais concretamente, temos (r = -0,286 , p> 0,01) 
na Satisfação Global, (r = -0,319 , p> 0,01) na Satisfação com 
os Colegas, (r = -0,304 , p> 0,01) na Satisfação com a Chefia 
e (r = -0,229 , p> 0,01) na Satisfação com as Promoções.
Na variável demográfica Estado Civil, podemos verificar 
que existem correlações com significância estatística em 
todas as dimensões da Satisfação no Trabalho. Olhando 
para o teste de Levene, no entanto, verificamos que essas 
diferenças apenas são significativas para a satisfação global, 
satisfação com o salário e satisfação com as promoções.
Ao analisar os respondentes da amostra quanto ao facto 
de terem filhos ou não, podemos, primeiramente, afir-
mar que apenas existe correlação entre esta variável e a 
Satisfação Global (r = 0,202 , p> 0,01), e correlação com a 
Satisfação com as Promoções, também com significância 
estatística (r = 0,168 , p> 0,05). No entanto, pelo teste de 
Levene, a diferença apenas é significativa para a satisfação 
com o salário.
Relativamente à escolaridade dos participantes do questio-
nário, podemos, primeiramente, afirmar que apenas existe 
correlação entre esta variável e a Satisfação Global, com 
significância estatística (r = 0,223 , p> 0,01). A Satisfação 
com os Colegas está igualmente correlacionada com a 
escolaridade (r = 0,197 , p> 0,05). Existe correlação com a 
Satisfação com a Chefia (r = 0,248 , p> 0,01) e com a Satis-
fação com as Promoções (r = 0,193 , p> 0,05). 
Relativamente à nacionalidade dos participantes do ques-

tionário, podemos, primeiramente, afirmar que apenas 
existe correlação entre todas as dimensões, à exceção 
da Satisfação com o Salário e a Satisfação com a Natureza 
do Trabalho. (r = 0,291 , p> 0,01) na Sat Glo, (r = 0,342 , 
p> 0,01) na Sat Col, (r = 0,279 , p> 0,05) na Sat Che, e (r = 
0,168 , p> 0,05) na Sat Pro. 
H4: O Burnout está relacionado com as variáveis so-
ciodemográficas.
Ao comparar todos os dados sociodemográficos com o 
Burnout, concluímos a hipótese é parcialmente verifica-
da, pelo facto de apenas três variáveis terem correlação 
com significância estatística. Mais concretamente, relati-
vamente à idade, existe uma correlação positiva (r = 0,341 
, p> 0,01), no estado civil existe correlação (r = 0,267 , p> 
0,01) e também na nacionalidade (r = -0,317 , p> 0,01). Ao 
analisar o teste de Levene, concluímos que, em todas as 
variáveis sociodemográficas o p > 0,05, o que significa que 
existe homogeneidade em todas as variâncias, levando à 
conclusão de que não existem diferenças significativas no 
nível de Burnout entre diferentes géneros, estados civis, 
opções acerca de filhos e nacionalidade. A única exceção 
é a realização pessoal, que apresenta diferenças entre os 
respondentes casados e não casados. No que toca à idade, 
podemos confirmar que existe correlação com todas as 
dimensões do Burnout. Quanto ao Burnout em si, (r = 0,341 
, p> 0,01), relativamente à Exaustão Emocional, (r = 0,404 
, p> 0,01), na Despersonalização (r = 0,157 , p> 0,05) e na 
Realização Pessoal, (r = -0,187 , p> 0,05), Ao analisar as 
correlações das dimensões do Burnout com o estado civil 
dos participantes, podemos confirmar que existe correlação 
com todas as dimensões, à exceção da Despersonalização. 
Quanto ao Burnout em si, (r = 0,267 , p> 0,01), relativamente 
à Exaustão Emocional, (r = 0,326 , p> 0,01) e na Realização 
Pessoal, (r = -0,222 , p> 0,01). Relativamente à correlação 
do Burnout com o facto de os participantes terem filhos 
ou não, podemos confirmar que apenas existe correlação 
no que toca à Exaustão Emocional, em que (r = -0,186 , 
p> 0,05). Ao analisar os níveis de escolaridade e as suas 
correlações com o Burnout, confirmamos que não existe 
nenhuma correlação com nenhuma das suas dimensões. 
Por fim, concluímos que existe correção significativamen-
te estatística entre a nacionalidade dos participantes e 
o Burnout, mais concretamente: (r = -0,317 , p> 0,01) no 
Burnout, (r = -0,307 , p> 0,01) para a Exaustão Emocional, 
(r = -0,237 , p> 0,01) para  Despersonalização e (r = 0,199, 
p> 0,01) para a Realização Pessoal. Os participantes de 
nacionalidade portuguesa apresentam maiores níveis de 
Burnout, Exaustão Emocional e Despersonalização. 
H5: Na indústria automóvel, a Satisfação no Trabalho 
está correlacionada com o Burnout.
Podemos concluir que existem correlações com bastante 
significância estatística em todas as dimensões das variá-
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veis da Satisfação no Trabalho e no Burnout, à exceção da 
correlação entre a Despersonalização e a Satisfação com o 
Salário. Podemos afirmar que, na globalidade, existe uma 
correção positiva com significância estatística, correspon-
dendo a (r = 0,447 , p> 0,01) entre SatGlo e Burnout.

4. Discussão
A Hipótese 1 foi confirmada, uma vez que o vínculo la-
boral teve uma correlação positiva com a Satisfação no 
Trabalho na sua globalidade. Analisando com mais deta-
lhe, concluímos que os Trabalhadores Temporários estão 
mais satisfeitos do que os Permanentes, com uma média 
de 4,402 numa escala de 1 a 7. Ainda assim, o Teste de 
Levene leva-nos a afirmar com uma certeza de 95% que 
não existe homogeneidade nas variâncias. Esta conclusão 
é consistente com o estudo de Miralles (2021), que con-
firmou a relevância que o tipo de contrato efetivamente 
tem num indivíduo, ao avaliar o seu nível de satisfação no 
trabalho. Relativamente às cinco dimensões da ST, a análise 
das médias leva-nos a confirmar que os TTs são, em todas 
elas, mais satisfeitos comparativamente aos Trabalhado-
res Permanentes. A conclusão deste estudo é contrária 
às afirmações de Canzio et al. (2023), em que os TTs são 
geralmente menos satisfeitos do que os permanentes, 
algo que se deve à tendencial curta duração de contratos 
temporários. No entanto, nesse mesmo estudo, Canzio et 
al. (2023) menciona que existe uma exceção nos países da 
Europa Ocidental, onde os TTs são mais satisfeitos do que 
os colaboradores a contrato direto, se os seus contratos 
forem longos, como é habitual nesta empresa.
A Hipótese 2 foi confirmada, uma vez que o vínculo laboral 
teve uma correlação negativa com o Burnout. Na verdade, 
os trabalhadores com Contrato Direto apresentam maiores 
níveis de Exaustão Emocional (3,258) numa escala de 1 a 
6, e Despersonalização / Cinismo (2,3178), bem como no 
Burnout em si (2,7879). Estas conclusões vão ao encontro 
do estudo de Ferreira e Gomes (2022), que menciona 
que, quanto mais prolongada for a exposição de traba-
lhadores a situações elevadas de stress, como acontece 
com os trabalhadores permanentes, estes apresentam 
níveis mais elevados de Despersonalização e fracos níveis 
de Realização Pessoal. Contrastando, verificamos que os 
Trabalhadores Temporários apresentam maior Realização 
Pessoal (4,0381). Estas conclusões suportam o estudo de 
Thomson e Hünefeld (2021), onde os TTs reportaram níveis 
menores de stress comparativamente aos permanentes. 
Já Ferreira e Gomes (2022) sustentam esta observação, 
justificando o facto de os TTs terem uma relação positiva 
entre a resiliência e a sua saúde mental (Campbell-Sills e 
Stein 2007). 

A Hipótese 3 foi parcialmente sustentada na medida em 
que a Satisfação no Trabalho está correlacionada com a 
idade, o estado civil, o facto de ter filhos, a escolaridade 
e a nacionalidade, excecionando-se apenas o género. A 
correlação é negativa nas duas primeiras dimensões e 
positiva nas últimas três. Analisando com maior pormenor, 
afirma-se que não existe diferenciação na satisfação no 
trabalho no género, conclusão semelhando à do estudo de 
Liu et al. (2021). Por exemplo, um estudo de (Berkman et 
al. 2010), não encontra diferenças significativas de género 
na satisfação no trabalho. Neste estudo concluímos ainda 
que os solteiros e os trabalhadores que não têm filhos são 
também os mais satisfeitos. Esta conclusão é contrária à 
maioria dos estudos sobre o tema, considerando que, se-
gundo Zhang (2023), os colaboradores casados, ao serem 
confrontados com uma elevada carga de trabalho, têm a 
família para conseguir amenizar o stress e exigências. No 
entanto, (Zhang 2023) também afirma que as discussões 
maritais acabam por afetar a satisfação no trabalho, o 
que pode justificar os resultados do presente estudo. 
Esta conclusão pode ainda ser justificada pelos baixos 
ordenados dos trabalhadores fabris desta indústria. Sem 
o peso de uma família para sustentar, os trabalhadores 
solteiros sentem menos pressão monetária. No que toca 
ao nível de escolaridade, os trabalhadores com o ensino 
secundário são mais satisfeitos comparativamente aos 
que têm o 3º ciclo. Tal é justificado por Verhofstadt, De 
Witte, e Omey (2007) que obteve as mesmas conclusões, 
afirmando que trabalhadores com maiores níveis de edu-
cação têm geralmente mais acesso a melhores trabalhos e 
promoções. Neste caso específico, a Indústria Automóvel 
tem clientes que determinaram que a escolaridade mínima 
para a função é o 9º ano. Tal implementação limita possíveis 
promoções de trabalhadores que não detém o nível agora 
exigido. Relativamente à nacionalidade, os estrangeiros 
são os mais satisfeitos. Esta afirmação vai ao encontro 
do estudo de Liu (2019) que afirma que os trabalhadores 
que trabalham fora do seu país de origem, trabalham com 
maior lealdade, entusiamo e compromisso. 
A Hipótese 4 é parcialmente sustentada na medida em 
que existe correlação entre o Burnout e a idade, o estado 
civil e a nacionalidade. Após executar o Teste de Levene, 
afirmamos que em todas as variáveis sociodemográficas 
existe homogeneidade nas variâncias relativamente ao 
Burnout. Neste estudo não se encontraram diferenças sig-
nificativamente estatísticas entre os níveis de Burnout nos 
géneros. Por um lado, Artz et al. (2022), afirma que o género 
feminino apresente menores níveis e Burnout, podendo 
ser justificada pelo facto de as mulheres não reportarem 
o Burnout, atribuindo esses sintomas ao facto de também 
trabalharem arduamente em casa, dispensarem mais tempo 
a cudar dos filhos, maior medo de perder o trabalho ou 
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até mesmo por sentirem maior dificuldade em avançar o 
trabalho. Já um estudo sueco anterior, um nível elevado 
de burnout era mais comum nas mulheres do que nos 
homens (Lindblom et al. 2006), mas quando se ajustou a 
angústia psicológica e os fatores psicossociais do trabalho, 
o efeito do género desapareceu, o que está de acordo com 
os nossos resultados. Já os indivíduos casados e os que 
têm filhos também são os que apresentam maiores níveis 
de Burnout, algo consistente com as conclusões de Chen 
et al. (2022) que afirmam haver correção entre Burnout 
parental e profissional, pela inconveniência de lidar com 
o stress profissional e a pressão de criar filhos e cuidar da 
família. Quanto ao nível de escolaridade, os colaborado-
res com o 9º apresentam uma maior média nas respostas 
comparativamente aos que têm o 12º ano, mas diferenças 
foram inconclusivas. Por fim no que toca à nacionalidade, 
os trabalhadores portugueses apresentam maior tendência 
para a Síndrome de Burnout do que os estrangeiros. Este 
ponto não é consensual com os estudos, por exemplo de 
Mucci et al. (2019), que indicam que os estrangeiros sentem 
maior insegurança e solidão por se encontrarem à distância 
da família. Os migrantes deixam os seus países à procura de 
melhores condições económicas para si e para as famílias, 
o que acarreta um imenso peso psicológico. Na verdade, 
esta tendência ainda é suportada pela má integração no 
país, estilos de vida diferentes, barreiras linguísticas, acesso 
difícil a cudados de saúde acabam por incidir nos sintomas 
da síndrome de Burnout (Chen et al. 2016).
Por último, a Hipótese 5 é verificada na medida em que 
existe correlação negativa entre a Satisfação no Trabalho 
e o Burnout na Indústria Automóvel. Concluímos, deste 
modo que, quanto maior forem os níveis de ST, menor 
será a tendência dos níveis de Burnout. Esta conclusão 
vai ao encontro do estudo de Ogresta et al. (2008), que 
afirma que a insatisfação no trabalho é um dos fatores que 
contribui significativamente para a Síndrome de Burnout. 

Conclusão
Findada a análise às respostas dos 172 trabalhadores de 
uma fábrica da Indústria Automóvel a este questionário, foi 
possível averiguar todas as hipóteses propostas. Assim, na 
H1 ficou percetível que existe uma correlação positiva entre 
o vínculo laboral e a Satisfação no Trabalho, bem como com 
as suas cinco dinâmicas, sendo que os TTs são os mais 
satisfeitos em todas elas. Curiosamente, este resultado 
não é coerente com a literatura, já que os Trabalhadores 
Permanentes apresentam normalmente maior satisfação, 
possivelmente devido ao fator estabilidade. Já na H2, conclu-
ímos que existe uma correlação entre o vínculo contratual 
e o Burnout. Analisando as variadas dimensões do Burnout, 

afirmamos que a correlação existe na Exaustão Emocional, 
na Despersonalização e na Realização Pessoal. Os traba-
lhadores permanentes são que apresentam maiores níveis 
de Burnout, Exaustão Emocional e Despersonalização, e, 
nesta sequência, os TTs apresentam maiores níveis de RP. 
Relativamente à H3, ao analisar a Satisfação no Trabalho 
com as variáveis sociodemográficas, concluímos que apenas 
o Género não apresenta qualquer correlação. Já a idade, 
o estado civil, a filiação, a escolaridade e a nacionalidade 
estão correlacionadas com a Satisfação no Trabalho. Na 
verdade, os participantes do sexo feminino são mais satis-
feitos que os masculinos e, os solteiros são mais satisfeitos 
do que os casados. Os colaboradores sem filhos são mais 
satisfeitos. No que toca à escolaridade, os que detém o 
Ensino Secundário são também mais satisfeitos. Por fim, os 
trabalhadores estrangeiros são mais satisfeitos no trabalho 
que os portugueses. No que toca à H4, correlacionámos 
o Burnout com as variáveis sociodemográficas, sendo que 
concluímos que não existe correlação entre o Burnout e o 
género, o facto de ter filhos e a escolaridade. Encontrámos 
uma correlação positiva com a idade. Concluiu-se ainda que 
existe correlação com o estado civil e com a nacionalidade. 
Estes aspetos levam-nos a afirmar que os participantes 
do sexo masculino são os que apresentam maiores níveis 
de Burnout, bem com os participantes casados. Os traba-
lhadores com filhos apresentam mais características de 
Burnout. No que toca à escolaridade, os participantes com 
o 3º ciclo do ensino básico também apresentam maiores 
níveis comparativamente aos que têm o ensino secundá-
rio. Por fim, afirmamos que os portugueses apresentam 
maiores níveis de Burnout do que os estrangeiros. Relati-
vamente à H5, concluímos que a ST está negativamente 
correlacionada com o Burnout.
Este estudo permitiu aprofundar os temas “Satisfação no 
Trabalho” e “Burnout”, especificamente na Indústria Auto-
móvel, visto existir um potencial de investigação devido à 
falta de literatura tão específica. Na verdade, foi o primeiro 
estudo a relacionar estes três fatores e comprovar que 
existe, de facto, relação entre a Satisfação e o Burnout e 
entre todas as suas dimensões. 
No decorrer desta investigação encontrámos algumas 
limitações que poderão ser superadas em investigações 
futuras. Tendo este questionário sido aplicado em em-
presas da mesma região, pode enviesar os resultados. 
Apesar de o mesmo ter sido entregue presencialmente 
e através de chefias diretas, por vezes sentiu-se a neces-
sidade de reforçar junto dos mesmos a importância das 
suas respostas para a conclusão deste estudo. Por fim, o 
questionário atribuído era de natureza quantitativa, pelo 
que o mesmo não nos permite analisar as motivações que 
estão por detrás das respostas assinaladas. Este questio-
nário foi impresso e entregue diretamente aos colabora-
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dores, sendo preenchido e devolvido anonimamente. No 
entanto, dada a relação amigável entre os colaboradores, 
que também se verificou na análise de respostas, pode 
ter resultado num preenchimento por vezes coletivo, em 
que os respondentes se apoiavam uns nos outros. Sendo 
uma indústria com trabalhadores com o 6º ano de esco-
laridade, alguns respondentes poderão não conseguir 
compreender na íntegra.
Relativamente a aspetos pertinentes para investigações 
futuras, seria interessante, dada a falta de literatura, aplicar 
uma investigação sobre esta temática em trabalhadores da 
Indústria Automóvel de outras zonas nacionais ou mesmo 
em empresa do foro internacional para que seja possível 
obter conclusões comparativas em contexto territorial. O 
questionário foi aplicado apenas a operadores semiespe-
cializados pelo que seria interessante aplicar a funcionários 
com outras categorias profissionais. Poderíamos aprofun-
dar e especificar as diferentes nacionalidades presentes na 
categoria “estrangeiros”. Apesar de termos trabalhadores 
temporários e permanentes a responder ao questionário, 
seria interessante aprofundar a antiguidade do trabalhador 
para analisar relações de causalidade entre as variáveis.
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Resumo O Presentismo e a Felicidade no Trabalho são dois temas que têm conquistado interesse na literatura 
da gestão, pela sua importância para a saúde das pessoas e organizações. No entanto, não existe literatura 
a estudar a sua relação. Assim, importa conhecer os antecedentes (neste caso, Trabalho com Significado) e a 
relação que as variáveis têm entre si. Para concretizar tal necessidade, foi aplicado um questionário a 132 pes-
soas pertencentes à população empregada portuguesa. Os resultados do estudo indicam que o Trabalho com 
Significado tem uma relação positiva com o Presentismo e a Felicidade no Trabalho. Contudo, o Presentismo 
não tem um efeito mediador na relação entre o Trabalho com Significado e a Felicidade no Trabalho. No que 
respeita a variáveis demográficas, a idade tem uma relação com o Trabalho com Significado e com o Presentis-
mo, a escolaridade com o Trabalho com Significado e a experiência com o Presentismo.

Palavras-chave Felicidade no Trabalho, Presentismo, Trabalho com Significado.

Abstract Presenteeism and Happiness at Work are two themes that have gained interest in management 
literature, for its importance to people’s and organizations’ health. However, there’s no literature studying the 
relationship between the two. Thus, it’s important to know the antecedents (in this case, Meaningful Work) and 
the relationship that the variables have with each other. To achieve this need, a questionnaire was applied to 
132 people belonging to the Portuguese employed population. The results of the study indicate that Meaningful 
Work has a positive relation with Presenteeism and Happiness at Work. However, Presenteeism doesn’t have 
a mediating effect on the relation between Meaningful Work and Happiness at Work. Regarding demographic 
variables, age has a relation with Meaningful Work and Presenteeism, schooling has a relation with Meaningful 
Work, and experience has a relation with Presenteeism.

Keywords Happiness at Work, Presenteeism, Meaningful Work.
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Introdução
O absentismo, geralmente visto como o fenómeno de não 
comparecimento ao trabalho agendado, tem um longo 
histórico de investigação e, ainda hoje, é amplamente estu-
dado o seu custo para as organizações (Johns, 2010). Pelo 
contrário, o presentismo só recentemente ganhou atenção 
como um fator importante que afeta o desempenho, não 
só individual, mas também organizacional (Lohaus & Haber-
mann, 2019). O tema apenas ganhou tração nos finais 
dos anos 90 (e.g., Simpson, 1998), culminando com uma 
publicação de Paul Hemp (2004) na Harvard Business 
Review, denominado de “Presenteeism: At Work—But Out 
of It”. No entanto, atualmente, existe um grande interesse 
em estudar o conceito. Isto faz sentido, uma vez que os 
custos com o presentismo são mais elevados que os do 
absentismo (Aronsson et al., 2000; Goetzel et al., 2004; 
Hemp, 2004; Johns, 2010), para além de ter sido reportado 
que o presentismo é um fenómeno recorrente (Aronsson 
et al., 2000; Caers et al., 2019; Hemp, 2004), sendo, até, 
mais frequente que o absentismo (Caverley et al., 2007), 
o que torna o presentismo num importante risco para a 
saúde física e mental dos trabalhadores (Caers et al., 2019). 
Até à data, existe apenas um trabalho, realizado por Chia 
e Chu (2016), onde é estudado o papel moderador do 
presentismo na relação com o stress e a felicidade. No 
entanto, não existe nenhum estudo que observe especifica-
mente a relação direta entre o Presentismo e a Felicidade. 
O mesmo ocorre relativamente à literatura que relacione 
o Trabalho com Significado e o Presentismo, sendo esta 
praticamente inexistente. Num estudo de revisão, Lohaus 
e Habermann (2019), propuseram que investigações fu-
turas devem priorizar o processo de tomada de decisão 
relativamente ao presentismo e ao absentismo com o 
objetivo de esclarecer as condições em que os indivíduos 
escolhem um ao invés do outro e quantificar o peso re-
lativo das variáveis envolvidas no processo de tomada de 
decisão. Tendo em conta que o trabalho com significado 
pode levar a excessos no trabalho, conforme é esclarecido 
no estudo de Bailey e colegas (2018), torna-se necessário 
estudar a relação destas três variáveis com o presentismo.
Este é o primeiro trabalho a estudar a relação direta entre 
o Presentismo e a Felicidade no Trabalho. Também é o 
primeiro estudo a propor uma relação direta entre o Tra-
balho com Significado e o Presentismo. Para além disso, é 
o primeiro estudo a abordar a utilização do Presentismo 
como variável mediadora na relação entre o Propósito no 
Trabalho com a Felicidade no Trabalho. Pretende-se, assim, 
compreender melhor os antecedentes do presentismo e 
a sua relação com a felicidade no trabalho. 
Para prosseguir tais objetivos, fez-se, primeiro, uma revisão 
da literatura constituída por três variáveis: o Presentismo, 

a Felicidade no Trabalho, e o Trabalho com Significado. A 
partir desta, foram constituídas as hipóteses de investiga-
ção, em que se tentou relacionar as variáveis da seguinte 
forma: o Trabalho com Significado com o Presentismo; 
o Presentismo com a Felicidade no Trabalho; o Trabalho 
com Significado com a Felicidade no Trabalho; o efeito 
mediador do Presentismo na relação do Trabalho com 
Significado com a Felicidade no Trabalho. A seguir, fez-se 
uma pesquisa quantitativa, através da administração de um 
questionário constituído por três escalas, cada uma delas 
referente a uma das variáveis que se pretendeu estudar. 
Por fim, retiraram-se as devidas conclusões. 

1. Revisão da literatura 
1.1 Presentismo

O presentismo é habitualmente definido na literatura como 
o oposto do absentismo (Cunha et al., 2008). Smith (1970), 
num dos primeiros estudos a utilizar a palavra “presen-
tismo”, diz que “descreve o estado de estar presente, é 
o oposto de absentismo e varia inversamente com ele. 
Conforme a taxa de um aumenta, a do outro diminui” (p. 
670). Esta definição, segundo Cunha e colegas (2008) é 
inadequada, considerando estes o contrário de faltar ao 
trabalho comparecer ao mesmo. Neste sentido, isso qualifi-
caria todo o trabalhador não ausente como presentista – o 
que não corresponde à verdade e retira toda a gravidade 
associada ao termo. Já Simpson (1998) define presentismo 
de outra forma, dando-lhe mais importância: “A tendência 
de permanecer para além do tempo necessário para um 
desempenho eficaz no trabalho” (p. 37). Para Cunha e cole-
gas (2008), o presentismo diz respeito a comportamentos 
que o empregado manifesta durante o período normal de 
trabalho. Isto significa que os comportamentos presentis-
tas destinam-se a aparentar a ideia de que o trabalhador 
está em regime de laboração idêntico ao dos restantes 
trabalhadores, quando, na verdade, a sua produtividade 
é inferior. Existe ainda, outra definição de presentismo – 
que é aquela mais comumente utilizada, ainda nos dias de 
hoje – que é a de “os trabalhadores estarem no trabalho, 
mas, por causa de doença ou outro problema de saúde, 
não estarem em total funcionamento” (Hemp, 2004, p. 2). 
Existem, segundo Johns (2010), duas correntes de estudo 
do presentismo, separadas geograficamente. A primeira, 
marcadamente europeia, que se preocupa com o facto 
de o trabalhador ficar no trabalho para além do tempo 
necessário (Cunha et al., 2008). Esta perspetiva centra-se 
mais naquilo que são as causas pessoais e organizacionais 
do presentismo, como a insegurança no emprego entre 
outras. A segunda corrente, principalmente americana, inte-
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ressa-se pelas consequências da doença na produtividade 
do trabalhador ignorando as causas deste comportamento. 
Neste sentido, o trabalhador presentista é alguém que vai 
ao trabalho, apesar da sua condição de saúde debilitada, 
e regista, por isso, um rendimento inferior ao que normal-
mente teria (Cunha et al., 2008), o que vai ao encontro da 
definição anteriormente dada por Hemp (2004). 
Os antecedentes do presentismo podem dividir-se em dois 
fatores: individuais e organizacionais. As características 
do indivíduo são de extrema importância para prever a 
probabilidade de ocorrência do presentismo (Sanderson & 
Cocker, 2013). O género é um preditor forte do presentis-
mo por parte dos funcionários. Há uma tendência para as 
mulheres mostrarem um presentismo ligeiramente maior 
do que os homens (Aronsson et al., 2000; Caers et al., 2019). 
Contudo, os estudos de Huver e colaboradores (2012) e 
Yu e colegas (2015) revelam um resultado diferente, onde 
os homens estão mais sujeitos ao presentismo do que as 
mulheres. O contexto familiar é um fator importante na 
adoção de comportamentos presentistas. Empregados ca-
sados (Huver et al., 2012; Nakata et al., 2018) ou com filhos 
jovens (Aronsson et al., 2000; Huver et al., 2012) são menos 
expostos ao presentismo (Huver et al., 2012). Em contraste, 
aqueles que são solteiros, divorciados ou viúvos (Yu et al., 
2015) e não têm filhos (Aronsson et al., 2000; Huver et al., 
2012) são mais prováveis de vir trabalhar doentes. A idade 
do colaborador, enquanto antecedente do presentismo, 
está rodeada de alguma controvérsia relativamente a que 
faixa mais propensa a comportamentos presentistas. Exis-
tem autores que defendem que as pessoas de idade média 
(Aronsson et al., 2000; Yu et al., 2015), mais jovens (Caers 
et al., 2019; Nakata et al., 2018), ou mais velhas (Huver et 
al., 2012) incorrem mais frequentemente neste tipo de 
comportamentos. O grupo ocupacional a que o indivíduo 
pertence também desempenha um papel relevante para 
explicar a probabilidade de este incorrer em comportamen-
tos presentistas. Segundo Aronsson, Gustafsson e Dallner 
(2000), os profissionais médicos e da educação são os mais 
suscetíveis de incorrer em comportamentos presentistas. 
Huver e colegas (2012) confirmam que os funcionários do 
setor hospitalar, diariamente envolvidos no cuidado direto 
dos pacientes, são mais propensos a trabalhar mesmo que 
doentes. Este autor também refere que pessoas em cargos 
de gestão têm alto risco de incorrer em comportamentos 
de presentismo. Existem, ainda, outras características so-
ciodemográficas que afetam os níveis de presentismo dos 
indivíduos. O nível educacional (Mekonnen et al., 2018), a 
situação financeira pessoal (Aronsson & Gustafsson, 2005; 
Mekonnen et al., 2018; Shan et al., 2021), e a procura por 
emprego (Baek et al., 2022) são preditores importantes 
para o presentismo. Aronsson e colegas (2000) referem 
que pessoas mais mal pagas apresentam maiores níveis 

de presentismo e que, pelo contrário, pessoas mais bem 
pagas apresentam maiores níveis de absentismo. Os médi-
cos são os únicos que, para além de bem pagos, também 
apresentam maiores níveis de presentismo. Whysall e 
colegas (2018) afirmam que o presentismo é mais provável 
de ocorrer em grupos psicossociais mais pobres. A saúde 
do indivíduo também prevê os seus níveis de presentismo 
(Arjona-Fuentes et al., 2019; Chang et al., 2015), sendo que 
problemas de saúde em geral são fortes determinantes 
deste tipo de comportamentos (Aronsson & Gustafsson, 
2005; Miraglia & Johns, 2016). Contudo, não é apenas a 
saúde física que importa. A parte mental também influen-
cia muito a probabilidade de o colaborador incorrer em 
comportamentos presentistas (Caverley et al., 2007; Côte 
et al., 2020; Demerouti et al., 2009; Ferreira et al., 2019; 
Lopes et al., 2011; Lu et al., 2013; Martinez et al., 2007; 
Miraglia & Johns, 2016; Shan et al., 2021).
As características do trabalho e do tipo de organização a 
que se pertence estão fortemente ligadas à tendência para 
comportamentos de presentismo (Sanderson & Cocker, 
2013; Strömberg et al., 2017). Segundo Aronsson et al. 
(2000), Bockerman e Laukkanen (2010), Huver et al. (2012), 
o presentismo é muito sensível aos regimes contratuais do 
trabalho. Da mesma forma, o presentismo é sensível ao 
tempo a despender na execução de tarefas (Strömberg et 
al., 2017). Portanto, a carga de trabalho (Shan et al., 2021) 
e as pressões de tempo (Aronsson & Gustafsson, 2005), 
como aumentos excessivos e repentinos nas horas de 
trabalho (Böckerman & Laukkanen, 2010) aumentam a 
tendência para o presentismo. As dificuldades em arran-
jar substitutos para a sua posição (Aronsson et al., 2000; 
Aronsson & Gustafsson, 2005; Mekonnen et al., 2018; 
Strömberg et al., 2017) e o conflito entre o tempo pessoal e 
as horas de trabalho a realizar (Arjona-Fuentes et al., 2019; 
Böckerman & Laukkanen, 2010) podem levar os emprega-
dos a incorrer em presentismo. O nível de segurança do 
trabalho e a ausência de serviços de saúde ocupacional 
influenciam o presentismo na organização (Caverley et al., 
2007; Mekonnen et al., 2018). Para além da segurança real, 
a simples perceção de insegurança e risco no emprego 
pode levar ao aumento dos níveis de presentismo por parte 
dos funcionários (Arjona-Fuentes et al., 2019; Baek et al., 
2022; Huver et al., 2012; Miraglia & Johns, 2016). Por essa 
razão, a perceção de falta de emprego (Miraglia & Johns, 
2016) e o medo de perder o trabalho (Arjona-Fuentes et 
al., 2019) fazem os empregados comparecer ao trabalho, 
mesmo que doentes. Os níveis de exigência do trabalho 
também têm uma relação elevada com o presentismo 
(Aronsson & Gustafsson, 2005; Demerouti et al., 2009). O 
stress sentido no trabalho também tem um efeito signifi-
cativo no presentismo (Miraglia & Johns, 2016; T. Yang et 
al., 2017). As tentativas forçadas por parte do empregador 



Coimbra Business Review | 93

de reduzir o absentismo, como políticas de ausência rígi-
das (Miraglia & Johns, 2016) ou sistemas de licença (Shan 
et al., 2021), podem ser contraproducentes, ao levar os 
empregados a aumentar os seus níveis de presentismo. 
Curiosamente, empregados que já tenham incorrido em 
absentismo por motivos de doença, podem incorrer em 
comportamentos presentistas para compensar as faltas 
(Aronsson et al., 2000; Mekonnen et al., 2018). O ambiente 
do trabalho (Baek et al., 2022) e o trabalho com a equipa 
(colegas e supervisor) também explicam o presentismo 
(Strömberg et al., 2017). 
As consequências do presentismo não são sempre 
evidentes, sobretudo quando comparadas com o 
absentismo (Cunha et al., 2008; Hemp, 2004). Hemp (2004) 
explica que é mais fácil identificar quando um empregado 
falta ao trabalho do que os impactos das doenças no de-
sempenho do colaborador. Muitas vezes, estas não são 
tratadas e acabam por prevalecer durante os anos de pico 
do trabalho. Contudo, estes impactos são maiores do que 
os do absentismo (Johns, 2010). Os impactos do presentis-
mo podem dividir-se em dois: individuais e organizacionais 
(Arjona-Fuentes et al., 2019). 
O presentismo está associado a prejuízos na qualidade 
de vida e na saúde em geral (Nakata et al., 2018), tendo 
impactos enormes tanto na saúde física (Caverley et al., 
2007; Lu et al., 2013; Rainbow, 2019; Sanderson & Cocker, 
2013; Skagen & Collins, 2016; T. Yang et al., 2017) como 
mental (Lu et al., 2013; Rainbow, 2019). O presentismo 
também leva a consequências negativas na atitude do 
empregado (Rainbow, 2019), como a diminuição da satis-
fação no trabalho (Lu et al., 2013), o aumenta da depressão 
(Nakata et al., 2018), despersonalização (Demerouti et al., 
2009), exaustão (Demerouti et al., 2009; Kim et al., 2016; 
Lu et al., 2013; Naseem & Ahmed, 2020). O presentismo 
também pode afetar a acuidade mental (Rainbow, 2019) 
e levar à incapacidade no trabalho (Sanderson & Cocker, 
2013). Por fim, o estudo de Skagen e Collins (2016) sugere 
que o presentismo pode levar ao absentismo forçado pelo 
agravamento da doença por parte do funcionário. 
A principal consequência do presentismo para as organi-
zações é a redução do desempenho (Sanderson & Cocker, 
2013) e produtividade do funcionário (Arjona-Fuentes et 
al., 2019; Cunha et al., 2008; Hemp, 2004; Jonhs, 2010; 
Strömberg et al., 2017). Outra consequência é a perda de 
competitividade da empresa (Arjona-Fuentes et al., 2019). 
O presentismo pode resultar num mau atendimento ao 
cliente (Arjona-Fuentes et al., 2019; Rainbow, 2019) e em 
reduções tanto na quantidade, como na qualidade do 
trabalho (Hemp, 2004). O presentismo pode levar a uma 
diminuição na comunicação organizacional, tanto pes-
soal como documental, conduzindo à perda do espírito 
de unidade e de equipa (Rainbow, 2019). O presentismo 

pode, ainda, agravar a doença do funcionário e levar à 
disseminação desta para os colegas e/ou os clientes (Arjo-
na-Fuentes et al., 2019; Rainbow, 2019), o que traz custos 
significativos para as organizações (Hemp, 2004). O estudo 
de Strömberg e dos seus colaboradores (2017) revelou que 
os custos relacionados com o presentismo podem exceder 
o próprio salário do trabalhador, custando o presentismo 
agudo 1,70 vezes o salário médio, e o presentismo crónico 
1,54 vezes. Um estudo de Shan e colaboradores (2021) em 
cinco hospitais chineses revelou que as perdas monetárias 
anuais causada pelo presentismo foram estimadas em 
4,38 bilhões de Ienes para enfermeiros e 2,88 bilhões de 
Ienes para enfermeiros-chefes.

1.2 Felicidade no Trabalho

A felicidade no trabalho refere-se a experiências agradáveis 
no trabalho (Fischer, 2010). A felicidade no trabalho inclui, 
mas é muito mais do que satisfação no trabalho. Inclui sen-
timentos, estados de espírito e emoções positivos, estados 
de fluxo, envolvimento no trabalho, enriquecimento e sig-
nificado do trabalho, desenvolvimento pessoal, satisfação 
no trabalho e comprometimento organizacional afetivo e 
relações interpessoais saudáveis no trabalho (Cunha et al., 
2014; Fischer, 2010; Ludeña et al., 2019). A felicidade no 
trabalho é um construto importante, com um grande valor 
intrínseco, que traz consequências muito positivas para as 
organizações, pelo que deve ser incutida nos colaborado-
res (Cunha et al., 2014). Alias, a felicidade no trabalho leva 
a uma maior saúde mental das pessoas, uma vez que o 
indivíduo está ciente das suas habilidades para trabalhar 
de forma produtiva e frutífera, trazendo um maior retorno 
à sua organização (Ludeña et al., 2019).  No entanto, nem 
todas as pessoas adquirem a felicidade da mesma manei-
ra. Por isso, as organizações não podem utilizar “receitas” 
universais, supondo que isso vá magicamente aumentar 
a felicidade no trabalho (Cunha et al., 2014).
A felicidade é, segundo Ferraz, Tavares e Zilberman (2007), 
um fenómeno predominantemente subjetivo. Portanto, 
é mais influenciada por variáveis individuais, como traços 
psicológicos e socioculturais, do que por fatores externos, 
como a organização em que o empregado está inserido. 
Contudo, Diener, Oishi e Tay (2018) afirmam que o ambiente 
de trabalho também está associado à felicidade, sendo que 
o bem-estar subjetivo das pessoas é maior em ambientes 
mais saudáveis. Assim, os principais antecedentes do bem-
-estar subjetivo no trabalho podem ser divididos em duas 
categorias: individuais e organizacionais (Lopes et al., 2011). 
Ao nível individual, o bem-estar no trabalho é influenciado 
pelos aspetos sociodemográficos do empregado (Diener 
et al., 2018; Lopes et al., 2011), nomeadamente a origem, a 
saúde física e mental e a religiosidade (Ferraz et al., 2007). 
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Outro fator que influencia a felicidade no trabalho é a ge-
nética (Diener et al., 2018; Fischer, 2010). Determinadas 
características psicológicas, como a esperança, o otimismo, 
uma personalidade positiva e as competências individuais 
também predizem a felicidade no trabalho (Bednárová-Gi-
bová, 2020; Fan & Smith, 2017; Ferraz et al., 2007; Fischer, 
2010; Kun & Gadanecz, 2019; Lopes et al., 2011). Segundo 
Štreimikienė & Grundey (2009), a motivação do funcionário 
também tem um impacto significativo na sua felicidade 
organizacional. Segundo Gulyani e Sharma (2018), o en-
volvimento no trabalho também tem uma relação positiva 
com a felicidade no trabalho. A saúde financeira do fun-
cionário também pode ser considerada um antecedente 
da felicidade no trabalho (Lopes et al., 2011). No entanto, 
as recompensas monetárias, por si só, demonstraram um 
impacto insignificante na felicidade no trabalho (Gulyani 
& Sharma, 2018). Os funcionários parecem valorizar mais 
as recompensas não financeiras, como o significado no 
trabalho e na vida (Kun & Gadanecz, 2019), a variedade e 
a autonomia na execução do trabalho (Lopes et al., 2011) 
e o melhor equilíbrio entre vida profissional e pessoal (Fan 
& Smith, 2017). 
Ao nível organizacional, os antecedentes podem ser sis-
tematizados em cinco categorias (Adams, 2019; Fan & 
Smith, 2017; Lopes et al., 2011): as condições formais do 
emprego (tipo de contrato, a sua duração, a segurança 
do vínculo laboral, as condições materiais do emprego e 
a estabilidade que traz), as condições – tanto físicas como 
ambientais – do local de trabalho (presença/ausência de 
ruídos e perigos para o trabalhador, a utilização de equi-
pamentos ergonómicos, a temperatura e a iluminação do 
espaço de trabalho), as características e o conteúdo do 
trabalho (variedade, autonomia e flexibilidade na execução 
e organização do trabalho, o grau de complexidade, desafio 
e interesse inerentes às tarefas, o nível de exigências das 
mesmas, o apoio na realização das tarefas e o nível de 
controlo sobre o trabalho a realizar), o clima e a cultura 
organizacional (valores predominantes na organização, o 
apoio social, e o ambiente de trabalho, a qualidade das 
relações interpessoais), e as práticas de gestão imple-
mentadas dentro da organização (práticas de gestão de 
recursos humanos, liderança, comunicação, justiça orga-
nizacional, participação e envolvimento dos trabalhadores, 
reconhecimento e feedback,  investimento na formação e 
desenvolvimento, a adoção de estruturas organizacionais 
horizontais). 
Em termos de consequentes, a felicidade no trabalho 
pode ter vários efeitos quer sobre o próprio indivíduo, 
quer sobre a organização. Ao nível individual, a felicida-
de no trabalho está intimamente ligada, não só à saúde 
mental (Graziotin et al., 2018), mas à saúde no geral dos 
funcionários (Adams, 2019). Segundo Lopes e colegas 

(2011), a felicidade no trabalho está associada a maior 
vigor, energia e vivacidade, para além de mais sentimentos 
de prazer, conforto, tranquilidade, segurança, confiança e 
autoestima. Segundo Adams (2019), funcionários felizes 
têm melhor qualidade de vida, menor risco de contrair 
doenças e incorrer em lesões. Ademais, funcionários 
com maiores níveis de felicidade revelam maiores níveis 
de criatividade (Abdullah et al., 2016; Diener et al., 2018; 
Lopes et al., 2011). Em termos comportamentais, um 
funcionário mais feliz cria relações mais agradáveis, de-
monstra maiores níveis de abertura, e tem mais compor-
tamentos de ajuda para com a sua comunidade (Adams, 
2019; Lopes et al., 2011). Em termos de carreira, Boehm 
e Lyubomirsky (2008) afirmam que a felicidade, para além 
de estar correlacionada com um maior sucesso no traba-
lho, leva a uma maior propensão para subir na carreira. 
Para além disso, estes autores afirmam que funcionários 
mais felizes ganham mais dinheiro em comparação com 
os seus colegas menos felizes.
Ao nível organizacional, ter funcionários felizes resulta em 
muitos resultados favoráveis (Fischer, 2010; Thompson 
& Bruk-Lee, 2021), uma vez que a felicidade organiza-
cional tem efeitos positivos na lucratividade (Kumar & 
Dhiman, 2021). No trabalho, os funcionários com mais 
sentimentos positivos e maior satisfação no trabalho 
têm melhores desempenhos  (Adams, 2019; Boehm & 
Lyubomirsky, 2008; Diener et al., 2018; Graziotin et al., 
2018; Lopes et al., 2011; Oswald et al., 2009), são mais 
produtivos (Adams, 2019; Graziotin et al., 2018; Kumar & 
Dhiman, 2021; Lopes et al., 2011; Oswald et al., 2009), são 
melhores no atendimento ao cliente (Kumar & Dhiman, 
2021) e adotam mais comportamentos de cidadania or-
ganizacional do que os seus colegas infelizes (Diener et 
al., 2018; Lopes et al., 2011). Trabalhadores felizes têm 
maiores níveis de compromisso (Thompson & Bruk-Lee, 
2021) e comprometimento afetivo (Abdullah et al., 2016), 
menor rotatividade (Diener et al., 2018; Thompson & 
Bruk-Lee, 2021), melhores relações sociais no trabalho, 
menos absentismo (Diener et al., 2018; Lopes et al., 2011), 
mais comportamentos inovadores (Abdullah et al., 2016) 
e menos comportamentos contraprodutivos (Lopes et al., 
2011; Thompson & Bruk-Lee, 2021). 
Contudo, Diener e colegas (2018) alertam para a necessi-
dade de algumas ressalvas relativamente aos benefícios 
da felicidade no trabalho. Segundo estes autores, esta é 
apenas benéfica até um certo limite, podendo, a partir 
daí, ter consequências negativas para o indivíduo e para 
a organização. Por exemplo, pessoas mais felizes no tra-
balho correm o risco de pensar de forma menos crítica, 
preferindo confiar mais em estereótipos e decisões-padrão, 
em detrimento de factos mais objetivos e concretos. Aliás, 
estes autores afirmam que experienciar certas emoções 



Coimbra Business Review | 95

negativas no trabalho pode, em alguns casos, ser útil para o 
funcionário e para a sua equipa, ao estimular o empregado 
a ser mais cuidadoso e analítico nas tarefas que executa. 
Ainda, a ansiedade de um empregado pode levar à alerta 
do grupo para potenciais perigos.

1.3 Trabalho com Significado

Segundo Cunha e colegas (2014), uma pessoa realiza tra-
balho com significado quando sente que esse trabalho 
tem um propósito válido. Ou seja, é útil não apenas para 
si próprio, mas também para um ideal, para algo que o 
ultrapassa, que lhe é transcendente. Para além disso, se-
gundo estes autores, o trabalho tem significado quando é 
realizado em contexto de comunidade organizacional. Para 
Martela e Pessi (2018), significado no trabalho diz respeito 
à avaliação geral sobre o trabalho para averiguar se ele 
é intrinsecamente valioso e se vale a pena ser executa-
do. Segundo Michaelson (2021), não existe, na literatura, 
uma definição compartilhada acerca do trabalho com 
significado. Isto deve-se, em parte, ao facto de existir um 
consenso relativamente ao facto de este significar coisas 
diferentes para pessoas diferentes. Isto vem da teoria do 
“Subjetivismo do Trabalho com Significado”, que se refere 
ao facto de o significado no trabalho ser algo subjetivo à 
própria pessoa. Portanto, o que interessa é que o trabalho 
tenha significado para quem o realiza, independemente 
deste sê-lo ou não para as outras pessoas.  
Quando se fala em trabalho com significado, existem cer-
tos conceitos, certas ideias que fazem com que o traba-
lho tenha significado. Para Cunha e colegas (2014), as 
pessoas experimentam significado no trabalho com três 
coisas em mente: paixão, vocação e sentido de missão. 
Chalofsky (2003), para entender o que constitui o trabalho 
com significado, criou um modelo teórico, assente em três 
dimensões – o sentido do self, o trabalho em si, e o sen-
tido de equilíbrio. O sentido do self inclui características 
como o trabalhador tentar trazer a totalidade do seu ser 
(mente, corpo, emoção e espírito) para o local de trabalho; 
reconhecer e desenvolver o seu próprio potencial; conhe-
cer o seu propósito da vida e saber como o trabalho se 
encaixa nele; e ter um sistema de crenças positivo acerca 
do alcançar do seu propósito. O trabalho em si inclui rea-
lizar o trabalho com um bom desempenho; o desafio, a 
criatividade, a aprendizagem, e o crescimento contínuo; a 
oportunidade de realizar o seu propósito através do tra-
balho; e a autonomia e o empoderamento do funcionário. 
Já o sentido de equilíbrio inclui o equilíbrio entre o a vida 
pessoal e o trabalho; o equilíbrio entre o self espiritual e 
o self do trabalho; e o equilíbrio entre o trabalhador dar 
a si mesmo e aos outros. O trabalho, para ter significado, 
requer a interação de todos estes três elementos, sem isolar 

ou excluir qualquer um deles. Isto significa que estas três 
dimensões convergem e dão significado ao trabalho ao tor-
narem-se subconjuntos de um novo conceito, denominado 
totalidade integrada no trabalho. Já Martela e Pessi (2018), 
numa pesquisa de revisão sobre o que é o trabalho com 
significado, identificaram duas subdimensões principais 
que dão significado ao trabalho. Primeiro, tem de haver 
um amplo propósito e um valor intrínseco associados a 
este que transcendem a própria pessoa, que servem um 
bem maior ou objetivos pró-sociais. Segundo, a pessoa tem 
de se sentir realizada com este, tendo, portanto, um valor 
intrínseco para a propria pessoa. Para tal, a pessoa tem de 
experimentar um sentido de autonomia, de autenticidade 
e de autoexpressão no trabalho que realiza. 
Os antecedentes do trabalho com significado podem 
ser analisados sob três facetas distintas. A primeira fa-
ceta está relacionada com o trabalho em si. Um trabalho 
pode ter significado se for percebido como importante 
(Cunha et al., 2014; Onça & Bido, 2019), ao ponto de po-
der transcender a própria pessoa que o executa (Widodo 
& Suryosukmono, 2021). O design do trabalho tem um 
papel importante para conferir signficado a este (Fouché 
et al., 2017). O ajuste pessoa-trabalho, nomeadamente 
na forma de ajuste autoconceito-trabalho, é considerado 
um preditor importante de um trabalho com significado 
(Scroggins, 2008). O trabalho ganha significado se estiver 
focado em algo exterior ao próprio indivíduo (Cunha et 
al., 2016), como, por exemplo, salvar vidas alheias (Cunha 
et al., 2014). Contudo, Michaelson e Tosti-Kharas (2019) 
mencionam uma interpretação diferente desta importân-
cia. Para eles, este conceito pode, também, ser entendido 
como o facto de os outros percebem o trabalho como 
socialmente valioso. A segunda faceta está relacionada 
com o próprio ambiente em que o trabalho é executado 
(Lysova et al., 2019). Um bom ambiente para fomentar o 
trabalho com significado é onde o trabalho tenha qua-
lidade, seja desafiante (Cunha et al., 2016), se ganham 
competências (Albrecht et al., 2021; Cunha et al., 2016), 
seja variado através do enriquecimento da função e haja 
mais oportunidades de desenvolvimento e autonomia 
(Albrecht et al., 2021). Nestes ambientes, a própria forma 
como os empregados são tratados importa (Cunha et al., 
2014). Isto traduz-se numa liderança facilitadora (Lysova 
et al., 2019), confiável, íntegro e que apoia os funcionários 
(Arnold et al., 2007), em políticas e relações laborais de 
alta qualidade (Fouché et al., 2017; Lysova et al., 2019) e 
no suporte que o empregado recebe tanto dos supervi-
sores como dos colegas de trabalho (Ahmed et al., 2021). 
Para além disso, nestes ambientes, os funcionários têm 
acesso a um trabalho decente. Por fim, a última faceta 
está relacionada com as características de quem executa o 
trabalho (Cunha et al.,2014). Para Cunha e colegas (2016), 
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cada indivíduo pode ter o seu próprio propósito que dê 
significado ao trabalho que executa. Michaelson (2019), 
neste sentido, alude ao Subjetivismo do Trabalho com 
Significado, onde a experiência subjetiva do trabalhador 
é uma condição necessária, mas não suficiente, para que 
o trabalho tenha significado. Este autor também refere 
que existem casos mais extremos de Subjetivismo, onde 
a experiência subjetiva é tanto condição necessária, como 
suficiente para o trabalho ter significado. Ou seja, o tra-
balho tem significado se, e apenas se, for experimentado 
pelo trabalhador como tal, independentemente de outras 
definições de “significado”. Neste sentido, uma orientação 
para o chamamento é um forte preditor de significado 
no trabalho que se desempenha (Fouché et al., 2017; 
Willemse & Deacon, 2015). Onça e Bido (2019), num es-
tudo conduzido a pessoas desempregadas, descobriram 
que a autoeficácia e personalidade criativa dos indivíduos 
proporcionavam mais significado aos trabalhos que es-
tes executavam. Para além disso, a própria motivação 
e sentimento de competência do indivíduo pode criar 
significado no seu trabalho (Cunha et al., 2016). 
Existem muitas consequências positivas (e negativas) do 
trabalho com significado para as organizações (Zeglat & 
Janbeik, 2019), e para os indivíduos que as integram (M. J. 
Johnson & Jiang, 2017). 
Para as organizações, um trabalho que tenha significado 
pode atrair mais pessoas para o realizar (Onça e Bido, 2019, 
aumenta os comportamentos de criatividade (Ghafoor & 
Haar, 2019) e de cidadania organizacional (Allan, Batz-Bar-
barich, et al., 2019), a atitude positiva no trabalho (Willemse 
& Deacon, 2015) e a autoavaliação do desempenho pro-
fissional (Allan, Batz-Barbarich, et al., 2019). O trabalho 
com significado permite que o burnout (Allan, Owens, et 
al., 2019), a depressão (Allan et al., 2016), as intenções de 
saída (Allan, Batz-Barbarich, et al., 2019; Scroggins, 2008) e a 
afetividade negativa dos funcionários (Allan, Batz-Barbarich, 
et al., 2019) diminuam. Ainda, o trabalho com significado 
pode aumentar o envolvimento e comprometimento no 
trabalho (Ahmed et al., 2018; Albrecht et al., 2021; Allan, 
Batz-Barbarich, et al., 2019; Fouché et al., 2017; M. J. Johnson 
& Jiang, 2017; Jung & Yoon, 2016; Usman et al., 2019). Por 
fim, o trabalho com significado melhora as relações labo-
rais, o que, por sua vez, melhora a satisfação no trabalho 
(Allan, Batz-Barbarich, et al., 2019; Lavy & Bocker, 2018). 
Contudo, recomenda-se um olhar crítico aos efeitos do 
trabalho com significado para as organizações. Segundo 
Cunha e colaboradores (2016), o trabalho com significado 
nem sempre traz os resultados desejados, podendo, até, 
gerar efeitos nefastos para as organizações. Allan e colegas 
(2020) apontam os casos de pessoas que, mesmo tendo 
um trabalho com significado, não são capazes de empre-
gar totalmente as suas capacidades neste. Aqui, existe o 

perigo das pessoas piorarem o seu bem-estar, pela inca-
pacidade de dedicar o seu todo àquilo que sentem ser o 
seu “chamamento” pode levar ao aumento da afetividade 
organizacional negativa, do stress e da depressão. Por fim, 
também existem algumas a questões apontadas por Cunha 
e colegas (2016) relativamente ao uso indevido do signi-
ficado do trabalho. Por exemplo, estes autores apontam 
que os membros da organização podem não partilhar dos 
valores associados ao propósito que conduz o trabalho. 
Outro exemplo é o significado que se pretende atribuir às 
tarefas não passar de uma “bela narrativa discursiva” que 
“pode também ser tomada como reciclagem de discursos 
anteriores, sem possibilidade de concretização” (p. 79). 
Outro caso é o propósito poder não ser necessariamente 
digno e não se tornar tal só pelo simples facto de ser reali-
zado em quadros institucionais. Aliás, o próprio significado 
do trabalho pode ser utilizado de forma abusiva no meio 
empresarial, através da manipulação por parte dos líderes.
Para os empregados, Onça e Bido (2019) referem que as 
pessoas que percebem o trabalho como tendo significa-
do têm mais confiança para ser proativos na busca de 
um novo emprego e adaptação ao mundo do trabalho. 
O trabalho com significado também permite enriquecer 
vida extratrabalho (Johnson & Jiang, 2017). Portanto, o 
trabalho com significado pode melhorar o significado da 
vida do trabalhador. Segundo Minkkinen e colegas (2020), 
o trabalho com significado tem uma qualidade protetora 
que ajuda o indivíduo a lidar com condições de trabalho 
stressantes. O trabalho com significado tem uma relação 
direta com a satisfação na carreira e a imersão no trabalho 
(Dechawatanapaisal, 2020). Para além disso, um trabalho 
com significado pode ser muito benéfico para o bem-estar 
do empregado (Minkkinen et al., 2020; Salleh et al., 2020) 
e para a sua saúde (Allan, Batz-Barbarich, et al., 2019; 
Minkkinen et al., 2020), especialmente a saúde mental 
(Dich et al., 2019), o que conduz à sua satisfação com a 
vida (Allan, Batz-Barbarich, et al., 2019) e à sua felicidade 
(Arnold et al., 2007). 
Contudo, há quem tenha uma opinião diferente acerca 
da relação entre o trabalho com signficado e a felicidade. 
Cunha et al. (2016) defendem que o significado não se 
traduz necessariamente em felicidade. Segundo estes, 
apesar de ambas as variáveis se alimentarem mutuamente, 
percorrem caminhos diferentes. Há pessoas que, mesmo 
experimentando significado no trabalho e na vida, podem 
ser menos felizes, porque a  “convicção pode colidir com 
a responsabilidade” (p. 76), o que traz sofrimento. Para 
Dich et al. (2019), apesar do trabalho com significado po-
der melhorar a saúde mental, isto não se aplica para as 
mulheres, onde aquele, juntamente com o sentimento de 
recompensa por se tomar conta da família, pode originar 
uma maior desregulação fisiológica. 
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2. Hipóteses de investigação
Existe um estudo de Allan e colegas (2016) onde é provado 
que o trabalho com significado está negativamente correla-
cionado com a depressão, mas sem uma relação significativa 
com a ansiedade e o stress. Mais especificamente, apenas 
as pessoas que percecionam o seu trabalho como tendo 
significado relatam menores índices de ansiedade e de stress. 
Isto é importante, porque a felicidade, nomeadamente na 
sua perspetiva hedónica (Diener et al., 1999; Schimmack, 
2008, citados em Fischer, 2010; Ryan & Deci, 2008, citados 
em Peiró et al., 2021), é, em parte, vista como a ocorrência 
relativamente rara, ou mesmo a ausência de sentimentos 
negativos e da dor. Num estudo de revisão, realizado por 
Allan, Batz-Barbarich, et al. (2019), descobriu-se que o tra-
balho com significado tem correlações significativas com o 
envolvimento no trabalho, o comprometimento e a satisfação 
no trabalho e correlações moderados a significativas com 
a satisfação com a vida e o significado da vida. Um estudo 
de Salleh e colaboradores (2020) revela que uma liderança 
autêntica influencia indiretamente o bem-estar do trabalha-
dores através de recompensas não financeiras (motivação 
intrínseca) e trabalho com significado. Daqui, sugere-se a 
seguinte hipótese de investigação:
H1: O Trabalho com Significado está positivamente corre-
lacionado com a Felicidade no Trabalho
Há estudos que correlacionam de forma positiva o presen-
tismo com a felicidade. A meta-análise de Miraglia e Johns 
(2016) revelou uma associação positiva entre a satisfação, 
o envolvimento e o comprometimento no trabalho com 
o presentismo. Num outro estudo, realizado por Gulyani 
e Sharma (2018), o envolvimento no trabalho estava po-
sitivamente correlacionado com a felicidade no trabalho. 
No entanto, existem estudos que apontam para o oposto 
(Côté et al., 2020). É necessário, também, ter em atenção 
as consequências nefastas que o presentismo tem para os 
trabalhadores que o experienciam. Exemplos disto são a 
depressão (Skagen & Collins, 2016), o burnout (Demerouti 
et al., 2009), disfunções sociais e redução do moral dos 
trabalhadores (Mekonnen et al., 2018), etc. Isto é importan-
te, porque a felicidade, nomeadamente na sua perspetiva 
hedónica (Diener et al., 1999; Schimmack, 2008, citados em 
Fischer, 2010; Ryan & Deci, 2008, citados em Peiró et al., 
2021), é, em parte, vista como a ocorrência relativamente 
rara, ou mesmo a ausência de sentimentos negativos e da 
dor. Apesar desta pequena controvérsia na relação entre 
o presentismo e a felicidade no trabalho, optou-se por 
sugerir a seguinte hipótese de investigação:
H2: O Presentismo está negativamente correlacionado 
com a Felicidade no Trabalho 
Existem muito estudos que comprovam que trabalho com 
significado desempenha um papel importante na melhoria 

o envolvimento dos funcionários (Ahmed et al., 2018; Albre-
cht et al., 2021; Allan, Batz-Barbarich, et al., 2019; Torp et 
al., 2016). No entanto, esse envolvimento poderá vir a ser 
excessivo, levando a comportamentos presentistas. Por 
exemplo, num estudo de Bailey e os seus colaboradores 
(2018), são apontados alguns paradoxos do trabalho com 
significado. O primeiro é o facto de os indivíduos terem um 
impulso inato de buscar um trabalho que tenha significa-
do para eles, de modo a satisfazer as suas necessidades 
internas. Contudo, esse mesmo impulso pode levá-los 
a excessos prejudiciais, como o excesso de trabalho, a 
aceitação de más condições de trabalho, o cinismo ou 
atitudes negativas em relação outros. Isto acontece por-
que as pessoas, por se sentirem ‘chamadas’ para realizar 
determinados tipos de trabalho, estão mais predispostos 
a suportar dificuldades para sustentar um trabalho com 
significado. Isto significa que estas pessoas poderão muito 
facilmente incorrer em comportamento presentistas, ao 
continuar a trabalhar mesmo que estejam doentes. Daqui, 
sugere-se a seguinte hipótese de investigação:
H3: O Trabalho com Significado está positivamente corre-
lacionado com o Presentismo

3. Metodologia
A investigação consistiu numa pesquisa quantitativa, recor-
rendo-se à recolha de dados primários pela elaboração e 
distribuição de um questionário de administração direta. O 
questionário foi dividido em quatro partes, sendo a primeira 
parte constituída por questões sobre dados demográficos. 
Para o Trabalho com Significado utilizou-se o The Work as 
Meaning Inventory (WAMI), criado por Steger et al. (2012). 
No estudo destes autores, o alfa de Cronbach foi 0,93. 
Para o Presentismo, utilizou-se a Standford Presenteeism 
Scale de 6 itens (SPS-6), elaborada por Koopman e colabo-
radores (2002). Nesta escala o Presentismo divide-se em 
duas componentes: uma representando o presentismo 
motivado pelo foco no processo de trabalho (Evitamento 
de Distrações) e a outra o presentismo motivado pelo foco 
no resultado do trabalho (Conclusão do Trabalho). Num 
estudo de Neto e colegas (2017), o alfa de Cronbach desta 
escala situou-se entre os 0,85 e 0,9. Para a Felicidade no 
Trabalho, utilizaram-se os ítens relativos ao Work-Related 
Feelings of Happiness do scale of Work-Related Affective 
Feelings (WORAF), criado por Jaworek e colegas (2020), que, 
neste estudo, teve um alfa de Cronbach entre 0,88 e 0,9.
Disponibilizou-se o questionário na plataforma Google 
Forms, tendo este sido, depois, distribuído em várias redes 
sociais. Neste sentido, o método de amostragem utilizado 
é não probabilístico por conveniência e bola de neve. O 
questionário esteve aberto para repostas durante o pe-
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ríodo de 1 de fevereiro de 2022 até 31 de maio de 2022, 
tendo-se obtido 132 respostas. Posteriormente, os dados 
foram processados através do software denominado IBM 
SPSS Statistics 27. 
A amostra recolhida é constituída por 132 indivíduos, 49 
(37,1%) do sexo masculino e 83 (62,9%) do sexo feminino. Em 
termos de idades, a amostra é constituída por 58 elementos 
com idades entre os 18 e os 30 anos (43,9%), 28 com idades 
entre os 31 e os 40 anos (21,2%), 30 com idades entre os 
41 e os 50 anos (22,7%), 12 com idades entre os 51 e os 60 
anos (9,1%), e, por fim, 4 (3%) com idades superiores aos 60 
anos (3%). Já no que diz respeito aos níveis de escolaridade, 
a amostra é constituída por 6 elementos com uma escola-
ridade menor que o ensino secundário/profissional (4,5%), 
18 elementos com o ensino secundário (13,6%), 7 com um 
curso profissional (5,3%), 2 com um curso técnico superior 
profissional (CTeSP) (1,55%), 60 com uma licenciatura (45,5%), 
2 com uma pós-graduação (1,55%), 33 com um mestrado 
(25%), e, por fim, 4 com um doutoramento (3%). Relativamente 
à experiência profissional, a amostra é constituída por 43 
elementos com menos de 3 anos de experiência (32,6%), 
13 com entre 3 e 5 anos (9,8%), 14 com entre 6 e 10 anos 
(10,6%), 24 com entre 11 e 20 anos (18,2%) e, por fim, 38 

com mais de 20 anos de experiência profissional (28,8%). 
No que diz respeito à situação profissional, a amostra con-
tém 14 elementos com contrato de prestação de serviços 
(10,6%), 7 com contrato de trabalho temporário (5,3%), 39 
com contrato de trabalho a termo certo (29,5%) e, por fim, 72 
com contrato de trabalho sem termo (54,5%). Relativamente 
à modalidade de trabalho, a amostra é constituída por um 
elemento a trabalhar em regime permanente (0,8%), um 
elemento na modalidade de trainee (0,8%), 22 a trabalhar 
em regime de part-time (16,7%) e 108 em regime de full-time 
(81,8%). Ainda, 50 elementos da amostra (37,9%) têm ou já 
tiveram funções de chefia, enquanto 82 elementos (62,1%) 
nunca tiveram funções de chefia.

4. Resultados
Realizada a análise de consistência interna, apuraram-se 
os alfas de Cronbach das cinco variáveis estudadas, cujos 
valores finais podem ser consultados na Tabela 2. Segundo 
Bland e Altman (1997), para uma escala ter uma consis-
tência interna satisfatória, o coeficiente deve situar-se, no 
mínimo entre 0,7 e 0,8..

Tabela 1. Alfas de Cronbach das variáveis estudadas

Variável Alfa de Cronbach

Trabalho com significado 0,918

Presentismo relacionado com o Evitamento de Distrações 0,833

Presentismo relacionado com a Conclusão do Trabalho 0,760

Felicidade no trabalho 0,915

Relativamente à análise de correlações, a tabela 3 revela 
as correlações entre as variáveis estudadas:

Tabela 2. Correlações

Trabalho 
com significado

Presentismo 
(evitamento 
distrações)

Presentismo 
(conclusão 
trabalho)

Felicidade  
no Trabalho

Trabalho com significado 1 -,054 ,235** ,680**

Presentismo (evitamento distrações) -,054 1 ,134 -,061

Presentismo (conclusão trabalho) -,235** ,134 1 ,080

Felicidade no Trabalho ,680** -,061 ,080 1

**A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades).

*A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades).
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A Hipótese 1 foi confirmada uma vez que o Trabalho com 
Significado teve uma correlação positiva com a Felicidade 
no Trabalho. A análise de regressão confirma esta relação 
positiva entre o Trabalho com Significado e a Felicidade no 
Trabalho. Isto significa que um trabalhador que perceciona 
o seu trabalho como tendo significado tem maior proba-
bilidade de revelar maiores níveis de bem-estar subjetivo 
no seu local de trabalho. Este resultado enfraquece o 
argumente defendido por Cunha e colaboradores (2016) 
sobre o significado que um empregado sente no trabalho 
não se traduzir necessariamente em felicidade, para além 
de ser consistente com o que Arnold e colegas (2007), 
Minkkinen e colaboradores (2020) e Salleh et al. (2020) 
afirmaram sobre o Trabalho com Significado ter um efeito 
positivo na felicidade e no bem-estar do empregado. Esta 
relação poderá ter vários motivos. Por exemplo, o Trabalho 
com Significado poderá aumentar a Felicidade no Trabalho 
pelo facto da primeira variável ter uma relação positiva com 
diversas componentes da segunda, como o comprometi-
mento no trabalho (Ahmed et al., 2018; Albrecht et al., 2021; 
Allan, Batz-Barbarich, et al., 2019; Fouché et al., 2017; M. 
J. Johnson & Jiang, 2017; Jung & Yoon, 2016; Usman et al., 
2019), a atitude positiva no trabalho (Willemse & Deacon, 
2015), a satisfação no trabalho (Allan, Batz-Barbarich, et 
al., 2019; Lavy & Bocker, 2018). a satisfação na carreira e 
a imersão no trabalho (Dechawatanapaisal, 2020), a sua 
saúde mental do empregado (Dich et al., 2019), e a sua 
satisfação com a vida (Allan, Batz-Barbarich, et al., 2019). 
Para além disso, o Trabalho com Significado poderá também 
aumentar a Felcidade no Trabalho atráves da diminuição 
dos detratores desta, como o burnout (Allan, Owens, et 
al., 2019) e a depressão (Allan et al., 2016). 
A Hipótese 2 não se confirmou, porque nem o Presentis-
mo relacionado com o Evitamento de Distrações, nem o 
Presentismo relacionado com a Conclusão do Trabalho 
tiveram qualquer correlação significativa com a Felicidade 
no trabalho. Este resultado também não é consistente 
com o que Nakata et al. (2018) e Skagen e Collins (2016) 
afirmaram acerca do presentismo aumentar a depressão 
dos funcionários e o que Demerouti e colaboradores (2009) 
referiram sobre o presentismo levar à despersonalização 
e ao burnout dos funcionários. Este resultado também 
revela que, independentemente das consequências que 
o presentismo possa ter em componenetes específicos da 
felcidade no trabalho (Cunha et al., 2014; Fischer, 2010; 
Ludeña et al., 2019), como a atitude (Rainbow, 2019), a 
satisfação no trabalho (Lu et al., 2013; Miraglia & Johns, 
2016), o envolvimento e o comprometimento no trabalho 
(Miraglia & Johns, 2016), isso não necessariamente significa 
que o presentismo tenha alguma relação com a Felicidade 
no Trabalho. 
A Hipótese 3 foi apenas parcialmente confirmada, na me-

dida em que não houve qualquer correlação significativa 
entre o Trabalho com Significado e Presentismo relacionado 
com o Evitamento de Distrações, mas houve uma correla-
ção positiva significativa entre o Trabalho com Significado 
e Presentismo relacionado com a Conclusão do Trabalho. 
A análise de regressão confirma esta relação positiva entre 
o Trabalho com Significado e o Presentismo relacionado 
com a Conclusão do Trabalho, pelo que se pode afirmar 
que um empregado que perceciona o seu trabalho como 
tendo significado tem maior probabilidade poderá vir a 
adotar mais comportamentos presentistas na medida em 
que tenta para concluir as suas tarefas, mesmo que esteja 
doente. Isto é consistente com o que Bailey e colegas (2018) 
mencionaram sobre o facto de os indivíduos com um im-
pulso inato de buscar um trabalho com significado possa 
levá-los a excessos prejudiciais, como o excesso de traba-
lho e, consequentemente, comportamentos presentistas 
para concluir esse trabalho mesmo que estejam doentes.

Conclusão
Este estudo procurou analisar a relação entre três variá-
veis que, atualmente, são alvos de uma grande projeção 
em termos de literatura: o Trabalho com Significado, o 
Presentismo, e a Felicidade no Trabalho. Neste sentido, 
procedeu-se a uma análise de dados recolhidos através de 
uma amostra de 132 pessoas pertencentes à população 
empregada em Portugal. De acordo com outros estudos 
empíricos, sugere-se que o Trabalho com Significado tem 
uma relação positiva com a Felicidade no Trabalho e uma 
relação positiva com uma das componentes do Presen-
tismo (relacionado com a necessidade do empregado de 
concluir as suas tarefas). Contudo, o Presentismo não teve 
qualquer relação com a Felicidade no Trabalho.
Apesar de não se ter verificado nenhuma relação entre as 
duas principais variáveis a estudadas – o Presentismo e a 
Felicidade no Trabalho – não se devem ignorar a importân-
cia que tanto uma como a outra têm para as organizações. 
O presentismo, apesar de não ser sempre evidente (Cunha 
et al., 2008; Hemp, 2004), é um fenómeno recorrente 
(Aronsson et al., 2000; Caers et al., 2019; Hemp, 2004), 
mais recorrente que o absentismo (Caverley et al., 2007). 
O presentismo apresenta impactos muito elevado para 
os empregados (Caers et al., 2019) e para as organizações 
que são mais elevados que os do absentismo (Aronsson et 
al., 2000; Goetzel et al., 2004; Hemp, 2004; Johns, 2010). O 
bem-estar dos funcionários está a tornar-se numa preo-
cupação genuína para as organizações (Salleh et al., 2020), 
devido à importância que esta tem, não só, para as pessoas, 
como também para o bem-estar da sociedade no geral 
(Jain et al., 2019). A felicidade conduz a grandes retornos 
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para as empresas e para as próprias nações, através da 
produtividade e do crescimento, não das pessoas, como 
das organizacões como um todo (Salleh et al., 2020).
Este estudo permitiu aprofundar um tema – o Presentis-
mo – que ainda tem um enorme potencial de investigação, 
seja pelos poucos estudos de que tem sido alvo, como 
pela importância (embora um pouco despercebida) que 
este tema tem para as empresas. Este estudo também 
permitiu entender que o presentismo não é um fenómeno 
unidimensional. Pelo contrário, foi comprovado que a razão 
pela qual se adota o comportamento presentista (aumentar 
concentração, terminar as tarefas propostas) importa no 
seu estudo, nomeadamente para entender o que pode 
originar o comportamento a montante. Aliás, este estudo 
permitiu entender melhor algumas dimensões a montante 
do Presentismo e a sua relação com este. Este também 
foi o primeiro estudo a ser bem-sucedido em observar 
uma relação direta entre o Trabalho com Significado e o 
Presentismo. O estudo permitiu, ainda, reforçar alguns dos 
benefícios do Trabalho com Significado no contexto organi-
zacional e na sociedade, mas também permitiu demonstrar 
algumas das suas limitações, na medida em que este teve 
uma relação directa com uma componente do Presentismo. 
Mesmo que o motivo para o qual o colaborador incorra 
nesse tipo de comportamento possa trazer benefícios para 
a organização (e.g., alcance de objetivos, receitas, lucros, 
etc.), a adoção recorrente deste comportamento poderá 
ter consequências negativas a médio e longo prazo. Alguns 
exemplos são o agravamento de doenças e a dissemina-
ção desta para funcionários e/ou clientes (Arjona-Fuentes 
et al., 2019; Rainbow, 2019), a redução do desempenho 
(Sanderson & Cocker, 2013) e produtividade (Arjona-Fuen-
tes et al., 2019; Cunha et al., 2008; Hemp, 2004; Jonhs, 
2010; Strömberg et al., 2017) e a consequente perda de 
competitividade da empresa (Arjona-Fuentes et al., 2019). 
Portanto, para além do Presentismo, o estudo contribuiu 
imenso para a literatura da Felicidade e do Trabalho com 
Significado, ambos também de extrema importância para 
as organizações e o seu sucesso.
Uma das limitações deste estudo está relacionado com a 
sua natureza quantitativa, uma vez que, segundo Goertzen 
(2017), as pesquisas quantitativas não permitem entender 
a motivação por trás dos comportamentos da população 
em estudo, e grupos demográficos mais vulneráveis ou 
desfavorecidos podem ser mais difíceis de alcançar. Outra 
limitação é o facto de a recolha dos dados ter sido realiza-
da através de um questionário, que é conhecido pela sua 
superficialidade nas respostas, o que não permite uma 
análise mais aprofundada de certos processos (Quivy & 
Campenhoudt, 1998). Outra limitação relacionada com a 
utilização do questionário é a questão de não se saber se 
este foi preenchido pelo inquirido pretendido e pela pouca 

flexibilidade para obter as perspetivas únicas dos inquiri-
dos (Marshall, 2005). Assim, qualquer confusão na leitura 
das perguntas não pôde ser esclarecida, especialmente 
no caso dos sujeitos com baixos níveis de alfabetização 
(Marshall, 2005). Outra limitação foi a utilização das amos-
tragens por conveniência e por bola de neve. Estas técnicas 
não promovem a validade externa dos dados (Sedgwick, 
2013a) e contribuem para aumentar os enviesamentos já 
existentes com o questionário (Acharya et al., 2013; Etikan 
et al., 2016; Sedgwick, 2013b). 
Na replicação do estudo, seria benéfico utilizar um formato 
longitudinal, através de um método de amostragem mais 
aleatório (e.g. amostragem estratificada ou clusters) e 
com uma quantidade de elementos mais significativa, de 
modo a garantir a representatividade da amostra e tornar 
o estudo mais objetivo, conclusivo e validável. Também 
seria interessante a aplicação o estudo em contextos mais 
específicos em Portugal (e.g., uma região, uma empresa/
organização não governamental, uma comunidade pro-
fissional, etc.) e, também, noutro país ou cultura que não 
Portugal para a realização de comparações com o contexto 
nacional. Também seria pertinente procurar estudar as 
relações de causalidade entre as variáveis – não apenas 
as correlações – e reforçar estas relações através de um 
modelo de equações estruturais, de modo aumentar a 
solidez e a força dos resultados. Também se sugere es-
tudar a relação entre as variáveis estudadas (felicidade, 
presentismo e trabalho com significado) com as restantes 
variáveis caracterizadoras da amostra que não foram utili-
zadas neste estudo. Ou seja, sugere-se estudar a relação 
entre as variáveis estudadas e variáveis como o género, a 
situação profissional, modalidade de trabalho e a posse (ou 
não) de uma posição de chefia por parte do funcionário. 
Por fim, também seria de elevado interesse aproveitar a 
crescimento de trabalhadores remotos devido ao con-
texto pós-pandemia do COVID-19 e aplicar o estudo em 
trabalhadores presenciais e trabalhadores remotos, para 
depois se realizar comparações entre as duas categorias 
de trabalhadores.
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